
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 14 de Janeiro de 2025, procedeu-se a abertura do Processo Administrativo de

n° 140101/2025, com este fim e para constar, eu Erica Vitória de Souza Castro, lavrei o presente

termo que vai por mún assinado.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 14 de Janeiro de 2025.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras
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Processo;/^
Fis.:
Rubrica:

CÂMARA MUNiCiPAL DE SÃO
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA AN

RAIMUNDO DO DOCA BEZE

rONfO NETO. 251. CENTRO- 6S.753-000

PORTARIA N° 006/2025 - CM. 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Mt

Bezerra, Estado do Maranhão, no

331 de São Raimundo do Doca

das suas atribuições legais,

Art. r - Nomear a Srt. ERICA VITORIA DE SOUZA CASTRO,

CPF: n® 636.521.013-24 Rg n® 073442312020-5 SSP-MA, para o cargo em
comissionado de Secretaria Executiva da Câmara Legislativa de São
Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

Art. 2° - Esta portaria entrara em vigor na data dasua

revogadas as disposições em contrário.

publicação,

Gabinete da Câmara Mur

Bezerra Maranhão - MA, em 07 de

de São Raimundo Do Doca

Franclldo Alves e Silva
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Processojj
Art. 1° - Nomear o Sr. KLLYDERSON WÂNNDYEL OLIVEIRA DII ^'Ât-E Ni: A^^PF: n°
631.883.433-88 Rg n° 067571352018-7 SSP-MA, para o cargo em comissíonad jRdhfiOQptrQlap^eral da
Câmara Legislativa de São Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

Art. 2° - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão -
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Franciido Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N° 004/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

^ RESOLVE:

Art. - Nomear a Sr.®. CLEIRICE DE MELO CASTRO, CPF: n° 604.810.383-04 Rg n° 038067432009-8
SSP-MA, para o cargo em comissionado de Gestora de Contratos da Câmara Legislativa de São Raimundo
Do Doca Bezerra-MA.

Art. 2° • Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão -
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Franciido Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N° 008/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

B£SfíUÍEl

Art. 1® - Nomear a Srt. ERICA VITORIA DE SOUZA CASTRO, CPF: n® 636.521.013-24 Rg n°
073442312020-5 SSP-MA, para o cargo em comissionado de Secretaria Executiva da Câmara Legislativa de
São Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

Art. 2° - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão -
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Franciido Alves e Silva

Presidente

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MaS
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

https://transparencia.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/dtario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 061dafa8ce6289ae1134dfc754c5d4c5e88bfafa

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Ao Exmo.

Sr. Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente

Nesta,

Senhor Vereador Presidente,

Venho perante Vossa Excelência, requerer que seja autorizada a realização da Dispensa de
Licitação, junto ao órgão dessa administração, para que se manifestem no prazo previamente
estabelecido, no tocante a aceitação da referida Dispensa de Licitação, que tem como objeto a

Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload de dados
aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender as necessidades da Câmara Municipal
de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra-MA., em 14 de Janeiro de 2025.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Despacho

Sra. Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Nesta,

Em resposta a vossa solicitação, autorizo a realização da Dispensa de Licitação, para Futura e

eventual Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload
de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender as necessidades da Câmara

Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra-MA., em 14 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO Assinado de forma
digital por

ALVES E FRANCILDO ALVES E

SILVA:0135537 S1LVA:01355374367
Dados: 2025.01.14

4367 10:13:49-03'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente

RUA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Memorando

Sra. Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Nesta,

Senhor,

Por este, a Câmara Municipal, representada por Francildo Alves e Silva, Órgão Gerenciador da
Dispensa de Licitação, para Futura e eventual Contratação de empresa especializada na preparação

tratamento, escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., para o
exercício 2025.

Segue em anexo os quantitativos estimados para atender as necessidades desta Câmara

Municipal no referido período.

São Raimundo do Doca Bezerra-MA., em 15 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO Assinado deforma

ALVES E FfWNCILDO ALVES í
C||\/A'ni^'í SILVAfll3S5374367
OILVM.UIOJ Oados;202S.01.15

5374367 Ift14:34-03W

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente
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Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

SOLICITAÇÃO

Sr. Vereador Presidente

Na qualidade de Assessor do Vereador Presidente, solicito que seja autorizada à Comissão
Permanente de Licitação — CPL, da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, a proceder a
instauração e abertura do processo licitatório, objetivando a Contratação de empresa especializada na
preparação tratamento, escaneamento e upioad de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão,
para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Segue a planilha com as quantitativos em anexo.

de apreço.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, reitero meus mais sinceros votos

São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, em 15 de Janeiro de 2025.

Atenciosamente,

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

lOSi 9$4G8-(>? t9

CNPJ' 02,889.;;0);0001-

RÜA /2a>J-TONIO NF f O .Z51 -
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Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

OBJETO: Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload
de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

ITEM DESCRIÇÃO
Contratação de empresa
especializada na preparação
tratamento, escaneamento e

upload de dados aos órgãos de
controles do estado do

Maranhão, para atender as
necessidades da Câmara

Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra.

Valor Total. R$

MÊS I QUANT. V.UNIT. V.TOTAL

Digita
lizaçã

30.000,00

t
/r : V



Processo:

FIs.:

Rubrica;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

SOLICITAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

A Sra.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Pelo presente solicitamos a Vossa SenMoriá Que se faça a pesquisa de preços de

mercado, visando a futura e eventual Contratação de empresa especializada na preparação

tratamento, escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão,

para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Segue em anexo a esta solicitação, a planilha contendo a descrição e o

quantitativo dos serviços para a contratação ora pretendida, necessária para atender a demanda

desta Administração Pública Municipal.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 15 de Janeiro de 2025.

Assinado de forma digitai

FRANCILDO ALVES E— '

SILVA:01355374367 Dados; 2025.01.15 10:15:51

-03'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente
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Estado do Maranhão
INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS N" 20250130003 Rubrica:

Soverno Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra

ÓRGÃO : 01 Poder Legislativo

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 01 Câmara Municipal

A(o) Poder Legislativo torna pública sua intenção de realizar Registro de Preços objetivando a Contratação de empresa
especializada na preparação tratamento, escaneamenfo e upload de dados aos órgãos de controles do esfado do Maranhão,
para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra.

Código Descrição

093705 ESCANEAMENTO E UPLOAD DE DADOS

Especificação:

Quant Unidade

30000.0000 SERVIÇO

Os Órgãos interessados em participar deste Registro de Preços poderão encaminhar suas solicitações até o dia 16/01/2025,
informando os itens e as suas respectivas quantidades. As solicitações deverão ser enviadas à(o) Poder Legisiativo,.

São Raimundo do Doca Bezerra, 15 de Janeiro de 2025

Ôs/vCc
ERICA VITÓRIA DE SOUZA CASTRO

RESPONSÁVEL
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Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Senhor

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente.

Venho por meio deste, informar à Vossa Senhoria, que em resposta ao seu pedido, realizamos a
devida pesquisa de preços de mercado referente à Contratação de empresa especializada na
preparação tratamento, escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles do estado do
Maranhão, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
-MA.

Destacamos que, para levantamento de preços estimados da contratação, foram
adotados os seguintes critérios de pesquisa:

• Pesquisa de preços de mercado, mediante solicitação de valor médio.

Sem mais para o momento, encaminhamos em anexo o resultado da Pesquisa de
preços de mercado, para que sejam tomadas as providências cabíveis com o prosseguimento dos
trâmites legais.

i , São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão,, em 15 de Janeiro de 2025.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

c; NP J. 02.S8S'

Rt;A A^4TO^llO Ntfê -
CENTRO - CEP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Ao Sr,

Francíldo Alves e Silva.

Vereador Presidente.

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO

Solicito de Vossa Senhoria, que proceda a cotação de preços dos serviços abaixo
mencionados:

OBJETO: Contratação de empresa especializada na preparação tratamento,

escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 16 de Janeiro de 2025.

Erica Vitória de Souza Castro f

fm J^esponsável Pelo Setor de Compras ^

■■ ■■ : v.;. :
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Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

DESPACHO PARA COTACÂO DE PREÇOS

A Senhora.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Responsável Pelo Setor de Compras

Estamos encaminhando em anexo à relação dos sei^iços para que seja realizada
a cotação de preços para Contratação de empresa especializada na preparação tratamento,
escaneamento e uptoad de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender
as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 16 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO Assinado deforma
Aiwt-fi- digital por
ALVbb t FRANCILDO ALVES E

SILVA:0135537 SILVA:01 355374367
Dados; 2025.01.16

4367 11;41:35-03'00'

Francildo Alves e Silva . „

i Vereador Presidente:
m

rhir' i .'"'I ' '
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FIs.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Preço Praticado no Âmbito da Administração Pública.

DISPENSA LICITAÇÃO, dia 13 de Agosto de 2024.
Diário Oficial do Município de São Roberto Estado do Maranhão.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006/2024.

Empresa: A. PEREIRA
CNPJ: 41.894.964/0001-08

São Roberto - Maranhão

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável pela cotação

0
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Processo:

FIs.:
Rubrica:

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ROBERTO - MA

TERMO DE CONTRATO OOl/DP/006/2024

CONTRATO m OOl/DP/006/2024.

PROC.ADM. 006/2024.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO ROBERTO E A EMPRESA A. PEREIRA.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SÃO ROBERTO-MA, através da
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ROBERTO, situada na Praça Dois Poderes, s/n, Centro. CEP
65.758-000, São Roberto-MA, inscrita no CNPJ sob o n- 01.612.540/0001-99, neste ato

representada pelo PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, Sr. Valdinar Gomes Ribeiro,
portador do CPF n° 716.993.413-20, a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa
A. PEREIRA, inscrita no CNPJ n^ 41.894.964/0001-08, cora sede na RUA DR PAULO
RAMOS, 410 A, CENTRO, CEP: 65.690-000, COLINAS/MA, neste ato representada pelo Sr.
Aiexsandro Pereira, portador do RG n-347831 SSP/TO e CPF n- 845.303.161-49, Cargo:
Sócio-Empresário, a seguir denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no
Processo 006/2024 e em observância às disposições da Lei 14.133, de 1^ de abril
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Dispensa de Licitação N- 006/2024, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas:

Cláusula primeira - Do objeto:

1.1. O presente contrato tem pôr objeto a prestação dos serviços de digitalização em
PDF editávei e pesquisável, compilação, consolidação e indexação de documentos
oficiais (leis complementares, leis ordinárias, resoluções, decretos, portarias,
instruções normativas, processos de contratações e demais documentos) em
arquivos individuais, armazenados em arquivos de mídia HTML e PDF, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Roberto - MA, nas
condições previstas no Termo de Referência.

DESCRIÇÃO UNID. QNTD V.UNIT. V. TOTAL

Serviços de digitalização em PDF
editávei e pesquisável, compilação,
consolidação e indexação de
documentos ofidais (lei orgânica, leis
complementares, leis ordinária.s.

resoluções, decretos. portarias, 27278 PAG
instruções normativas, processos de
contratações e demais documentos) em

an^uivos individuais, ammzenados em
arquivos de mídia HTML e PDF, para
atender as necessidades da Câmara

Municipal de São Roberto - MA. j
VALOR TOTAL

18.000 R$:0,85 R$:15.300,00

R$: 15.300,00

Poderes, s/n - Centro, São Roberto - MA
CeP:65.758-000

Página lito 13
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Rs.:

Rubrica:

PODER LEGIStATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ROBERTO - MA

TERMO DE CONTRATO OOl/DP/006/2024

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa, caso

existentes;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

Üáusuía segunda ~ Vigência e Prorrogação:

2.1, O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da ^sinatura
do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas
neste instrumento.

Cláusula terceira - Dos modelos de execução e gestão conirti£i«i/s;

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

Cláusula quarta - Da Subcontratação:

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Cláusula quinta ~ Do preço:

5.1. O valor total da contratação é de R$: 15.300,00 (quinze mil e trezentos reais),

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, segurt) e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

Cláusula sexta - Do Pagamento:

6.1. O prazo para paj^mento contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

PrâCâ Dois Poderes, s/n - Centro, Sao Roberto - MA
CEP;65.7S8-000

Página 2 ite 13



Processo:

Fis.:

Rubrica:

Cláusula sétima - Do reajuste:

7.1. Os no prazo de um

7.2. Após o interregno de um ano, e indef
iniciais ser^ reajustados, mediante

e concl

73. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

7.4. No caso de atraso ou não divulgado do(s) índice (s) ífe reajustamenlo, o contratante

7.6. Caso o(s) mdic«(s) est
qualquer fotma não

venha(m) a ser exünto(s) ou de
í(s), será{ão) adotado(s), em

a legislação então cm vigor.

^8. O reai

Cláusula oitava - Das obrigações do contratante:

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as
acordo com o contrato e seus anexos

obrigações assumidas pelo Contratado, de

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

.4. Notificar o Contratado, por escrito

verificadas no objeto fornecido, para
corrigido, no tota! ou em parte, às suas

VÍCIOS, dereitos ou incorreções

por ele substituído, reparado ou



Processo:

FIs.:

Rubrica:

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ROBERTO - MA

TERMO DE CONTRATO OOl/DP/006/2024

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no
Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.9.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Cláusula nona - Das obrigações do contratado:

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obri^ções a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

Praça Dois Poderes, s/n - Centro, São Roberto - MA
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9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regalares emitidas pelo liscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art 137, II, da Ui n.e 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da ^rantia, caso exigida, o valor correspondente aos
danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicilio ou sede do contratado: 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no locai da execução do objeto
contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em irsco a segurança

de pessoas ou bens de terceiros.
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9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na
contratação direta;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserra de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação
(art 116, da Lei n.« 14.133, de 2021);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art 116, parágrafo único, da Lei n.-14.133, de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art 124,
U. d, da Lei 14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

Cláusula décima - Da garantía de execução:

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

Cláusula décima primeira ~ Das infrações e sanções administrativas:

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n- 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
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apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no art 5® da Lei n-12.846, de 1- de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução pardal do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156, §2-,
da Lei n® 14.133, de 2021);

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4" da Lei n° 14.133,
de 2021);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", T, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art 156, §S®, da Lei n® 14.133, de 2021).

Multa:

Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela ínadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do

ai^ 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1,
de 10.% a 30% do valor do Contrato.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.

Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10%
do valor do Contrato.
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5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a muita será de 5% a 10%
do valor do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1 a muita será de 5% a 10%
do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art 156, §9®,
da Lei 14.133, de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a muita (art 156, §7®, da Lei n® 14.133, de 2021).

11.4.1.Antes da aplicação da multa será efcultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art 157, da Lei
119 14.133, de 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art 156, §89, da Lei n® 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicado das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art 156, §1® da Lei n9 14.133, de
2021):

a) a naturfôía e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne
normas e orientações dos órgãos de controle.

CEP;65.758-000
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11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133, de 2021, ou
era outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na n- 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos n^te Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contraído, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da
Lei 14.133, de 2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei

14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
muita administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME n® 26, de 13 de abril de 2022.

Cláusula décima s^unda - Da extinção contratual:

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.

12.2.1.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
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12.2.2.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de anivei-sário do
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.2.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da
Lei 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

Í2.2.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido;

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pai dalmente cumprido.s;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômíco-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (art 131, caput, da Lei n.- 14.133, de 2021).

12.5. O contrato poderá ser extinto:

12.5.1, caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comerciai, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em Unha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133,
de 2021);

Dois Poderes, s/n - Centro, Sáo Roberto - HA
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12.5.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou
sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função
de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de
autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art
36 § 36, do Decreto n.6 7.203, de 4 de junho de 2010).

Cláusula décima terceira - Da dotação orçamentária:

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Gerai da União deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

DESCRIÇÃO CÓDIGO
FICHA

PODER

01.031.0011.2.002
ATIVIDA/PROJBTO

33.9039
ELEMENTO

FONTE RECURSO 1500

NOME

PODER LEGISUTÍVÜ

CÂMARA MUNICIPAL

MANUTENÇÃO E FUNC. DOS SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA
lURÍDICA
Recursos de Impostos não Vinculados

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

Cláusula décima quarta - Dos Casos Omissos:

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei n® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, s^undo as disposições contidas na Lei n^ 8.078, de 1990 ~
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

Cláusuia décima quinta - Das Alterações:

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n~ 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos,
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art 132 da Lei n-14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art 136
da Lei 14.133, de 2021..

Cláusula décima sexta - Da Publicação:

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal da
Transparência do ói^o, e no que couber, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Internet em atenção ao art 91, caput, da Lei n.^
14.133, de 2021, e ao art 8^, §2^ da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7^. §3^, inciso
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

Cláusula décima sétima - Do Foro:

17.1. Fica eleito o Foro da Esperantinópoüs - MA, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento
contratual, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas
testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

São Roberto (MA), 13 de agosto de 2024.

Município de Sào Roberto-MA
Câmara Municipal de São Roberto

Sr(a). Vaidinar Gomes Ribeiro
CPFn° 716.993.413-20

Presidente

Contratante
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ALEXSANDRO Assinado de forma digitai por
ALEXSANDRO PEREIRA:84530316149

PEREIRA:84530316149 Dados: 2024.08.13 15:06:09 -03'00'

CNPJ N°: 41.894.964/0001-08
Sr(a). Alexsandro Pereira.
CPF N'': 845.303.161-49.

Sócio-Empresário
Contratada

Testemunhas:

Nome:

Nome:v CPFnS
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZE^KA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Preço Praticado no Âmbito da Administração Pública.

DISPENSA LICITAÇÃO, dia 12 de Setembro de 2024.
Diário Oficial do Município de Joselândia Estado do Maranhão.

PREGÃO ELETRÔNICO: N° 035/2024.

Empresa: VR SERVIÇOS & COMÉRCIO LTDA
CNPJ: 39.232.093/0001-15

Joselândia - Maranhão

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável pela cotação



JOSEI.ÂNDIA
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Processo:

FIs.:
Rubrica:

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELÂNDIA

CNPJ; 06.376.974/0001-50

Rua Dr. Jose Falcão, N° 150, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia - MA

Processo Administrativo 010803/2024

PREGÃO ELETRÔNICO: N^ 035/2024 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

DATA: 26/08/2024
ABERTURA: 14:00 HORAS

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° PE035.003/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Aos 10 (dez) dia do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro, de um lado a
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELÂNDIA, CNPJ n.° 06.376.974/0001-50, localizada na Rua
Dr Jose Falcão, N° 150, Centro, CEP: 65.755-000, Joselândia - MA, através do Secretário de
Administração, neste ato representada pelo Sr. RODRIGO DA SILVA SANTOS Secretário
Municipal, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e do outro lado da
empresa: VR SERVIÇOS & COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ: 39.232.093/0001-15, com
Sede na Avenida Getulio Vargas Sala 04 Altos N° 207 Apeadouro, São Luís-MA através de sua
representante legal o Senhor: Vinicius Silva Linhares, portador do CPF: 025.844.133-02 e RG:
015079122000-7, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o
que consta no Processo Administrativo n° 010803/2024, e proposta apresentada, que passam a
integrar este instrumento, independente de transcrição, na parte em que com este não conflítar,
resolvem de comum acordo, celebrar o presente Contrato administrativo de serviços, N®
PE035.003/2024, regido pela Lei n® 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal n°
001/2024 e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste Contrato a prestação de serviços de digitalização de documentos para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração, de acordo com a planilha
vencedora em conformidade com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO: N® 035/2024 e Ata de

Registro de Preços n® 037/2024, que, com seus anexos integram este instrumento,
independente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais.

1.2 O presente Contrato está consubstanciando no procedimento licitatório realizado na forma da
Lei n® 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal n® 001/2024 e demais legislações
aplicáveis

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR TOTAL

1.1 O valor do presente contrato é de R$ 23.360,00 (vinte e três mil e trezentos e sessenta reais)
a ser pago, em até 30 dias, após a entrega dos serviços pela CONTRATADA acompanhada da
Nota Fiscal e aprovação do Setor competente da CONTRATANTE, conforme planilha abaixo
descrita, extraída da proposta de preços vencedora do certame:

Item Especificações íiTiT*BP7TmiTW Valor Unt. VAL. TOTAL

1

Contratação de empresa para a prestação de
serviços de digitalização de documentos para
atender as necessidades da Secretaria Municipal

FLS 29.200 R$ 0,80 1 R$ 23.360,00
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TOTAL I R$ 23.360.C

PARAGRAFO PRIMEIRO: O preço aqui contratado não sofrerá reajuste e inclui todas as
despesas com impostos, transporte, seguros, taxas ou outros tributos eventualmente incidentes
sobre os materiais.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

3.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

3.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

3.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

3.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

3.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

3.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

3.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

3.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
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3.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.°14.133, de 2021);

3.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021);

3.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

3.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dlmensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

3.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. São obrigações do Contratante:

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

4.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

4.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

4.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

4.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

4.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

4.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

4.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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4.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

4.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicofinanceiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

4.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados a execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, propostos ou
subordinados.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1 A CONTRATADA se obriga a se dispor a iniciar a execução do contrato, a partir da
assinatura deste juntamente com a ordem de serviços até o necessário atendimento total dos
serviços cotados limitando-se a prestação de serviços até o dia 31 de dezembro de 2024.
CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1 O pagamento mensal será feito em favor da empresa em até 30 (trinta) dias após o
fornecimento por meio de depósito em conta corrente, através de Ordem Bancária após a
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em que deverão ser discriminados os números das
respectivas requisições.

6.2 Os pagamentos serão efetuados pela Secretaria Municipal de Administração através de
dotações de recursos próprios, conforme suas solicitações e entrega dos materiais.
CLÁUSULA SÉTIMA ■ DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO

7.1 As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos próprios do município
da seguinte dotação orçamentária:

04 122 0004 2005 0000 MANÜT FUNC DA SEC DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO
3 3 90 39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - RJ

7.2 Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.
CLÁUSULA OITAVA ■ DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; f)
praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133,de 2021);

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III. Deciaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", T, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n°
14.133. de 2021).

IV. Multa:

8.3. Moratória de 20% ( vinte por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133,
de 2021)

8.4.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156. §7°. da Lei n° 14.133, de 2021).

8.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)

8.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°
14.133, de 2021).

8.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
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8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida:

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159).

8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,
da Lei n° 14.133, de 2021).

8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n*^ 14.133/21.

8.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.
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CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUCÀO

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

10.1 A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou
supressões que se fazem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai
atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DOS SERVIÇOS

11.1 Os serviços deverão ser prestados nas dependências da sede da Prefeitura Municipal de
JOSELÂNDIA/MA, nas dependências da Secretaria Municipal, localizada a Praça João Afonso
Cardoso, 404, Centro, considerando que o trâmite de todos os documentos físicos pertencentes
ao Município deverão ser digitalizados internamente, e não poderão sair da sede da Prefeitura,
exceto com expressa autorização pelo órgão responsável de cada documento.

11.2 A digitalização das peças iniciais, atuais e futuras serão de responsabilidade da empresa
vencedora enquanto houver acervo processual físico para ser digitalizado e também quando for
demandado pelo Município, que analisará sempre a oportunidade e a conveniência dos demais
documentos de exercícios anteriores.

11.3 A empresa vencedora deverá prestar os serviços basicamente no horário compreendido
entre as OShOOmin às 12h00min e das 14hs00min às 17hs00min de segunda a sexta-feira ou
atendendo aos horários estabelecidos pelos setores competentes, principalmente os de
Finanças, Contabilidade e Licitações, pois em hipótese nenhuma poderá deixar de realizar a
digitalização de quaisquer documentos por alegação de horário, mesmo que sejam necessários
quando houver demanda nos finais de semana e/ou feriados, com vistas tão somente ao
cumprimento dos prazos exarados pelo MUNICÍPIO DE JOSELÂNDIA.

11.4 A empresa vencedora ficará obrigada a realizar a substituição de qualquer dos
equipamentos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para que os trabalhos internos do
Município de JOSELÃNDIA/MA não sejam prejudicados e nem ocorram atrasos.

11.5 A aceitação é condição essencial para o RECEBIMENTO DEFINITIVO do material, que
será realizado exclusivamente pelo recebedor, através da aposição, data e assinatura do
carimbo de "Atesto" na Nota Fiscal/Fatura.

11.6 Em caso de algum tipo de irregularidade verificada nos serviços, a Contratante não
receberá os serviços, ficando a Contratada obrigada a executar os serviços novamente de forma
satisfatória, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137,
138 e 139 da Lei n° 14.133, de 2021, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem prejuízo das sanções aplicáveis.
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12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei n° 14.133, de 2021. 11.5. O termo de
rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTÍNCÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
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13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei i\.° 14.133, de 2021).

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.°
14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n° 14.133, de 2021.

14.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRACÃO. CESSÃO OU TRANSFERENCIA DOS
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

15.1 A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato,
bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e
aplicação das sanções administrativas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA HABILITAÇÃO

16.1 A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

17.1 A CONTRATADA deverá executar os serviços utilizando-se dos materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução do objeto deste Pregão.

Praça do Mercado, s/n, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia - MA
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17.2 A execução dos serviços será efetuada na quantidade e especificações descritas neste
Termo, com prazo de atendimento não superior a 24h (vinte e quatro horas) corridas, contadas a
partir do recebimento da solicitação da prestação dos serviços,

17.3 Os serviços deverão ser realizados nos locais especificados neste Termo de Referência,
conforme demanda dos órgãos solicitantes.

Compete à empresa vencedora a execução dos processos de digitalização dos documentos
objeto deste Pregão, que deverá ser realizada com a digitalização de peças iniciais e
intercorrentes, ou preparação, digitalização e conclusão de acervo processual físico, conforme
serviços básicos orientativos que podem ser alterados, mas que deverão ter o fim único de
atendimento das exigências do MUNICÍPIO, conforme dispostos abaixo:

Preparação: consiste na higienização e organização do material a ser digitalizado, bem como
definição das técnicas para recuperar os documentos a serem digitalizados seguindo
basicamente os seguintes passos:

a) Remoção do pó e demais sujidades a seco, utilizando-se de trinchas, escovas macias,
pincel e flaneías de algodão.

b) Remoção dos corpos estranhos aos documentos, tais como: prendedores metálicos ou
grampos, clips, insetos, e outros agentes que provocam a deterioração dos documentos.

c) Em sendo constatada a existência de fita adesiva em uma das folhas, deve-se observar a sua
finalidade e somente digitalizar a página após a reprodução do original por fotocópia.

d) Preparação dos documentos para o processo de digitalização, com a realização das
tarefas tais como desencadernação, retirada de grampos, verificação de partes dobradas,
amassadas, rasgadas ou agrupamento destes.

e) Recepção dos documentos que forem selecionados para digitalização e armazenamento em
localização física adequada e coordenada, previamente preparada para tal finalidade.

Digitalização: deverá ocorrer na forma "capa a capa" (sem separação por "peças processuais")
observando rigorosamente as fases abaixo:

a) Digitalização dos documentos, que consiste na configuração do processo de
digitalização (definição de parâmetros de cor (bitonal ou escala de cinza ou colorido, conforme
originais), contraste, resolução, supressão de fundos (utilizando software apropriado) entre
outros) e inserção dos lotes de documentos para leitura pelo scanner, gerando os arquivos de
imagem no computador.

b) Tratamento de imagens com correção (ajuste vertical, eliminação de sujeiras) e aplicação de
filtros (contraste e clareamento) de forma a manter na imagem digitalizada plena fidelidade com
o original, devendo a empresa vencedora digitalizar os documentos tantas vezes quantas
bastem para atingir a fidelidade dos documentos originais apresentados pela Administração,
além de devolvê-los em seu fiel estado físico, tudo isso sem acréscimo no quantitativo diário
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produzido. No caso de folhas recicladas deverá ser utilizado software com capacidade para
eliminar/descartar/suprimir o fundo.

c) Inserção de um índice de busca e localização da seguinte forma: numeração integral de cada
processo, individualizados em pastas próprias nomeadas, seguindo os moldes dispostas e as
exigências do Município, sendo tudo a ser definido até o momento da assinatura do contrato.

d) Exportação dos documentos digitalizados e convertidos para arquivos de formato PDF
pesquisável, aptos a serem importados para sistema gerencial através de upload.

Conclusão: deverá ocorrer na forma "capa a capa" (sem separação por "peças
processuais") observando rigorosamente as fases abaixo:

a) Restabelecimento da encadernação original do processo e grampear novamente.

b) Conferência das páginas para confirmação se todas as páginas do documento original foram
de fato digitalizadas.

c) Conferência dos processos recebidos para digitalização.

d) Preparação, organização e conferência dos documentos para devolução ao setor
responsável.

17.4 A empresa vencedora disponibilizará os recursos que poderão ser utilizados pela
Administração durante o horário de prestação dos serviços, considerando que o acesso será
restrito a funcionários da empresa autorizados expressamente pelo Município, tais como: sala
reservada; infraestrutura da rede elétrica (energia elétrica, cabos de rede elétrica); serviço de
internet, energia para iluminação do espaço físico; água e bebedouro; banheiros (masculino e
feminino).

17.5 Pertinente à infraestrutura que permita fazer a migração/upload dos dados digitalizados
para o sistema processual e gerenciamento que deverá ser disponibilizado ou organizado pela
empresa, com um segmento de rede necessário à execução dos serviços, conectado a rede
corporativa do Município, para disponibilízação dos documentos disponibilizados aos usuários.

17.6 A empresa vencedora deste certame deverá disponibilizar no mínimo 01 (um)
colaboradores para a realização de todos os serviços na sede do Município, considerando a
quantidade de documentos a serem digitalizados, nomeados, organizados e reorganizados, o
que certamente visando dar celeridade ao processo.

17.7 A empresa vencedora deverá emitir no último dia de cada mês de prestação dos serviços
relatório com o número de folhas digitalizadas, entregando-o ao gestor do contrato para
conhecimento e acompanhamento das respectivas execuções dos serviços.

17.8 A empresa vencedora somente irá incluir nos relatórios mensais, para fins de pagamento,
onde será considerado como "folha digitalizada" somente aquela que foi passível de indexação
ao sistema operacional, a ser conferido pelo gestor do contrato a cada lote de digitalização
entregue ou sempre que este entender necessário.
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17.9 Em caso de atraso ou descumprimento das metas de produtividade ou dos prazos, ou,
ainda, má qualidade na execução dos serviços e atendimento inadequado aos usuários internos
a empresa ficará sujeita às penalidades cabíveis, ressalvada a hipótese de ter a Administração
dado causa ao descumprimento, hipótese em que deverá ser lavrado pela empresa documento
relatando o ocorrido, com data. hora e setores envolvidos, enviando, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro horas), ao gestor do contrato

17.10 A empresa vencedora deverá prestar os serviços da melhor forma possível com vistas ao
sucesso na digitalização dos serviços e, consequentemente, do envio/up-load ou para Sistema,
tendo como obrigação acessória buscar junto aos órgãos municipais fazer previsões e
planejamentos com vistas a evitar atrasos ou imprevistos calculáveis. Ao Município de cabe
neste processo de digitalização apenas a conferência dos documentos já carregados no sistema
e a posterior validação com a assinatura digital.

17.11 A Administração somente aceitará os equipamentos que serão de responsabilidade da
empresa, tais como: scanner, computadores, equipamentos para backup diário, servidores
eacessórios pertinentes, aos quais serão imprescindíveis à realização dos serviços se os
mesmos estiverem em perfeitas condições de utilização e forem capazes de atender as
exigências e demandas dos serviços.

17.12 Os documentos deverão ser digitalizados e armazenados atendendo ao padrão no formato
PDF/A-1B(ISO 19005-1), com compressão de imagens TIFF tipo G4 ou superior com recurso
PDF Pesquisável (que permita o reconhecimento de textos através de identificação de
caracteres "OCR"), podendo ser definido outro formato em função da conveniência do Município.

17.13 A empresa vencedora realizará a digitalização de documentos em papel AO, Al, A2, A3,
A4 e Ofício de diferentes gramaturas entre 50g à 330g/m^ para o formato PDF pesquisável,
sendo maioria dos documentos no formato A4, incluso entre outros: organização e separação

documentos físicos, digitalização, nomeação dos arquivos digitais, organização dos arquivos
digitais, conferência entre os documentos físicos e digitais e envio para o tribunal.

17.14 Os arquivos digitalizados devem guardar plena fidelidade com a imagem do original em
papel de forma que não haja nenhuma mudança em seu formato, no tocante a layout, fontes,
tamanhos, formatações, gráficos, fotos/imagens ou qualquer coisa que torne questionável
aidentidade entre o documento digitalizado e o original.

17.15 A qualidade da resolução padrão de digitalização das páginas deverá ser definida pelo
Município, tendo como base inicial as resoluções 100 a 250dpi (para as peças coloridas) e
250dpi (para as peças monocromáticas), devendo a empresa vencedora adotar todas as
providências necessárias para atender a digitalização nesta resolução.

17.16 Os nomes dos arquivos PDFs gerados a partir da digitalização deverão seguir as
exigências ou orientações do Município com índices de busca e localização em função da data e
numeração do documento e organização em pastas, quais sejam para facilitar o reconhecimento
do processo administrativo e de toda a documentação a ele relacionado, e será exigido que a
denominação dos arquivos no e-TCM espelhe o seu conteúdo, e que seja exatamente igual à
denominação cadastrada no sistema SIGA, como por exemplo: Processo Licitatório: PL0055-
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2016.pdf, e todos os outros documentos relacionados a ele devem ser identificados - PL0055-
2016-Edital.pdf, PL0055-2016-Propostas.pdf, ou PL0Ü5-2016- Processo Completo ou outra
padronização que melhor adaptar-se as exigências do Município de JOSELÃNDIA/MA.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021
CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n° 14.133, de 2021, Decreto Municipal n° 001/2024 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 8.078, de 1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA VINCULACÃO DO CONTRATO

20.1 O presente contrato vincula-se ao Processo do PREGÃO ELETRÔNICO N° 035/2024 -
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP, aberto através do Processo Administrativo n°
010803/2024e à proposta vencedora.

CLÁUSULA VIGÉSMA PRIMEIRA - DAS COMUNICAÇÕES

21.1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos
legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a
sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FISCAL DE CONTRATO

22.1. A fiscalização da entrega do objeto será efetuada por Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL

23.1 A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou
terceiros, razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus
prepostos, independentemente de outras combinações contratuais ou legais, a que estiver
sujeita.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO

24.1 Fica eleito o foro da Cidade de JOSELÂNDIA - MA, com renúncia expressa de qualquer

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos.

JOSEL^NDIA(MA), 10 de setembro de 2024.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELÂNDIA- MA
RODRIGO DA SILVA SANTOS

Secretária Municipal de Administração
CONTRATANTE

VR SERVIÇOS &
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Assirríccflí" foTv SijrtítpcVfi SfPViCOS 4
l JOAU92 i2'39^0001 \ 5

USm Lvi ew«AC

SOtV n VuMtDt* vS,

otfeVideoWíVf (íflci i. ©*).«<, 9) »1.
SÉPVCOS ♦ f OMfRCíO LTTMJ W i J09 WM1 '5

Djdoi ia O* 19*5 -orw

VR SERVIÇOS & COMERCIO LTDA
CNPJ: 39.232.093/0001-15

Vinícius Silva Linhares

CPF: 025.844.133-02

RG: 015079122000-7

Administrador/Titula
CONTRATADA

Testemunhas

CPF NO

CPF NO
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Publicado por: FRANCISCO HERNAMILSON DE JESUS ALVES
Código identificador: 6c2f6b324bc6d357032997f5fblld4ed

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS N2 PE035.002/2024. PREGÃO ELETRÔNICO 035/2024

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS NS PE035.002/2024. PREGÃO ELETRÔNICO m
035/2024 ■ SRP. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de joselândia -
MA. através da secretaria de Saúde, OBJETO; prestação de serviços de

digitalização de documentos para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde. DATA DA ASSINATURA: 10/09/2024,
CONTRATADO: VR SERVIÇOS & COMÉRCIO LTDA, inscrita no
CNPJ: 39.232.093/0001-15, com Sede na Avenida Getulio Vargas
Sala 04 Altos 207 Apeadouro, São Luís-MA através de sua
representante legal o Senhor: Vinícius Silva Linhares, portador do CPF:
025,844.133-02 e RG: 015079122000-7. VALOR DO CONTRATO: R$

18,400,00 (dezoito mil e quatrocentos reais), VIGÊNCIA: 31/12/2024,
BASE LEGAL: Lei Federal ns 14,133/2021 e alterações. Rosane da Silva
Santos - Secretária de Saúde.

Publicado por: FRANCISCO HERNAMILSON DE JESUS ALVES

Código identificador: 38519c95cdl526754122029419636fb9

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE

PE035.003/2024. PREGÃO ELETRELETRÔNICO 035/2024

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS NS PE035.003/2024. PREGÃO ELETRÔNICO NS
035/2024 ■ SRP, CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Joselândia -
MA, através da Secretário de Administração, OBJETO: prestação de

serviços de digitalização de documentos para atender as necessidades

da Secretaria Municipal de Ad

10/09/2024. CONTRATADO:

Inscrita no CNPJ: 39.232.093/0001-15, com Sede na Avenida
Getulio Vargas Sala 04 Altos 207 Apeadouro, São Luís-MA através de
sua representante legal o Senhor: Vinícius Silva Linhares, portador do
CPF: 025.844,133-02 e RG: 015079122000-7. VALOR DO CONTRATO:
R$ 23,360,00 (vinte e três mil e trezentos e sessenta reais), VIGÊNCIA:
31/12/2024, BASE LEGAL: Lei Federal n^ 14.133/2021 e alterações.
Rodrigo da Silva Santos - Secretário de Administração.

Publicado por: FRANCISCO HERNAMILSON DE JESUS ALVES
Código identificador: 116ea65b40f742d53f9efc29f23f2438

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS NS PE035.004/2024. PREGÃO ELETRÔNICO 035/2024

SRP

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS N2 PE035.004/2024. PREGÃO ELETRÔNICO N2
035/2024 - SRP. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Joselândia -
MA, através da Secretária de Assistência Social, OBJETO: prestação de
serviços de digitalização de documentos para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Assistência Social. DATA DA ASSINATURA:
10/09/2024, CONTRATADO: VR SERVIÇOS & COMÉRCIO LTDA,
Inscrita no CNPJ: 39.232.093/0001-15, com Sede na Avenida
Getulio Vargas Saía 04 Altos N^ 207 Apeadouro, São Luís-MA através de
sua representante legal o Senhor: Vinícius Silva Linhares, portador do
CPF: 025.844.133-02 e RG: 015079122000-7. VALOR DO CONTRATO:

R$ 7,200,00 (sete mil e duzentos reais), VIGÊNCIA: 31/12/2024, BASE
LEGAL; Lei Federai n^ 14,133/2021 e alterações. Jahnnaelien Rêgo
Macêdo - Secretário de Assistência Social.

Publicado por: FRANCISCO HERNAMILSON DE JESUS ALVES
Código identificador: d8ad8a4af0d09cf2a66cff4f7a055924

PREFEITURA MUNICIPAL DE LORETO

Oficio no 67, 2024 Loreto-MA, 11 de setembro de 2024,

Ao Senhor Gerente

3anco do Bradesco - Agência Loreto/MA.

Senhor Gerente,

PODERES PARA MOVIMENTAÇÃO DE CONTAS - Solicitamos o
cadastramento dos poderes abaixo relacionados, para movimentação das contas vinculadas ao Município de Loreto-Ma. do CNPJ:
06.229.538/0001-59,

Assinatura: Conforme Portaria n.s 002/2021 de nomeação de POLLYANNA MARTINS COELHO, CPF:003.349.563-74, CARGO SECRETÁRIA
DE ADM.

E FINANÇAS e o PREFEITO MUNICIPAL, GERMANO MARTINS COELHO, que delega poderes para assinar toda e qualquer movimentação
bancária vinculadaem nome do município Loreto-MA, da qual compete poderespara "movimentaros recursosfinanceiros".

Compete aos respectivos responsáveis seguintes poderes:

EMITIR CHEQUES

BRIR CONTAS DE DEPOSITO

UTORiZAR COBRANCA

UTILIZAR O CREDITO ABERTO NA FORMA E CONDICOES

WWW.



Processo;

Rs.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000
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Preço Praticado no Âmbito da Administração Pública.

DISPENSA LICITAÇÃO, dia 02 de Maio de 2024.

Diário Oficial do Município de Esperantinópolis Estado do Maranhão.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 056/2024.

Empresa: Y C DE SOUSA LTDA
CNPJ: 22.310.876/0001-77

Esperantinópolis - Maranhão

Erica Vitória de Souza Castro

, Responsável pela cotação

0 í99) 9B45.a-6?J9
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m MUNICÍPIO DE ESPERANTfNÓPOLISFUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ: 11.338.224/0001-24

ESPERANTINOPOLIS
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TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0561542024

DISPENSA N® 056/2024

TERMO DE CONTRATO N® 3004056/2024

Processo:]
FIs.:

Rubrica:

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE EN
TRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ESPERAN-

TINÓPOLIS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO. E A
EMPRESA Y C DE SOUSA LTDA.

O Município de Esperantinópolis/MA, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde
e Saneamento do Município de Esperantinópolis - MA, com sede na Rua Cláudio Car
neiro, s/n®, centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n® 11.338.224/0001-24, neste
ato representado pelo Sr. Joelson Ribeiro Bezerra, Secretário(a) Municipal de Saúde e
Saneamento do Município de Esperantinópolis - MA. nomeado pela Portaria n®
008/2021, de 02/01/2021, e em conformidade com as atribuições que lhe foram dele
gadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Y C DE
SOUSA LTDA, inscrita no CNPJ n® 22.310.876/0001-77, com sede na Rua Gilona
Araújo, n® 19, Sala A, Bairro Seringai, Cep. 65.725-000, no Município de Pedreiras -
MA, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor Yuri Cavalcante
de Sousa, portador da Cédula de Identidade n® 0137560220006 e CPF n®
016.730.263-97, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista
o que consta no Processo Administrativo n® 0561542024, e o resultado final da Dis
pensa n® 056/2024, com fundamento no Artigo 75 Inciso II da Lei 14.133/2021.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

1.1. O Contrato tem por objeto a seleção de proposta mais vantajosa para con
tratação de empresa para prestação de serviços para a digitalização de do
cumentos de interesse da Secretaria de Saúde e Saneamento do Município

de Esperantinópolis- MA, conforme especificações e quantitativos estabele
cidos abaixo:

ITEM; UND QTD V. UNIT V. TOTAL

'■ j

1

Prestação de serviços de
digitalização de documentos,
de Interesse da Secretaria

Municíoai de Saúde. FOLHAI 78.000 0.66 i 51.480.00

VALOR TOTAL: R$ 51.480,00 (cinqüenta e um mil, quatrocentos e oitenta reais).

1.2. São anexos a este Instrumento e vinculam esta contratação, independen

temente de transcrição:

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;

b) Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso
existentes;
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d) Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura
do instrumento, até 31/12/2024.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente
de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado
acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contrata
do, previstas neste instrumento

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Tenno de Refe
rência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA "SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontraíação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor lotai da contratação é de R$ 51.480,00 (cinqüenta e um mil, quatro
centos e oitenta reais),

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indi
retas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou irnpostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais inciden
tes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpri
mento integral do objeto da contratação.

5.1.3. O valor acima é meramente esílmativo, de forma que os pagamentos devi
dos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referen
tes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SEXTA-DO REAJUSTE

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contra
tado, 05 preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Con-
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tratante, do índice IGP-M, excíusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade;

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calcuiada pela última vari
ação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) di-
vulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice{s) uíili2ado(s) para reajuste será(ão), obri
gatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) esíabeÍecido{s) para reajustamento venha(m) a ser ex-
tinto{s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo)
adotado{s}. em substituição, o(s) que vier(em) a ser tíeterminado{s) pela le
gislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão iegal quanto ao índice substituto, as partes elege
rão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostüamento.

8. CLÁUSUU^ SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,
de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refe
rência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções ve
rificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, ás suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obri
gações pelo Contratado:

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao forneci
mento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato:

8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial
do Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE E SANEAMENTO do município de Esperantinópolis para ado
ção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado:
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8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre iodas as solicitações e reclamações re
lacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente proíelatórios ou de nenhum Inte
resse para a boa execução do ajuste.

8.1.9. A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a
prorrogação motivada por igual período.

8.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contra
to. bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

9.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa -e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12. 13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei
n" 8.078, de 1990);

9.1.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpri
mento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.4. Atender às determinações regalares emitidas pelo fiscal ou gestor do con
trato ou autoridade superior (art. 137. II) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no
lotai ou em parle, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obje
to, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou tercei
ros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanha
mento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Ca
dastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal pa
ra fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos fede
rais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
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4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação es
pecífica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante
e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da exe
cução do objeto contratual.

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não es
teja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco
a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na
contratação direta;

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos pre
vistas na legislação íart. 116. da Lei n.° 14.133. de 2021):

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preen
cheram as referidas vagas íart. 116. oaráorafo único, da Lei n.° 14.133. de
2021^:

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cum
primento do contrato;

9.1.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendi
mento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124.11. d. da Lei n" 14.133. de 2021.

9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança do contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINIS
TRATIVAS art. 92, XÍV)

11.1. Comete Infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao Inte
resse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contraio;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de falo superveniente
devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contra
tação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução
do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contra
to;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nature
za;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

I) praticar ato lesivo previsto no an. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto
de 2013.

m) Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima
descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Conlraíado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave {art. 156, §2°, da Lei);

il). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave {art.
156. §4°, da Lei);

iii). Declaração de inidoneídade para licitar e contratar, quando pratica
das as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima des
te Contrato, bem como nas alíneas b, c, d. e, f e g, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5®, da Lei)

n) Multa:
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1). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injusti
ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze)
dias;

li), moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso Injustificado so
bre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pe
la inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.

o) O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a pro
mover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irre
gular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133.de 2021.

i). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contra
to, no caso de inexecução t,otaI do objeto;

p) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipó
tese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante (art. 156, §9°)

q) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cu
mulativamente com a muita (art. 156, §7®).

r) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.
157).

s) Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao va
lor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contrata
do, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

t) Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autori
dade competente.

u) A aplicação das sanções réalizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n®
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e con
tratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

v) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®)

i) a natureza e a gravidade da infração cometida;

li) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;
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v). a implantação ou o aperfeiçoamenío de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

w) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de
2021, ou em outras ieis de licitações e contratos da Administração Pú
blica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846.
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159)

x) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e. nesse caso, todos os efeitos das san
ções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administra
dores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica suces
sora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou con
trole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise ju
rídica prévia (art. 160)

a.1) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicida
de no Cadastro Nacional de Empresas Inídòneas e Suspensas (Cels) e
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âm
bito do Poder Executivo Federal. (Ari. 161)

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

b.3) Os débitos do contratado para com a Administração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou Indenizações, não inscritos em

dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SE
GES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92,
XIX)

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, indepen
dentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipu
ladas. ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

12.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

Rua Cláudio Carneiro, s/n ~ Centro, CEP; 65.750-000 - CNPJ: 11.338.224/0001-24
Esperantinópolis-MA .,1,.......... Atíinído ae fòfma

YUfilCAWLCANTÍ

__ CAVALCANTI DE
SOUSA:O16730J639? soil$AílA73Q?6!97
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12.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empre
sa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

12.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. Indenizações e multas.

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do de
sequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indeni
zação por meio de termo Indenizatórlo (art. 131, capuí, da Lei n.° 14.133,
de 2021).

12.8. O contrato poderá ser extinto:

12.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civií com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha rela, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (arí. 14. inciso IV.
da Lei n.*' 14.133, de 2021);

12.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou
sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou
função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou con
tratação ou de autoridade a eie hierarquicamente superior no âmbito do ór
gão contratante (art. 3°. § 3", do Decreto n.® 7.203, de 4 de junho de 2010).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de re
cursos específicos consignados no Orçamento Gera! do Município do exer
cício de 2024, na dotação abaixo discriminada:

0209 - Fundo Municipal de Saúde
10 122 0002 2.055 - Manut. e Pune. do Fundo Municipal de Saúde - FMS
3.3.90.39.00 - Outros serv. de terceiros pessoa jurídica

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as dis
posições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsldiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n®
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios
gerais dos contratos.

Rua Cláudio Carneiro, s/n - Centro, CEP: 55.750-000 - CNPJ: 11.338.224/0001-24
Esperantinópoíls - MA
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15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAí

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n° 14.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
{vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do con
tratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021)

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma
do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos
termos e condições previstas na Lei n° 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Esperantinópolls (MA), com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer ques
tões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e acha
do conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vi
as, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) tes
temunhas abaixo assinadas.

Município de Esperantínópolis - MA, 30 de abril de 2024.

Joelson Ri^iro Bezerra
Secretária Municipal de S^úde e Saneamento

Portaria 008/2021

Pela CONJRÀTANTE

YURI rAVALCANTE DE
YUKI LfKVfKLUm 11 UC CAVALCANTE

SOUSA^0>673026397 pE SOUSA;015730263g7
Y C DE SOUSA LTDA

CNPJ 22.310.876/0001-77
YURI CAVALCANTE DE SOUSA

CPF: 016.730.263-97

Pela CONTRATADA

Rua Cláudio Carneiro, s/n - Centro, CEP; 65.750-000 - CNPJ: 11.338.224/0001-24
Esperantínópolis - MA
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Esperantinópoiis - MA



Processo N'
Rs N° !..£
Visto

Processo:

FIs.:
ESTADO DO MAÍÍ4NHAO •

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOÍTí[Rubi^
C.N.P.J 06.37G 669/0001-69

PORTARIA N- 056/2(04

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS. ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que üie confere a Lei Complementar n**

650/2022 deste Município.

RESOLVE

Artigo r- Nomear LAVTNE SOUZA CARNEIRO, para exercer o cargo em
comissão de Chefe do Departamento de Contratos e Convênios, lotada no Gsbinclc do
Prcíeiío, desta Prefeitura Municifml de Esperanunóptílis-MA.

Artigo 2"^- Esta portaria entrará em vigor na daia de sua publicação, revogando-se
as disposições em contrário.

PUBLiQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS.
ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE FEVEREIRO DE 2024.

SIO CARNEIRO FIL

•:FErro municirai.

Riui òetúlio V}s;çí»&. n.' 435 CatUm. CKÍ'- 65.75^&í). E\{%raniinópMlis/M.A
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DIÁRIO OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS/MA
EXECUTIVO

Voiurr.e: 11 - Número: 522 de 1 de Fevereiro de 2024

APRESENTAÇÃO
É um veículo oficial de divulgação do Poder Executivo Municipal, cujo
objetivo é atender ao principio da Publicidade que tem como finalidade
mostrar que o Poder Púbiico deve agir com a maior Iransparênda
possível, para que a população tenha o conhecimento de todas as

rfÉiyas atuações e decisões.

- ACERVO

Todas as edições do Diário Oficial encontram-se disponíveis na forma
eletrônica no domínio

íiUps:/Avwv7.esperantinopoíis.ma.gov.br/diariooficial.php. podendo ser
consultadas e baixadas de forma gratuita por qualquer interessado,
independente de cadastro prévio.

PERlDIOCiDADE

Todas as edições são geradas diariamente, com exceção aos
sabados. domingos e feriados.

CONTATOS

Tei: 99988352034

E-maií: diariooficial@espranünopolis.ma.gov.br

ENDEREÇO COMPLETO

RUA GETÚLIO VARGAS, N° S/iN CENTRO, CEP: 65750-00

.SPONSÁVEL

Prefeitura Municipal de Esperantinópolis

m
m ■

Assinado elelronicameníe por:

CPF: . . -

em O

IP com n":

wwv/.espefanlinopolis.ma,gov.br/diariooficial
.php?id=2350

ISSN 2764-7242

Diário ainda nõo fechado



EXECUTIVO

•T PORTARIA; N" 038/2024 -

•s- PORTARIA: N" 039/2024 -

'f PORTARIA: N' 040/2024 -

■f PORTARIA: N' 041/2024 -

•f PORTARIA: N" 042/2024 -

■r PORTARIA: N" 043/2024 -

•f PORTARIA; N" 044/2024 -

•i' PORTARIA; H" 045/2024 -

■f PORTARIA: N' 046/2024 -

■i' PORTARIA: N' 047/2024 -

4- PORTARIA: N" 048/2024 -

•f PORTARIA; M" 049/2024 -

-f PORTARIA: N' 050/2024 -

PORTARIA: N" 051/2024 -

'T PORTARIA: N" 052/2024 -

■f PORTARIA; N' 053/2024 -

■¥ PORTARIA; N" 054/2024 -

•t- PORTARIA: N° 055/2024 -

+ PORTARIA; N"

•f PORTARIA; N"

056/2024 -

057/2024 •

>¥ PORTARIA: N' 058/2024 -

Ffs N^,
V!sto_

CONCEDER FÉRIAS Á SERVIDORA. CECÍLIA DE AMORIM PAIVA

CONCEDER FÉRIAS A SERVIDORA. ODAIANÊ ALVES DE LIMA DE CASTRO

CONCEDER FÉRIAS A SERVIDORA, FLORES BELA DE OLIVEIRA COSTA

CONCEDERFÉRIAS A SERVIDORA.RAIMUNDAVIEIRA DA SILVA

CONCEDER FÉRIAS AO SERVIDOR. MICAIAS DA SILVA DE JESUS

CONCEDER FÉRIAS A SERVIDORA, RAILANE DE BRITO LOPES SILVA

CONCEDER FÉRIAS AO SERVIDOR, GAUDENCIO DE SOUSA CORRÊA

CONCEDER FÉRIAS A SERVIDORA, MYLLENA DE ARAÚJO CORRÊA

CONCEDER FÉRIAS AO SERVIDOR. ALDAIR ALVES PAIVA

CONCEDER FÉRIAS AO SERVIDOR, ANTONIO QUINTO GOMES

CONCEDER FÉRIAS A SERVIDORA, EDINETE PEREIRA CÂNDIDO RODRIGUES

CONCEDER FÉRIAS A SERVIDORA. FRANCíSCA DENISE GOMES DA SILVA BEZERRA

CONCEDER FÉRIAS A SERVIDORA, GUILHERMINA PAULINO DO NASCIMENTO

CONCEDER FÉRIAS AO SERVIDOR, JOSÉ FRANCISCO ALVES DA COSTA

CONCEDER FÉRIAS AO SERVIDOR, JOSÉ LUCiO SOARES MELO

CONCEDER FÉRIAS A SERVIDORA, MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO LEAL
CONCEDER FÉRIAS A SERVIDORA, MARIA ROZANGELA MENDES DA SILVA

NOMEAR MARDEY VARGAS CARNEIRO

NOMEAR LAVINE SOUZA CARNEIRO

NOMEAR MARICELIA DA SILVA E SILVA

EXONERAR SUELDO SANKLY DE FREITAS FORMIGA

Assinado oiatronicamenfe por: - CPF: . . - om O - IP com n*:
Aulervticaçâo ain: www.âspef3nlinopolis.ma.oov.br/diariooltcial.php?id=2350



Processo

o PREFEITO MUNICIPAL DE ES1'ERANTINÓP()LIS. ESTADO DO MARANHÃO, no uso à* sj^ius atnD!iic#M ''
u Lei Orgânica do Município c demais dispositivos de regência. rocCSSO^. /A/iif—

RESOLVE FIs.:

Artigo I" - Conceder Férias a servidora, MARIA ROXANGELA MENDES DA SILVA Agcii : ^o^mnúáno com loUs""" i
Sccrefarta Mimicipal dc Saúde c Saneamento, com inicio 01/02/202-I. ' '

Artigo 2" • Esta portaria entrará cm vigor na data de sua ptiblicaçàti, revogando -sc as disSposiçòcs cm contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

CiAÜlNETI; DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS. ESTADO DO MAIG\NUÂ0, 01 DE FEVEREIRO DE 2024.

Ai.uísiü caTineiro filho
prfJ'T:ito municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - EXECUTIVO - PORTARIA: N" 055/2024 .

PORTARIA N''05-V2024

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS. ESTADO DO .MARANHÃO, no uso tie suas atribuivòcs legais, que lhe confere
a Lei Complementar 650'2022 dcslc Município.

RESOLVE

Artigo l®- Nomear MARDEV VARGAS CARNEIRO, para wtetrer o cargo cm comissão ilc Assessor de Gestão de Contratos e
Cxinvènios. com lotação no Gabinete do Prefeita desta Prefeitura Municipal de Esperantinópnlls -MA.

Artigo 2°- Esta portaria entrará cm vigor na data de sua publicação, revogando -se as dtsposiçõ^ cm coniráno.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SHE CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE FEVEREIRO DE 2024.

ÃLÜÍSIO CARNEllÜ7fHLIlÕ
PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -EXECUTIVO - PORTARIA: N" 056/2024t

PORTARIA 'N= 056/2024

O PREFEITO MUN!Cn'AL DE HSPEIUNTÍNÓPOLLS. ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçòcslcgais, que lhe confere
a Lei Complementar n"' 650/2022 deste Municipio.

R E S O L V E

Artigo r- Nomear LAVINE SOUZA CARNEIRO, parti exercer o ciugo cm comissão dc Chefe do Dcpariamcmo dc Contratos c
Convênios, lotada no Gabinete do Prefeito, desta Prefeitura Municipal de Espcrantinópolis -MA.

Artigo 2'- Esta portaria cninirá cm vigor na data dc sua publicação, revogando -.se as disposições em conlnirio.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINFTE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS. ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE FEVEREIRO DE 2024.

LUÍSK) CARNEIRO FILHO
PREFEITO MLTSICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL pE^ADMINISTRAÇÂO;^ EXECUTIVO - PORTARIA; N' 057/2024,
PORTARIA N= 057/2024

O PRHFEi rO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS. ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que Ihccottfcrc
a Ixi Complementar n® 650/202 2 deste Município.

R E S O Iv V E

.■\rtigo i®-Nomear .M.ARICELÍA DA .SILVA E SILVA para cxeiccr « cargo cm comiss.âo de Chefe do Departamento de Proccs.iamcnfo de
D.tdtw. tosada ut> Gabinete do Prelciio, dessa Prefeitura Municipal dc Espcrantinópolis -M.A.

Artigu 2"- Esto portaria entrará cm vigor nu data dc .sua publicação, revogando -sc as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS. ESTADO DO MARANH.ÃO, 01 DE FEVEREIRO DF. 2024.

carneTrò filho
l'REKRrrO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAa> EXECUTIVO - PORTARIA: N° 058/2024;. / J ÉgMJI
PORTARIA N" 058/2024

As^riado oiotfonicamontB pon - CPF: . . • omO-IPcomn":
Autenticação sm; vvvvw,espefantinopo!(s.ma.gov,br/diofioorK:íat.php7id=2350
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Processo N°

FIs
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EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO 3004056/2024, DISPENSA 056/2024. PARTES; O
Município de Esperantinópolís-MA, através da Secretaria Municipal de Saúde e Sa
neamento e a empresa: Y C DE SOUSA LTDA, CNPJ N® 22.310.876/0001-77. OB
JETO: Seleção de proposta mais vantajosa para contratação de empresa para pres
tação de serviços para a digitalização de documentos de interesse da Secretaria de
Saúde e Saneamento do Município de Esperantinópolis- MA. BASE LEGAL: Art 75
da Lei de 14.133 de 1 de abril de 2021 e suas alterações posteriores. VALOR: R$

51.480,00 (cinqüenta e um mil, quatrocentos e oitenta reais]. VIGÊNCIA: O prazo de
vigência deste Termo de Contrato tem início na data de assinatura do contrato e en
cerramento em 31/12/2024. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; 0209 - Fundo Municipal
de Saúde - 10 122 0002 2.055 - Manut e Func. do Fundo Municipal de Saúde - FMS
- 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terceiros pessoa jurídica. SIGNATÁRIOS: joeíson
Ribeiro Bezerra, pela contratante e o Sr. Yuri Cavalcante de Sousa, pela contratada.
DATA DA ASSINATURA: 30 de abril de 2024,

Esperantinópolis - MÁ. 30 de abril de 2024.

joelson Ribeiro Beèorra
Secretário Municipal de SaúdeV^aneamento

Portaria 008/2021

Rua Cláudio Carneiro, s/n —Centro, CEP: 65.750-000- CNPJ: 11.338.224/0001-24
Esperantinópolis - MA
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Processo N

Rs ^JM

ESPERANTINOPOLIS

ORDEM DE SERVIÇOS 3004056/2024

Processo;

Fls.:

Rubrica:

EMPRESA: Y C DE SOUSA LTDA, inscrita no CNPJ sob o 22.310.876/0001-77, locali
zada a Rua Gilona Araújo, n° 19, Sala A, Bairro Seringal, CEP: 65.725-000, Pedreiras - MA.

AUTORIZO A prestação de serviços para a digitalização de documentos de inte
resse da Secretaria de Saúde e Saneamento do Município de Esperantinópolis- MA, con
forme Dispensa de Licitação N- 056/2024, e proposta comercial apresentada pela em
presa Y C DE SOUSA LTDA, inscrita no CNFI sob o 22.310.876/0001-77, localizada a
Rua Gilona Araújo, 19, Sala A, Bairro Seringal, CEP: 65.725-000, Pedreiras - MA. pelo
valor global de R$ 51.480,00 (cinqüenta e um mil, quatrocentos e oitenta reais] sendo
obedecidas as condições e especificações estabelecidas no Processo Administrativo
0561542024.

Esperantinópolis - MA, 30 de abril de 2024.

Joelson Ribeiro uezerra
Secretário Municipal de Saúde e Saneamento

Portaria 008/^021

Rua Cláudio Carneiro, s/n — Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 11.338.224/0001-24

Esperantinópolis - MA
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DIÁRIO OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS/MA
TERCEIROS

Volume: 11 - Número: 664 de 2 de Maio de 2024

DATA: 02/05/2024

APRESENTAÇÃO
É um veículo oficial de divulgação do Poder Executivo Municipal, cujo
objetivo é atender ao principio da Publicidade que tem como finalidade
mostrar que o Poder Público deve agir com a maior transparência
possível, para que a população tenha o conhecimento de todas as

^ suas atuações e decisões.
//m,

;ervo

Todas as edições do Diário Oficiai encontram-se disponíveis na forma
eletrônica no domínio

https:/Avvvw.esperantinopolis.ma.90v.br/diariooficial.php, podendo ser
consultadas e baixadas de forma gratuita por qualquer interessado,
independente de cadastro prévio.

PERIDIOCIDADE

Todas as edições são geradas diariamente, com exceção aos
sábados, domingos e feriados.

CONTATOS

Te!: 99984011924

E-maií: diariooficial@esprantinopoíls.ma.gov.br

ENDEREÇO COMPLETO
RUA GETÜLiO VARGAS, N° S/N CENTRO. CEP: 65750-00

CPF: —801548"

Data: 02/05/2024

IP com n°: 10.0.0.148

www esperantinopolís.ma,gov.br/diariooficial.php
?id=2429

ISSN 2764-7242

efeitura Municipal de Esperantinópoiis

Diário Oíciol; 664r202A 1»0 2764-7242, BR lOP-BWil^íNPJ Al MUNICIPW |A99B67AFF20BO646I
Lecation: Prefeitura Munidpal de Esperantinópoiis - RUA GETÜLIO VARGAS. N S/N CENTRO. CEP. oSTSO-QO
Dase: 2024.05.02 11:50:41



SUMÁR

rocesscr:

ubrica:

TERCEIROS

DISPENSA: 056/2024 - SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE
SAÜDE E SANEAMENTO

+ DISPENSA DE LICITAÇÃO: N: 056/2024 - CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO.

4^ EXTRATO DE CONTRATO: N" 3004056/2024 - SELEÇÃO DÊ PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS DE INTERESSE DA
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE ESPERANTINÔPOLIS - MA
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO- TEBC ■ DISPENSA: 056/20

ATA DE ^ Processo^I 2^^ 1

AOS (23) Vinic e três dias do mês de abri!, do aoo de dois mil e vime e quatro, às lOhrs (dez horas) estavam pLsemes nn
Lieitação-C!., da Prefeitura Municipal dc Espcrantinópolis - MA. localizada ua Rua JelTcrsoii Morciiu. s/rt, C^nro. '
lIspcrantinópolis/MA. o Agente de contração: Anlonio Caitano Lima, Membros da equipe de upoto: Cnsliaiia Uma Corrêa e
Monteiro dc Sousa designados pela Portaria n" 034/ 2024 dc 22 dc janeiro dc 2024, para realizarem Julgamento os ocumcnios ^
proposta da Dispensa n" 056/2Q24-CPL/ESPERANTINÓPOUS/MA. cujo objeto seleção dc proposta mats vantajosa para contratação dc cmp .
para prestação de serviços para a digitalização de documentos dc interesse da Secretaria de Saúde e Saneamento do Mumcipuí d e
MA, constante no Processo Administrativo N": 0561542Ü24. A comissão, às lOhrs (dez horas), abriu a sessão para resultado da Habditaçao e
proposta dc preços da empresa:

V C DE SOLSA LTDA, CNPJ N°22.310.876/0í)01-77.

A comissão passou a analise dos documentos de habilitação apresentados pela empresa, depois dc ana!i.sado.s os documentos.
empresa Y C DE SOUSA LTDA, CNPJ N® 22.310.876/0001-77 apresentou todos os requisitos do presente edital, dessa íorma a iicuamc
declamda IIABILIT.ADA.

D,mlc Jo «posto a empresa Y C DE SOUSA LTDA, CNPJ N" 22.31(1.876/0001-77, foi declarada vencedora com proposta no valor RS
51.480,00 (cinqüenta e um mil, quatrocentos e oitenta retiis).

Nada mais havendo a tratar, lavrou -se a presente ata que vai assinada pelo Agente de Contratação e equipe de apoio.
,mb.

nome:

ANTONlO CAITANO LIMA

cargo/funçAo

AGENTE DECONTRATAÇÀO

Antonio Kleuber Monteiro de Sousa
Membro da equipe de apoio

CRISTIANA LIMA CORRÊA Membro da equipe de apoio

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO - TERCEIROS ■ DISPENSA DE LICITAÇÃO: W: 056/2024

AUTORIZO a Dispensa de Licitação com fundamento no Parecer emitido pela Assessoria Jundica da Prefeitura MumcqiM de
Ilsperaminópolis - MA, no An. 75, II da Lei 14.133 de r dc abril dc 202! c demais nonnas pertinentes à espécie, a favor da cmprt^. Y^^

LTDA. inscrita no CNPJ sob o n" 22.310.876/0001 -77. localizada a Rua Gilona Araújo, n" 19. Sala A. Bairro Senngnl. CEP. 65.725 -ÜOÜ.

dreiras ^ Licitação rcfero-se à seleção de proposta mais vantajosa para Y C DE SOUSA LTDA. inscrita no CNPJ sob o if
22.310.876/0001-77. localizada a Rua Gilona Araújo, 19, Sala A. Bairro Seringal, CEP: 65.725 -000, Pedreiras - MA. apresentando valoriotal de
RS 51.480,00 (cinqüenta e um mil, quatrocentos e oitenta reais) mdo em comcrmidadc com os documentos que instruem este Proc csso.

Face ao disposto no Artigo 72, inciso VIII. da Lei N** 14.133. de T.de Abnl dc 2,02j_

Esperantinópolis/MA, 29 de abril de 2024.

Joclson Ribeiro Bezerra

Secretária Municipal de Saúde e Saneamento
Penaria 008^2021

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO - TERCEIROS - EXTRATO DE CONTRATOf N''
3004056/2024

ÍKTRATO

EXTRATO DO CONTRATO N" 3004056/2024,:

CPF: —.801.548-" - Data: 02/05/2024 - |P com n': 10.0.0.148
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Sareuiri.. Municipal <lc Saúde c Sancaincn.o c a cn.prcsa: Y C DE SOUSA LTDA, CNPJ .V 22.31(l.876/0ülH-77.
proposta mais vantajosa para conlrataçào de empresa para prestação de serviços pnra a digitalização c Wô , nKríl
Sccrcluria de Saúde e Saneamento do Município de lisperanlinópolis - MA. BASE LEGAL: Art. 75 da Lei iSc N a n
202! e suas alterações posteriores. VALOR: RS 51,480,00 (cinqüenta e um mil. quatroccnio.s e oitenta ^
vigência deste Termo de Contrato tem inicio na data de assinatura do contraio c cncerramonio em U. U/i ^ v
0RÇAMENT.4RIA: 0209 - Fundo Municipal de Saúde - 10 122 0002 2.055 - Manut. e Func. do Fundo Municipal de Saúde - FMb -
3.3.90.39.00 - Outros serv. de terceiros pessoa jurídica, SIGNATÁRIOS: Joelson Ribeiro Bezerra, pela contratante c o Sr, Yun

Cavalcante de Sou.sa, pela contratada, DATA DA ASSINA I URA: 30 de abril de 2024. p /^Oloí

Esperantinópolis - MA, 30 de abril de 2024.
^ Rubrica:_^g_

Joelson Ribeiro Bezerra

Secretário Municipal dc Saúde c Saneamento
Portaria 008/2021

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - TERCEIROS - DISPENSA: 057/2024 Íl*H
ATA DE RESULTADO DA HABLH AÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO

DISPENSA: 057/2024

Processo Administrativo: 0571552024

(23) vinte e trê.s dias do mês de abril, do ano de dois mil c vinte e quatro, às 1 .LOOhrs (onze horas), estavam presemc.s na sala da Comissão de
eitaç3o-CL. da Prefeitura Municipal dc Espcraniinópoli.s - UA. localizada nu Rua JelTerson Moreira, s/n. Centro. CEP. *

Espcrdntinópolis.'M.A^, o Agente de contração; Antonio Cailano Lima, Membros da equipe dc apoio. Cristiana Lima orrea c nionio
Monteiro dc Sousa designados pela Portaria n» 034/ 2024 de 22 dc janeiro de 2024, para realizare-m julgamento do.s documcnio.s d e Kabihwça e
propo.sta da Dispensa n" 057/2024 -CPLT-SPERANTIKÓPOLIS/MA, aijo objeto c a Seleção dc proposta mais vantajosa para contratação ü
empresa para prestação dc serviços para a digitalização dc documentos dc interesse da Secretaria de Administração do Municipi o de
Esperaminópolis ^ MA, coaslanle no Processo Adm.nisirat.vo N": 0.171552024, A comissão, às ILÜÜl.rs (onze horasl, abnn a sessão para
resuiiado da Habilitação e propo.sta de preço da empresa;

V C DE SOUSA LTDA. CNPJ n° 22.310.876/0001-77

A comissão passou a analise dos documcmos de habilitação apresentados pela empresa, depois de analisados os documentos, venficou-se que a
empresa Y C DE SOUSA LTDA, CNPJ n" 22310.876/0001-77, apresentou todos os requisitos do presente edital, dessa fonna a litilante csia
declarada HABILITADA.

Diame do e.xposio a empresa V C DE SOUSA LTDA, CNPJ n" 22.3ltí.876'00()l-77, foi declarada vencedora com proposta no valor de R$
52.800,00 (cinqüenta e dois mil c oitocentos reais).

Nada mais havendo a tratar, lavrou -se a prc.scntc ata que vai assinada pelo Agente dc Conlmluçào e equipe de apoio.

NOME

ANTONIO CAITANO LIMA

cargq/funçâo

AGENTE DE CONTR.^TAÇAO

Anionio Klcubcr Monteiro dc Sousa
■ Membro da equipe de apoio

CRISTIANA LIMA CORRÊA Membro da equipe de apoio

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - TERCEIROS - DISPENSA DE LICITAÇÃO: N; 057/2024:t4Í
AUT0RIZ.2VÇ.\0 de DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE I.ICIT.AÇÃO N; 057/2024
ASSUNTO: contratação direw por dispensa de licitação.

AUTORIZO a Dispensa de Licitação com fundamento no Parecer emitido pela A,sse.s.soria Jurídica da Prefcitunt Municipal
MA, no .Ari, 75, II da Lei 14,! 33 de 1" de abril dc2021 c demais normas pertinentes à espécie, a favor da cmpre.^a; Y C DE bOuSA LiDA, C.Ni J
n" 22.310.876/0001-77, RUA GILONA ARAÚJO, 19 - SALA A - SERINGAL - CEP: 65.725-000 - Pcdrcira-s / Maranhão.

A Dispensa de Licitação refere-se à Seleção dc proposta mais vaniajo.sa para contratação dc empresa para prestação dc serviços pya a
digitalização de documentos do interesse da Secretaria de Administração do Município de Esperantinópolis • • -MA, apresentando valor total de R5
52.800,00 (cinqüenta e dois mil e oitocentos reais), tudo em conformidade com o.s documentos que insuucm este Processo,

Face ao disposto no Artigo 72. inciso VIU. da Lei N" I4.133.de l"de Abril dc 2021

CPF: '••,801.548-** - Data; 02/05/2024 - iPcom n": 10.0.0,148 %
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■ "/cesso;^
Fis.:

^tibrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Preço Praticado no Âmbito da Administração Pública.

DISPENSA LICITAÇÃO, dia 25 de Abril de 2024.
Diário Oficial do Município de Pindaré-Mlrim Estado do Maranhão.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 006/2024.

Empresa: C. MENDONÇA FILHO & CIA LTDA
CNPJ: 11.272.975/0001-03

Pindaré-Mirim - Maranhão

Erica Vitória de Souza Castro

/ Responsável pela cotação

9í:i4 !.•!:•!

CNP /■ O": 889 /D'i'OC>flP 1"

^ RUA Nt! O ./51 -
CCNTHO • Cí? . 68759 009



Processo^ ,

Rubrica:

l.si.uU» ilo M;u':»n!u(«

CÂMARA MLMCIPAl- Dl-, PIND.NRÍ-AiíKíM
CNIM: ?Vfi'!! ')iifví>(N>i-X(i

I>ISI'|-:NSA N " U07;2024'(MPM

rONTRATO \l).\llMSri<Aii\ () N " 007/2024

(ONTRATO I>K PRKS I AÇÃÍ) {).¥ SPKMÍ OS. K
f:.\TUi: sr cia.kbrvm a câmara mlmcipal m:
IMM>ARÍ:-MIK!M/MA K A PMPRESA < MPM)ON< \
ÍH.HO A íiV l-llí\ íIMÍíHíOMK NA FORMA

ABAIXO:

Peio presonie CONTRATO DF PRES i A(;ÂO DE SER\ íCOâ. A < AM AUA Viamd/mi de
PL\DARÉ-.MIãl\J, Estado do Vlaratihào. iiiscnia no CNPJ sob o iC 23.6ÍU .066 (iOíH-KO. situada à lÂ-aça

Florindo Siiva. s ir'. Ceniro. CEP: 65.370-1)00. nusíç aío ivprc.vonívido pcío Prosidenic, Sr. SI.NÍLSON

Sii-VA. brasileiro, solteiro, residente c donúelíiado rta Rua Sào brancisco. s n". Bairro Nova Hrasilta.

portador do R(i OÜO! 1)55(160^92 SSPMA, CPI 9264J0.15.l-"2. doravanlc denoninsada
CONTRAÍANTE c, de outro lado. a ciiípresa, C. MENDONA A EÍEÍÍO & CIA, TiD.A

UNEOHroMd, pessoa jurídica do direiio privado, com seiie na R ÍMCrM-^stjp \ ARI! 11 i Md)

SERRA. N" 12. CUHAMA. CEP: 65.073-^30. CIDADE DE SA() i üíS íMA). inscriia iio CNPJ sob o if

\! 27.2.'í.'^~ uoO!-'iC representada nesfC aui por sou Socio Administrador. Sr. 1 Ei-SD .MENnC)N(,.-X

PILHO. RCi 53395|96ii SSP MA CPF 794.073.403-25. doravante denominada CONIR-NFADA.

resolvem de cotniiíii acordo, celebrar o jvresente euRtraiví. 9Ue se regeia pcuí'» ebiusulas e eirnüK^-es

seguintes:

n l)OOB.ll. l () DO (OM RATO

CI..U.'.StEA PRIMEIR.A Consisle na preslavào ao Cí )N 1 R.MAM L, pela

CON IKATAD.A. dos .serviços de digilali/açâü de ducunicmos. com utili/aeào dc mão ac obra >

Ljualiliead;'.. eom equipaincnio e .soíAvaie. para .supriíiicnto das necessidades da Câmara Mumeipal de
PiNDARF.-MlRIMMA. dc acordo eom cspecibeas'õc> tcenica> dc(ulhadu> iio renuo de Relerev-cia

(Ane.vu í) que Ia/ parte desta Dispensa de Pequeno \ alor n" 007 2024.

in DO REGIME DE EXEC EC VO E DD PRA/.0 DE CQNCLt.SÃC)

CE.VtSCLA SKCtNDA O objeto executado até .31'12 2t)24. nas

dependências ria CON PU.A FAN Fí:. >/ |



Processo/f^^/
Rubrica: "-tC?

í ÀMARA Ml.NK IPAl. Di !'iND.\Rli-NilR!N

CNIM: %fi ii(iíH-SO

Ih Í)A Dl KACÃO Pt) CONTRATO E A FORMA DE SVX C i: O

(■l..U'Sl'l,A 1'KKC'F.IKA - O início desse í/ontraio scni contado a partir da tbia dc .rtui

síssiniUiira c icni \ iiiência aic 3 i 12 2íi24, tlcatult) a sua duraoao ad^i^ita a \ tycnci;i do crédito oivaiiicnláf fo

pelo ^ual será entpcnhaílu c paga a dc>pc>a dcconciuc dc Mia execução, e >era inipieiuontavio ate vjsie >eta

consumada a execução dclinitiva do'^ ser\ iços coiacionado'^ com o seu üb}cto.

CL.vrSl-I.A QI ART \-<) \ :dorglobal desta awnça é de RS 40.000.00 (trinín mil reaisí c

seu pagamcnti» sera leiU) conforme cronugnima iisico-ínuuieeiro eiahc.rado pela í "í)N 1 RA l AD.A c

nprocado polo CONTRATASTi:. até o 10" (déeimoí dia ulil subsequente ao iucs \encíao. depositado eiu
conta-eoncnte baoc.Hia da hencííeiána. Bancui do Brasil. Sgència 2972-0. Cáínla Corrcnle 4S. ,27-H.

de acordo com as conveuiCmcias das parles inieivssrtdas:

Uesi-rRão .

_ _ _ J_

C\'nuaias";Ki Uc empresa csfKxãalrtadii para

piestacài) dos scr\ !Ço> iie digitaliz-açâo de
documeiiuts, euni iitili/açào de mão dc obra ;

qualitleada. eoiu cquipamciiloc stvítsvurc. para
supiiiueMlu üii> iiecessui.tdv^ via C aiiima

\tumçipm dc PiNDAÍrtAMHUNUíA
VAKíRTOTAÍ.

t NU (íl AM ^ isdruiio

4U.(KKt HS

\ LK. roí AL

RS.tO.niHj.nu

PARÁ(;R.\R> PRÍMFIRO ■ ííaxendo mra.so no pagametuo dos serviços ubjeio desut

bcnaçãv). cm \irtüde da faliu cie uansfcrêiicia dos reeuiNos que sustciuurào esui axenea, vi

CON í RA í A M h hcarà eximido dc qualquer rcspon.sabilidade. enquanto jscrdurar essa situação:

P.\R,UiRAI*"() SKÍ.l .M)() - ü ainiso injusiitieado do pagainento da .Nota Hseal Futura

inipliciUá no :uuaíi/açào do valor ei)nii'aiadv». de aeordt> eom a legislação periineule.

PaHaGRAFO TKRCFIRO - As NtUas l iseats láuurtts emitidas peb COX ] KA i AD A

podvuào sei rejeiiudus pelo ( í )NTK A TANTi;. sc cuiisialadu a exisiéneia de erros, rasiiriis ou outras

uicoiteçòes no sí.-u precnchinicnío. o que implieaiü na suspensão do pagamento, aie que ^ei;i sanada a

trreiiiilandav,le. |

\ } DOrRKDi l O ORC A.MF.M AKIO FLLG ikUI- R X A tiLSPKSA



Processo/a^ L
Rubrica:

l.Nl.lúi.1 dl- MjftiulKi»'

( Amara mi nk íPal m fíndaríamirím

CNÍM 2.>/hi! %«i íKííH-h^i

Cl.AluSl I.A QtlNTA - A dc.->pcsa com is execução üesic ( oiurmo correra á conui de

recLirxos aineados mi (Heamenlit do ('ONTRA í ANl F.. do exercício íinanceiio de 2024, obedecendo a

setíuinic classirieavào orcanicniária:

.vv^O..>0-( )uiros Sci \ ivo> de l eiceiroN f\•^>(0.l .Fmidit.a.

N h i)A> m\iH .'M'(n:s oo <om ua i as i f:

Ci. H Sn.A SKX IA -- IFira earaniir o tlci cumprimeiuo do objeto do presente Ci.>ntraro. o

('0\ FRAl AN i ,F SC obriga a:

n)- pcmiilii' acesso dos cmpreg.ndos da C ONI RA TAHA ao iocaí ile execiicao do objekx

h)- cleiuar o paganienlo na forma pievisia neste ( (uuraio;

Cl- prestar as informaçòes e os eselareeimcnios s^diciuidu.'* peF» t ON I R A ! ADO.

d|- !íseaii'/ar e aemnpanhiír a execução uío i»bje!o desie <. onlralo.

e|- dcsiuiiar uin funcionário da Cãtnara Municipal pura acompanhar o sciviço. sjue dc^cià

anular em leeisiro próprio, iodas as oeunèneias veniicadasi

t> noítitcar â CON FRAi ADA. imcdiiiiiimcnle, .sohse as uregularidades na e.xecueào deste

Coniniío.

C Í.-\l SIA.A SÍ-Fri.VlA - Sào tibi iiiuvóes da ÍA >N J HA ! ADA'

ai- excetílar íielinenlc o objeto eoiuralucF' eoisfonne os roquisiu» de qualidade, quanlulade e

us ospceiíleuAÕcs do objeto;

b)- lá/cr a reparação do objelo eonirutado que oíeja em desacordo com as espeedicavões
aceitas:

eb atender às dctcrmiiuiçòcs rcetdares do repivsentaiue designado peK> C ONIRAI .AS 11 .

pura receber o seiaáço:

db manter no local de execução do scrv tço. prcposio aprovado pelo fON FRAI AN i F. paro

reprcscnlã-ío sempre que lór necessái io:

eb responder pelos danos eaiisados tlireUimemc ai< COM RAl ANTE ou o icfceiios.
Jeeorrenies de sua culpa ou tUiU» na e.xeeueào do presciue (, onuaii>.



I.hcudu ik' Maritiiiiik:

CÂMARA MLNiClPAL DE PINDARÈ-MIRIM

CNPJ: 23.601 iKi(i)-Síi

tV responsabilizar-se pelos cncaigos fiscais, comerciais, previticnciârios e obrigaçoos svKÍai.s

previsuis na Icgisiaçüu social c tral^alliista cm vigor, ohrigando-sc a saudá-los na época própria, uma vez

t|üe seus empregados nào manlcrào nenhum vínculo emprcgaiiciv^ com o C.'()N IRA I ANTE;

g)- responsabilizar-se pelas obrigações estabelecidas na legislação especillcu de acidentes do

trabalho:

hb responder nas situações dc demandas trabalhisia. civil ou penal, relacionadas a execução

dcsic Conírato;

i)- ttào conyaíar servidor pcriencciue ao quadro dc pessoal do CONI KAI .ANTH:

j) - aicndcr prontamente às solicitações e recomendações dí' CONTR.A I .ANTE:

k)- comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgenie:

I)- manier. durante a execução do objeto deste ConiraU), todas as condições de habilitação e

quaÜílcaçào exigidas na licitação;

m)- disponibilizar rccurs{>s hunmniís c materiais Icomputadores, scaner s, estabilizadores eic.)

para possibilitar a digiiuliitaçât) de dü.UOO (\ intc mtl) laudas:

n)™ re^ponsabi1uar-se pela integridade Esiea dos documentos recebidos pura dígiiaU/ação.

obrigando-^so a preservar a segurança e o sigilo das infunriaçòcs contidas nos mesmos.

V ilit »>AS SANCQF.S APMIMSTR.ATIVAS

CT..\l.Slíi.A OITAVA - A inobservância injustitlcada do prazo dc execução dos serviços pela

CONTRATADA mipiieará em multa de mora dc 1% imn iror ccauq por dia de atraso, .st^bre o valor total

do contraio, indepciulentemcníe das sançtws legais que pt.issam ser apheada.s com arrimo na Lei l edciai

14. i 33 2 I. sai\ f) SC o prazo !br jiroí rogado pelo CONIR ATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO ~ O valor correspondente à muHa aplicada nos tennos desta

Cláusula, após regular processií adininistnui\'o, será descontad(> do valor do Contrato.

IXt DA RESCISÃO

CL.ÁCvSTLA NONA - Este Contrato poderá ser rescindido por mútuo consemimciUu da.s

parles, ou uniiaieiaimente pelo CONTRATANTE, mediame notificação a (.ONTRA1 .ADA. na

ocorrência dc qualquer das hipóteses previstas na Lei Federal n" 14.133.'2!, ou ainda. Judicialmente, nos

ícnnoív da logislaçào pcitincnte. Çf ^ j j



Processo

FIs.:

Rubrica;

CAMARA ?

23Mn 466,0001-ml

Cí.AlSULA DÉCIMA - h

justillcativits, nos casos nrevistos na Lei tf 14.133/21

CI.AUSLiLA DÉCIMA PRIMEIRA - As partes de cosmim acordo elegem o



l.siüüo do Maranhão.'

CÂMARA MI:NÍCÍPAI DE !'!NDARÉ-MIRIM
CNIM:23.M)!.96í>000!-8í»

Processo;/y0/V/%;^^ ^
Rubrica:

TESTEMUNHAS:

í i). ,* ^Ja
CPK

CPF n^'



Kfocesso.-^Y^/nl /
FIs.: J
Rubrica;

Maranhão mapa de cotação de preços - preço médio

Governo Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra; 20250130003 - Comparativo por Fornecedor

CODIGO DESCRIÇÃO
Proponente

093705 ESCANEAMENTO E UPLOAD DE DADOS

PESQUISA DE PREÇO DE SÃO ROBERTO - MA, EM 13/08/2024

PESQUISA DE PREÇO DE 30SELÃNDIA - MA, EM 12/09/2024

PESQUISA DE PREÇO DE ESPERANTINÔPOLIS - MA, EM 02/05/2024

PESQUISA DE PREÇO DE PINDARÉ-MIRIM - MA, EM 25/04/2024

30.000,0000

30.000,0000

30.000,0000

30.000,0000

VALORES MÉDIOS

vl. unitário vi.Total

25.500,00

24.000,00

19.800,00

22.500.00

22.950,00



Processei

FIs.;

Rubrica:

Maranhão resumo OE COTAÇ&o OE PREÇOS - wenor valor

Governo Municipal de São Raimundo do Doca Bezerraâo.: 20250130003 - Menor Preço por item

PROPONENTE

código Descrição vl. unitário

PESQUISA DE PREÇO DE ESPERANTINÓPOLIS - MA, EM 02/05/2024

093705 ESCANEAMEMO E UPLOAD DE DADOS 30.000,0000

Total do(s) item(ns).

xotai Geral 19.800,00



Processoi/tofal /

Rubrica:

Maranhão resumo de cotação de preços - valor médio

Governo Municipal de São Raimundo do Doca Bezerraâo.: 20250130003 - Preço Médio por item Pag.: 0003

Código Descrição Quant. vl. unitário vl.Total

093705 ESCANEAMENTO E ÜPLOAO DE DADOS 30.000.0000

Total Geral 22.950,00



Processo:

FIs.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Ao Exmo Sr.

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente.

Senhor Vereador presidente.

Segue em anexo o resultado da cotação de preços, referente ao Processo Administrativo n°
140101/2025, que objetiva a Contratação de empresa especializada na preparação tratamento,
escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 17 de Janeiro de 2025.

Erica Vitória de Souza Castro

^Responsável Pelo Setor de Compras^-i^f

tâ#í.'9ã45S-62!9

«IM-AtIrONiO NETO .2G1 •
Cí^NT^G. • GF-P d57-:?3-000



^rocessoMM /J

f^ubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES - ET?

1. Descrição do objeto

Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload de dados
aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender as necessidades da Câmara Municipal
de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

2. Introdução

Estudo técnico preliminar para a primeira etapa do planejamento de uma contratação para
assegurar a viabilidade e embasar o Termo de Referência, conforme previsto na Lei Federal n°
14.133/2021, art. 6°, inciso XXIII.

3. Justificativa da necessidade da contratação

Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload de dados
aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender as necessidades da Câmara Municipal
de São Raimundo do Doca Bezerra — MA., por sua vez são imprescindíveis à manutenção das
atividades da Câmara Municipal.

Diante disso, e considerando o art. 75, inciso II, da Lei Federal n'^ 14.133/2021, que ampara e
justifica a contratação direta por Dispensa de Licitação, a Câmara Municipal requisitante deve
proceder a dispensa de licitação para realização dos serviços, com fundamento legal delineado no
artigo citado abaixo:

Art. 75. É dispensável a licitação:

I-para contratação que envolva valores inferiores a R$
125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e
cinqüenta e um reais e quinze centavos), no caso de
obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;

II- para contratação que envolva valores inferiores a
RS 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e
cinco reais e cinqüenta e nove centavos), no caso de
outros serviços e compras;

4. Requisitos da Contratação

Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
•:-=:^ooo



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

A prestação dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser
observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias.

Os pedidos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE, assim
como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita confonnidade com as determinações do Edital.

A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação fmal com a emissão de Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

A entrega dos itens do objeto, mediante autorização da Câmara Municipal requisitante;

Os itens, a serem adquiridos, deverão ser entregues de acordo com as exigências constantes
na respectiva Ordem de Fornecimento, a critério da CONTRATANTE;

A proposta deverá especificar: preços unitários e totais;

O preço final deverá incluir todas as despesas referentes aos tributos, frete e demais
encargos indispensáveis ao Vereador presidente cumprimento das obrigações contratuais.

Devem ser observadas as normativas contidas na legislação em vigor, observando-se o

quanto constar no futuro Edital de Dispensa.

Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de
pequeno porte ou MEI;

A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro Edital de
Dispensa.

5. Especificações e Quantitativos:

ITEM DESCRIÇÃO
Contratação de empresa
especializada na preparação

01 tratamento, escaneamento e upload
de dados aos órgãos de controles do
estado do Maranhão, para atender as
necessidades da Câmara Municipal
de São Raimundo do Doca Bezerra.

UNO. I QUANT. I V.UNIT. V.TOTAL

Digit
alizaç

30.000,00



i^rocüSSodkõLol l ^crTi^
j Fís.:
I Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Valor Total: RS ...,.

6. Levantamento de mercado

O levantamento deu-se através de pesquisas de preços junto a preços constantes de bancos
de dados públicos.

7. Justificativas da escolha do tipo de solução a contratar

Considerando a necessidade de aquisição dos Serviços para a Câmara Municipal, conforme
estimativa, realizada pela Câmara Municipal requisiíante.

8. Estimativas dos preços

PREVISÃO DE INVESTEMENTG - TABELA COM PREÇOS ESTIMADOS

ITEM I DESCRIÇÃO | UIVD. | QUANT. V.UNIT. V.TOTAL
Contratação de empresa

especializada na preparação
01 tratamento, escaneamento e upload ta-

de dados aos órgãos de controles do 30.000,00 0,765 22.950,00
estado do Maranhão, para atender as ^
necessidades da Câmara Municipal

de São Raimundo do Doca Bezerra. | | |
Valor Total. RS 22.950,00 (vinte e dois mil novecentos e cinqüenta reais).

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, tem-se que o
menor valor estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta de RS 22.950,00

(vinte e dois mil novecentos e cinqüenta reais)

9. Descrição da Solução como um todo

Para suprir as necessidades da Câmara Municipal deste Município de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA.

10. Providências para adequação do ambiente do órgão

A contratação não necessita de adequações por parte da Câmara Municipal Requisitante.

11. Critérios e práticas de sustentabilidade, se cabível:

11. 1. As práticas de sustentabilidade devem ser observadas pela contratada: ;. .. j, ri



Processo:

Fls.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

a). Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob
pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:

11.2. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em
condições análogas às de escravo, instituído pela PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 4, DE
11.2.1. DE MAIO DE 2016;

11.3. Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate á

discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a
previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal
Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (Promulga o Protocolo de Palermo) e das

Convenções da OIT nos 29 e 105.

12. Vigência da Contratação:

A contratação terá vigência contado a
de dezembro do ano em curso.

partir da data de assinatura do contrato, até o dia 31

13. Membros Da Equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da Lei
Federal n" 14.133/2021, e Decreto Municipal n° 005/2022 de 18 de maio de 2022, portaria n°
043/2022, de 19 de Julho de 2022.

SERVIDOR(A)

Ronielle Pereira Torres - CPF: 621.259.463-51

Denise do Carmo Carvalho - CPF: 606.799.973-00.: .v

FUNÇÃO

de Contratação |

1° Membro

Equipe de apoio

' Elias da Silva Lima - CPF: 959.269.923-02. 2° Membro

Equipe de apoÍ9_

Celio Alves Macedo - CPF: 004.172.223-00
3° Membro

Equipe de apoio

14. Declaração De Viabilidade (Ou Não) Da Contratação

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita no item 111, ou
seja. Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload de
dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., mostra-se possível tecnicamente e
fundamentadamente necessária.



m

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 17 de Janeiro de 2025.

Atenciosamente,

o ^7: n

Carlos Daniel Ferreira dos Santos

Fiscal de Contratos

{^>9) 984587»? 19

OHPJ: O2.S89,:^OU0E}0i-!7
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CEMtRO CEP-- -SS/SS- QOC
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

A

Senhora

Leane Silva Oliveira Alves Araújo

Solicitamos informações sobre a disponibilidade orçamentária para ocorrer à
despesa para à Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento
e upload de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 20 de Janeiro de 2025.

FRANCIl DO Assinado de forma
digital por FRANCILDO

ALVES E ALVES E

SILVA:01355374 SíLVA:01355374367
Dados: 2025.01.20

367 10:42:54-03 00'

Francildo Alves e Silva
Vereador Presidente

^ i ^
(Ti !««<-»■■

-f';-! fl'34'H J. 'i ■'
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'A - PIS.I

. Rubrica:

cAmara municipal de são r/umundo do doca bezerra
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Ao Sr. Vereador Presidente

Informo que existe dotação orçamentMa para ocorrer com a
despesa, conforme a seguir

CAMARA MÜNICIVAL

ORGÃO ' ~

UNIDADE GESTORA

FUNÇÃO ' ~
SUBFÜNÇÀO —
PROGRAMA

PROJETO ATIVIDADE

CLASSIFÍCAÇAO ECONt

FONTE DE RECURSO

01-PCM3ER LEGISLATIVO l

0101-CÂMARA MUKICIPÁL
01-LEGISLATIVA
031-AÇAO LEGISLATÍVÂ

0020 - G^tIodA POLinCA TV

T ;2,Ô01-MANUTENCÃO,E FUNCIONAMENTO DA
CÂMARA MUNICIPÂL

)MIGA 3.3^90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

/ PESSOA JURÍDICA.
15ÔOOOOOÔO - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE

IMPOSTOS

Valor Total: 22.950,00 (vinte e dois mil novecentos e cinqüenta reais).

Divisão de escecução orçamentária da Câmara Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra Estado do MaranEào, em 20 de J^eiro de 2025.

Leane SUva Oliveira Alves Araújo
CRC n" 015612/O-1

■K- . o-'.. : . 'j;..''.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

PORTARIA N° 003/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, Estado do Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

Art. 1° - Nomear a Sr.^ LEANE SitVA OLIVEIRA ALVES

ARAÚJO, CPF: n® 066.657.373-2Ô Rigistro n° MA-01S612/O-1 para o cargo
de Contadora desta Câmara LegisíativaSão Raimundo Do Doca Bezerra.

Art. 2® - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca
Bezerra Maranhão - MA, em 07 de Janeiro de 2025.

uàAjí ^
Francildo Alves e Silva

Presidente
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PORTARIA 003/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

Art. - Nomear a Sr.^ LEANE SILVA OLIVEIRA ALVES ARAÚJO, CPF: n° 065.657.373-20
Rigistro n° MA-015612/O-1 para o cargo de Contadora desta Câmara Legislativa São Raimundo Do Doca
Bezerra.

Art. 2® - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão -
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N° 005/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA®
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

https://transparencia.saoraimundododocabe2erra.ma.gov.br/diario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 061dafa8ce6289ae1134dfc754c5d4c5e88bfafa

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO



Fis.:

Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: Contratação de empresa especializada na preparação tratamento,

escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Na qualidade de ordenador de despesas da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA., declaro, para os efeitos do inciso lí, do artigo 16 da Lei Complementar n®
101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequação
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 20 de Janeiro de 2025.

Assinado de forma digital
FRANCILDO ALVES porFRANCILDOAL\rtSE
E SILVA:01355374367

SILVArO 1355374367 2025,01.20
10:43:59-03'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Setor Requísitante: Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra- Maranhão

Objeto da futura contratação: Contratação de empresa especializada na preparação
tratamento, escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão,
para atender a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra/Maranhão.

Valor estimado da contratação: R$ 22.950,00 {vinte e dois mil novecentos e cinqüenta
reais).

1. TIPO DO OBJETO:

2. FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERlDA-'#f^^J| J
(^Dispensade ^
Licitação

3. FONTE DE RECURSOS PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA

Órgão: 01- Poder Legislativo
Unidade GESTORA: 0101 - Câmara Municipal

Função:01 - Legislativa

Subfunçâo:031- Ação Legislativa

Programa: 0020 - Gestão da Política
Projeto Atividade: 2.001- Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal
Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica.
Fonte de Recurso: 1500000000 - Recursos Não Vinculados de Impostos

3.1. A Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload de
dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, se faz necessária para garantir que a Câmara
Municipal tenha acesso aos recursos necessários para atender a demanda operacional de forma
eficiente e eficaz.

3.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

ITEM DESCRIÇÃO

Contratação de empresa

especializada na preparação

UNID. I QUANT. V.UNIT. V.TOTAL

30.000,00 0,765 22.950,00:



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

tratamento, escaneamento e upload Digitali

de dados aos órgãos de controles zação
do estado do Maranhão, para
atender as necessidades da Câmara

Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra.

Valor Total. R$ 22.950,00 (vinte e dois mil novecentos e cinqüenta reais).

3.3. Condições de entrega:

3.4. Os itens deverão ser entregues de acordo o Termo de Referência e conforme o futuro
contrato.

3.5. A empresa contratada será responsável pela montagem e instalação dos equipamentos, se
necessário.

3.6. A entrega deverá ser realizada no endereço da Câmara Municipal, com acompanhamento
de um representante da instituição.

3.7. Prazo de validade do Termo de Contrato:

3.8. O Contrato terá validade até 31 de Dezembro de 2025, podendo ser prorrogado por igual

período, conforme necessidade da Câmara Municipal.

3.9. Critérios de julgamento:

3.10. O julgamento das propostas será realizado com base no menor preço por item,
considerando a qualidade e a garantia dos materiais e equipamentos ou serviços oferecidos pela
empresa concorrente.

4. LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. O prazo para início da execução do objeto deverá ser a partir da assinatura do contrato, de
forma imediata.

4.2. O objeto poderá ser executado nas instalações da Contratante ou da Contratada, segundo sua
natureza e características.

5. HABILITAÇÃO TÉCNICA

5.1. Atestado de Capacidade Técnico-Operacional, em nome da licitante fornecido (s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprobatório (s) do desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. O contrato terá vigência até 31 de Dezembro de 2025, a partir data de sua assinatura, que
poderá ter sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de
preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 05 (cinco) anos conforme
expresso no art. 106 da Lei Federal n° 14.133/2021.
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6.2. A contratação poderá ser prorrogada, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta)
meses, caso sejam preenchidos os requisitos expressos nos incisos de I a III do art. 106 da Lei

Federal n'' 14.133/2021, abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela
Câmara Municipal:

a) A autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem
econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;

b) A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de
créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;

c) A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.

d) A extinção mencionada no inciso 111 do arí. 106 da Lei Federal n° 14.133/2021, ocorrerá apenas
na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses,
contado da referida data.

e) A Contratada deverá manifestar-se expressamente interesse na prorrogação do referido contrato.

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir da entrada da

Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada e validada por quem de direito.

7.2. Os pagamentos serão efetuados a CONTRATADA, mediante a apresentação das seguintes
certidões de regularidade fiscal e trabalhista:

7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária , emitida pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da

Fazenda).

7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual.

7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual.

7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
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7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando
a regularidade para com a Fazenda Municipal.

7.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal- CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

7.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho.

7.10. A perda de regularidade fiscal no curso da execução do presente contrato justifica a aplicação
de sanções à contratada, mas não autoriza a retenção de pagamentos por produtos Já executados,
nos termos do Acórdão n° 964/2012-TCU-Plenário.

São Raimundo do Doca Bezerra -MA., em 21 de Janeiro de 2025.

ai -"111 I

fjO ) )/hMM
Carlos Daniel Ferreira dos Santos ^ Ê

Fiscal de Contratos ^
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MATRIZ DE RISCOS

1. RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Risco 1

Danos e Impactos

Ações

Priorizar o processo de

contratação

Risco 2

Danos e Impactos

Ações

Aguardar a contratação

dos serviços

Não realizar a contratação

Em caso da inexecução do contrato, os danos e impactos não

acarretarão à Administração a continuação em cumprir sua missão
institucional.

Responsável Prazo

Acompanhar o desenrolar do
Ronielle Pereira Torres

processo.

Inexecução dos serviços

Em caso da inexecução parcial do contrato, não haverá danos e

impactos, pois a Administração continuará a cumprir sua missão
institucional

Responsável Prazo
Acompanhar o desenrolar do

Ronielle Pereira Torres
processo.

Prazo

Ronielle Pereira Torres

2. Declaração De Viabilidade (Ou Não) Da Contratação

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita no item II, ou
seja. Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload de
dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender a Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA., mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente
necessária.

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 21 de Janeiro de 2025.

Atenciosamente,

FRANCILDO ALVES Assinado de forma digitai
p por FRANCILDO ALVES E

SILVA:01355374367

SILVA:0135537436 oados;2025.01,21

7 13;3S;39<13'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 005/2025

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO, QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES

1.1. A Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload de
dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender a Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA.

ITEM I DESCRIÇÃO UNID. | QUANT. V.IJNIT. V.TOTAL
Contratação de empresa

especializada na preparação
01 tratamento, escaneamento e upload

de dados aos órgãos de controles 30.000,00 0,765 22.Í
do estado do Maranhão, para °.
atender as necessidades da Câmara

Municipal de Sao Raimundo do
Doca Bezerra. | [
Valor Total. RS 22.950,00 (vinte e dois mil novecentos e cinqüenta reais).

30.000,00 0,765 22.950,00
zaçao

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload de
dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender a Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA.

2.2. Justifica-se a Dispensa de Licitação em cumprimento à Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril
de 2021, por estar dentro da legislação, pois se trata de necessidade de contratações urgente por se
tratar de um objeto à Contratação de empresa especializada na preparação tratamento,
escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender a
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra.

2.3. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta
mais vantajosa para a Câmara Municipal dc São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, que
garanta a boa qualidade dos bens ofertados a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição
dos gastos desta administração pública.

2.4. O objeto solicitado na planilha descritiva e quantitativa, não poderá ser alterado a qualidade,
quantidade, o tipo e modelo em anexo, sob pena de aplicação das sanções previstas no tenno de
contrato, salvo com autorização da contratante

3. - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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3.1. A execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a
sua execução imediatamente conforme a ordem de serviços.

3.2. Os pedidos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE,
assim como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

3.3. Serão aceitos os itens que estiverem em estrita conformidade com as determinações do Edital.

3.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

4.1. Executar os serviços objeto do contrato, cm conformidade com o Termo de Referência, e de
acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei
Federai n" 14.133/2021;

4.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista
previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal
eventualmente contratado para a execução dos itens;

4.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos Itens fazendo discriminar no seu corpo a dedução

dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

4.4. Fornecer os itens conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não
podendo nunca ser inferior a esta;

4.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

4.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com
as especificações dos itens;

4.7. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos itens que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

4.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

4.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

4.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, cm decorrência da presente
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relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

4.12. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor coirespondente
ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

4.13. Propiciar todos os_meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmepfc, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os itens
que julgar inadequados;

4.14. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.15. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

4.16. Substituir os itens reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

4.17. Substituir os itens que apresentarem defeitos, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo
de demais condições previstas neste Termo de Referência.

4.18. Apresentar os empregados devidamente unifomiizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

4.19. Fornecer, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de fornecimento,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.20. Arcar com todas as despesas relacionadas ao fornecimento dos itens.

4.21. Os Itens deverão ser de excelente qualidade.

4.22. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

4.23. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contratofs), inclusive quanto ao compromisso de
fomecimento dos quantitativos contratados;

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para

acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);
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5.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

5.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os itens da Contratada caso

a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas
na Lei Federal n" 14.133/2021;

5.4. Intervir ou interromper o fornecimento dos itens do objeto nos casos e condições previstos
na Lei Federal n" 14.133/2021;

5.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

5.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei Federal n° 14.133/2021;

5.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei Federal n"
14.133/2021;

5.8. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos no

Termo de Referência;

5.9. Aceitar os itens entregues pela CONTRATADA, que estejam em confonnidade com a
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

5.10. Solicitar a substituição imediata de itens que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

5.11. Recusar com a devida justificativa qualquer item fornecido fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

5.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do item fornecido para
teste até a sua aceitação fmal, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado
defeitos;

5.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro
dos prazos preestabelecidos em Contrato:

5.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento dos itens.

5.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-
Ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos itens.
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6. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO;

6.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento dos itens objeto da presente
Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço, cuja
documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do Edital e seus anexos.

7. DO PAGAMENTO:

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no Termo de Referência.

7.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

7.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a

regularidade fiscal e trabalhista.
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7.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

7.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,

de alguma fonna, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista B
para o pagamento e a do efetivo i
pagamento; VP = Valor da parcela a ser

paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: : ->

I-(TX) I = (67l00)/365
[ = 0,00016438

TX = Percentual da taxa
anuar= 6%

7.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail

camaramun$rdb@gmaiI.com

8. DO CONTRATO

8.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para,

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para assinar o instrumento contratual que obedecerá ao

disposto no Editai e as condições da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

8.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste
instrumento.
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8.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
devidamente habilitado.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação obedecerá aos tennos do
Art. 105 da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124, da Lei Federal if 14.133/2021.

8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere ò INCISO II dócaputdo art. 124 da Lei n°
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se
fizerem nos itens.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no Termo de

Referência, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

8.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de
pequeno porte;

8.1.2. O fornecimento dos itens do objeto é de responsabilidade da contratada;

8.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro Edita! de
Dispensa.

9. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. A contratação terá vigência da data de sua assinatura até o dia 31 de dezembro do ano em

curso, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n^ 14.133/2021, sucedendo
que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

10. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

10.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art.
165 da Lei Federal n" 14.133/2021.

10.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por

escrito e dirigidos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente
normal de atendimento, na forma da Lei.
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10.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no
prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

10.1.2 A empresa proponente, depois de infonnada das decisões do agente de contratação, no

tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três
dias úteis para interposiçào de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se
presente no momento da abertura.

10.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
no prazo previsto na Lei Federal n® 14.133/2021.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos itens objeto, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com ao fornecimento e determinando o que for necessário à regularização
de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal n°
14.133, de 2021.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando O que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra — MA.,
classificada conforme abaixo especificado:

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CÂMARA MUNICIPAL

ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO.
UNIDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL.

FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA.

- ri

%
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SUBFUNÇÃO: 031-AÇÃO LEGISLATIVA.
PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

PROJETO/ATIVIDADE: 2,001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CÂMARA
MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECÒNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
DE PESSOA jurídica

FONTE DE RECURSO: 1500000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

VALOR RS 22.950,00 (VINTE E DOIS MIL NOVECENTOS E CINQÜENTA REAIS).

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços sào fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14,133, de 2021, a
Contratada que:

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos itens públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução dos itens da licitação sem motivo justificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
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14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

14.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta
e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas
nos itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Termo de Referência.

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.8 ao 14.1.12, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 14.1.2 ao 14.1.7, deste Termo de Referência, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 14.2.2, e impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, e 14.2.4, poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
importe de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

14.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas neste Termo de Referência.

14.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n" 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

14.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

14.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei Federal n" 14.133, de 2021, e subsidiariamcntc a Lei n° 9.784, de 1999.
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14.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Divida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

14.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o principio da proporcionalidade.

14.10. Sc, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1° de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

15. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

15.1. O EDITAL da Dispensa Licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n" Federal 14.133/2021, exigindo
principalmente documentação relativa a:

15.1.1.

15.1.2.

15.1.3.

15.1.4.

15.1.5.

Habilitação jurídica;

Qualificação Técnica;

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista;

Qualificação econômico-fínanccira;

Cumprimento do disposto no inciso XXXIIl do art. 1° da Constituição Federal.
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16. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n" 14.133, de 2021,
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022.

17. GARANTIA DOS SERVIÇOS

17.1. Independentemente da aceitação, a Conttatadã garantirá a execução dos serviços com
eficiência e qualidade durante o período de execução contratual.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá
apresentar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de
Referência e no Edital e seus anexos.

18.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à seqüência dos itens, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de
um resultado.

18.3 As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração poderá verificar a
compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no mercado, de
forma a se evitar "jogo de planilha", ou seja, discrepânctas exageradas, para maior ou menor, o
que poderá ensejar na recusa da proposta.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. No valor da proposta deverão estar incluídos o custo da mão-de-obra, contribuições sociais,
impostos, taxas e outras despesas que incidirem sobre o objeto, não se admitindo a cobrança de
qualquer item não previsto neste Termo de Referência.

19.2. Os empregados da Contratada não terão nenlium vinculo empregatício com a Contratante,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, em 21 de Janeiro de 2025.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Aprova o presente termo em 21 de Janeiro de 2025.
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AUTORIZAÇÃO

Conforme solicitação da Câmara Municipal, de acordo com a portaria de n° 009/2025, de 07
de Janeiro de 2025, que nomeou o Agente de Contratação da CPL e os membros da comissão,
deste Município, Autorizo o Agente de Contratação da CPL da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra, a tomar as providências legais, no tocante à Contratação de empresa
especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles
do estado do Maranhão, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra — MA., por meio de Dispensa de Licitação, com fulcro no Art. 75, Inciso II, da Lei
Federal nM 4.133/2021.

São Raimundo do Doca Bezerra-MA., em 21 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO Assinado de forma
digital por

ALVES t FRANCILDO ALVES Ê

SILVA:0135537 SILVA-.01355374367
Dados: 2025.01.21

4367 10:45:45-03'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente
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TERMO DE AUTUAÇAO

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo que deu origem ao
processo de dispensa nas condições abaixo.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N^ 005/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 140101/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e
upload de dados aos órgãos de controles do estado do Maraiihão, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, durante o exercício de 2025. Conforme
Art. 75, inciso H, da Lei Federal n" 14.133/2021, e demais disposições aplicáveis à espécie.

REQLISITANTE: Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

RUBRICA ORÇAMENTARIA:

As despesas para atender ao objeto desta Dispensa ocorrerão por conta da seguinte
Dotação Orçamentária:

CAMARA MUNICIPAL.

ORGÃO

UNIDADE GESTORA

FUNÇÃO

SUBFUNÇÂO "
PROGRAMA

PROJETO ATIVIDADE

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA

FONTE DE RECURSO

01 - PODER LEG ÍSLATIVO
OIQl - CÂMARA MUNICIPAL

01 - LEGISLATIVA

031-AÇÃO LEGISLATIVA
0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

2.001-MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA.

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE PESSOA

JURÍDICA
1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

Valor Estimado: RS 22.950,00 (vinte e dois mil novecentos e cinqüenta reais).

Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, Estado do Maranhão, em 21 de Janeiro liâ 2025

eira Torres

Agente de Contratação
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PORTARIA N° 009/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado
do Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. r. - NOMEAR, o Sr. RONIELLE PEREIRA TORRES. CPF: 621.259,463-51, para
0 Cargo de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, da Comissão de Contratação, conforme
Piano de Cargos em Comissão e Lei 015 de 15 de Fevereiro de 2023 da Câmara
Municipal de São Raimundo doDoca Bezerra-MA, a partir desta data.

Art. 2° O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para:

1 - Tomar decisões acerca do procedimento licitatórioi
ii - Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase
preparatória:
III - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância
ao princípio da celeridade; e
IV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame
até a homologação.

Art. 3° - NOMEAR A EQUIPE DE APOIO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO:

a) DENISE DO CARMO CARVALHO - 1° Membro
CPF n''606.799.973-00

b) ELIAS DA SILVA LMA - T Membro
CPF n° 959.269.923-02

c) CELIO ALVES MACEDO - 3° Membro
CPF n° 004.172.223-00

Art. 4° - Esta portaria entrará em vigor na date de sua publicação,

Art. 5° - Revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra
Maranhão - MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Presidente
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PORTARIA N" 009/2025- CM, 07 DE JANEIRO DE 202i

O presidente da Câmara Municipal de Sao Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, no uso
das suas atribuições legais,

Art. 1°. - NOMEAR, o Sr. RONIELLE PEREIRA TORRES, CPF: 621.259.463-51, para o Cargo de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO, da Comissão de Contratação, conforme Plano de Cargos em Comissão e Lei n° 015 de 15 de
Fevereiro de 2023 da Câmara Municipal de São Raimundo doDoca Bezerra-MA, a partir desta data.

Art. 2° O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para:

I - Tomar decisões acerca do procedimento licitatório;
II - Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase preparatória;
III - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao princípio da celeridade;
e

IV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

Art. 3° - NOMEAR A EQUIPE DE APOIO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO:

a) DENISE DO CARMO CARVALHO -1" Membro
CPF n° 606.799.973-00

b) ELIAS DA SILVA LMA - 2° Membro
CPF n° 959.269.923-02

c) CELIO ALVES MACEDO - 3° Membro
CPF n° 004.172.223-00

Art. 4® - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

Art. 5® - Revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão - MA, em 07 de
Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N° 008/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais.

Art. 1® - Nomear o Sr. ALAN DO NASCIMENTO DE SOUSA, CPF: n® 621.184.433-66 Rg n®
055519882015-7 SSP-MA, para o cargo em comissionado de Assessor do Presidente da Câmara Legislativa
de São Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MAp
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: ®
https://transparencia.saoraimundododocabe2erra.ma.gov.br/diario ^
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 061dafa8ce6289ae1134dfc754c5d4c5e88bfafa ^
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO ^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

LEí N" 008, DE 18 DE JULHO DE 2022

CRIA A FUNíJÂO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO, E
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE QUE TRATA O Art. 6".
DA LEI FEDERAL N° 14.133/21.

Eu Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Fasso saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a a
Municipal de Vereadores, aprovou e eu sanciono e promulgo a presente lei.

Art. r Fica criada a função de Agente de Contratação no Anexo I da Lei n° 01'2015^
alterada pela Lei n° 04/2016 que "Estabelece a Estrutura Organica Municipal de Sao
Raimundo do Doca Bezerra e dá outras providências".

§1" ' O Agente de Contratação será designado para desempenhar as seguintes
atribuições:

-■ Tomar decisões acerca do procedimento ücitatório;

II -Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase
preparatória:

III - dar impulso ao procedimento llcitatório, em ambas as suas fases e em observância ao
princípio da celeridade;

IV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até
a homologação;

§ 2*^ - Caberá ao Agente de Contratação, além dos procedimentos auxiliares a que se
refere o §1°, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do arí. 72 da Lei

14133 de 1° de abril de 2021.

Art. 2° O Agente de Contratação será designado pela autoridade competente, observados
os^ requisitos do art. 7° da Lei n° 14.133 de 1 ° de abril de 2021.

Art. 3° Fica criada equipe de apoio do Agente de Contratação composta por 3 membros, a
qual será designada pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as
normas de organização administrativa indicarem, entre agentes públicos, para auxiliar o
agente de contratação no desempenho e na condução de todas as etapas do processo
licitatório, observados os requisitos do art. 7° da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021.

Art. 4° Fica criada a Comissão de Contratação no Anexo ! da Lei n° 01/2015, alterada pela
Lei n'' 04/2016 que "Estabelece a Estrutura Orgânica Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra e dá outras providências", composta por, no mínimo, 3 (três) membros com a
seguinte estrutura:

^ I - Presidente da Comissão de Contratação; ' , -

11 - Secretária da Comissão de Contratação;

CNPJ 01.611.836/0001-95, Rua Antonio Neto. 249- Centro - Fone; 099-984843336
SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MARANHÃO
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111 _ Membro da Comissão de Contratação.

§1° - A Comissão de Contratação será designada para desempenhar as seguintes
atribuições;

! - Substituir o agente de contratação, quando a licitação envolver a contratação de bens ou
serviços especiais;

lí - Conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o
disposto no art. 32 da Lei Federai n" 14.133/2021;

lii - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxitiares, pre^^os
no art. 78 da Lei n° 14.133, de 2021, observadas as normas e os regulamentos expedidos
pelo Chefe do Poder Executivo Municipal;

§ 2°. A Comissão de Contratação será designada pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade, conforme os requisitos estabelecidos no art. 7°da Lei n° 14,133 de 1° de Abní de
2021.

Art. 5° Fica estabelecido os vencimentos a serem pagos aos Agentes Públicos criados por
esta Lei, conforme Anexo I.

Art. 6° Os recursos para a execução da presente Lei serão os consignados no orçamento
anual, destinados ao pagamento de pessoal.

Art. T Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra MA, em 18 de julho de
2022

N°de

Ordem

Seliíon Miranda de Melo

Prefeito Municipal

ANEXO I -

CARGO COMISSIONADO

Cargos

Agente de Contratação

Simboiogla Quant.

AC I 01

Membro da Equipe de Apoio MEAC 03
do Agente de Contratação i

Valor da^ratificação
im

3.000,00

Presidente da Comissão de

Contratação
PCC 01

1.818,00

1.818.00

CNPJ 01.611.836/0001-95, Rua Antonio Neto, 248 - Centro - Fone: 099-984843336
SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MARANHÃO



riirrF:<li>A Ut

São Raimundo
do Doca Begerra

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

Secretário da Comissão de

Contratação _ _
Membro da Comissão de

Contratação
MCC 01

1.818,00

1.818,00
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LEI H° 008, DE 18 DE JULHO DE 2022

oe .OE.T. ™^taçA0. h COM.SSAO ph oub trata o
Art 6^, DA LEI FEDERAL N" 14.133/21.

Eu Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra^ ^ 3^ sanciono e
disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal
promulgo a presente lei;

A « I Hí» i Ai n° ni/2015. alterada pela Lei n° 04/2016
Art 1° Fica criada a função de Agente de do Doca Bezerra e dá outras providências",
que -Estabelece a Estrutura Orgânica Municipal de Sac Raimunflo

§1.-0 Agente de Contratação será designado para desempenhar as seguintes atribuições:
I - Tomar decisões acerca do procedimento Iicitalorio,

„ -Acompanhar o trâmite da «citação, zelando pele seu âuxo satisfatàrio, desde a fase preparatõria:
dar impulso ao procedimentoiicifatõrio,em ambas as suasfaseseemobse^ãncla ao prlncipiodacelerid^

,v - Executar quaisquer outras atividades necessâdas ao bom andamento do cedame até a homologação, ^
5 ao. caberá ao Agente de Contratação, ei n" ^
dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da Le.

Art 20 O Agente de Contratação serã designado pela autoridade competente, observados os regu.sítos do art.
da Lei n° 14.133 de 1=^ de abril de 2021. ^ designada
Art 3° Fica criada equipe de apoio do de organização administrativa indicarem,
pela autoridade máxima do órgão ou da ^ ^ no desempenho e na condução de todas as etapas

Lei n» 14.133 be t = be ãbri, be 2031. ^
Art 4-Fica criada a Comissão de C^trató^o no Anexo Ma Lei nj àfou^fás" pravfdêncii"®

I - Presidente da Comissão de Contratação;

diário oficial eletrônico prefeitura municipal de
É GARANTIDA A AUTENtlCiDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACES
saoraimündododocabezerra.ma.gov.br/transparQncia/diano
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: ccfi>059a35c225323ed1bb2577e9a22266d217b6
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCODE AO LADO

-mÀBJ
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II - Secretária da Comissão de Contratação: FIs.:—\1ÍJ ^
Rubrica:

III - Membro da Comissão de Contratação.

§1» - A Comissão de Contratação será designada para desempenhar as seguintes atribuições;

I - substituir o agente de contratação, quando a licitação envolver a contratação da bens ou serviços especiais;
II - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o disposto no art. 32 da Lei
Federal n° 14.133/2021;

. receber, examinar e julgar documentos relativos aos P™—^14.133, de 2021, observadas as normas e os regulamentos expedidos pelo Criei

§ 2. A comissão de Contratação será designada pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, conforme os
requisitos estabelecidos no art. 7°da Lei n° 14.133 de 1» de Abril de 2021.

Art. 5° Fica estabelecido os vencimentos a serem pagos aos Agentes Públicos criados por esta Lei, conforme
Anexo I.

Art 6= OS recursos para a execução da presente Lei serão os consignados no orçamento anual, destinados ao
pagamento de pessoal.

Art T Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Gabinete do Prefeito Ii4unicipal de São Raimundo do Doca Bezerra MA, em 18 de julho de 2022
Seliton Miranda de Melo

Prefeito Municipal

ANEXO i-

CARGO COMISSIONADO

MO He Simboiogia Quant
Z ^ Cargos
Ordem —-— —

AC 01 3.000,00
01 Agente de Contratação

Membro da Equipe de Apoio do Agente de 03 1.818,00
Contratação —

AC 01 3,000,00

Valor da Gratificação

03 Presidente da Comissão de Contratação

04 Secretário da Comissão de Contratação

05 I Membro da Comissão de Contratação

PCC 01 1.818.00

soe 01 1.818.00

MCC 01 1.818,00

diário oficial eletrônico prefeitura MUNICIPAL DE SAO

È C3ARANT1DA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO. g
saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/transparenda/diario ^
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE; ccfb059a35c225323ed1t!b2e77e9a22266d217bB |
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO ^ ^
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Que Reguiamenia a Lcí n" 14.133, de l'^ de abril de 202 i, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no Município de Sãu Raimumh th Doca Bezerra. Lstado do Maranhão.

SÉÍJTON MIRANDA DE MIXO, Prefeito c
DOCA BEZERRA, ESTADO DO MAR

conferidas por lei.

ío .Mimicípio de SÃO RAIMUNDO DO
ANHÃO, no uso das atribuições que lhe são

DECREIA

C APÍTULO J DISPOSIÇÕESGERAIS

Art. 1" Esie Decreto reguiamenia a Lei n" i4,i33, de I" de abril de 2021. que dispõe sobre
Licitaçõe.s e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de Sâo
Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão.

Art. 2" O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder
Executivo municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, autarquias, fundações, fundos especiais
c asdemais entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais
municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei n" 13.303, de 30 de junho de 2016.

Art 3" Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eilciència, do interesse público, da probidade
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da clicácia, da segregação de
funções, da motivação, da vincuiação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim corno as tli.sposições do Decreto-Lei n" 4.657, de 4
de setembro de 1942 {Lei de Introdução ás Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO 11

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROC ESSO DE CONTRATAÇÃO

.Art 4" Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, á Comissão de Contratação, incumbea
condução da fase externa do processo liciíatorio, incluindo o reccbitnento e o julgamento das
propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de
documentos, cabendo-lhes ainda:
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I - conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos dc esclarecimentos ao editai e aos
anexos, alem de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos:

III - verificar a confonnidade da proposta cm relação aos requisitos estabelecidos no editalJV -
coordenar a sessão pública c o envio de lances, quando for o caso;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;

V! - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
habilitação e sua validade jurídica;

Vil - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão:

Vlí! - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso:X - conduzir os trabalhos da equipe de
apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

§ í" .A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber,as
atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2'' Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentos
auxiliares a que se refere a Lei íf 14.133, de L de abril dc 2021, a instrução dos processos de
contratação direta nos lermos do arl. 72 da citada Lei.

§ 3" Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto
no art. 7" e do caput do art, 8" da Lei 14.133/2 í, com fulcro no Ari. ! 78 da reterida Lei Federal, no
que SC refere aos requisitos estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho
das funções essenciais à execução da Lei Federal 14.133/21.

§ 4'' O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem
necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o
desempenho das funções listadas acima.

§ S'' O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, confrole interno e
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quando se tratar de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais
de conlraios

§ 6*^. A Comissão de Contratação será formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão
Holidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar
posição individual divergente fundamentada e registrada cm ata lavrada na reunião em que houver
sido tomada a decisão

§ T' Um licitação na modalidade Pregão, o Agente resjxinsável pela condução do certame será
designado Pregoeiro

Art. 5" Na designação de agente público para atuar como fiscal ou Gestor de contratos de que trata
a Lei 14. Í33, de P de abril de 2021, a autoridade municipal observam o seguinte:

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado;

ü - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público paia atuação
simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e

íil - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimcnío concomitante do agente com
outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma
adequada ílscalizaçao contratual.

CAPÍTULO ÍIl

DO PLANO DE CON I RA i A( ES ANUAL

Art. 6" 0 Município podem elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar
as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamentocom o seu
pianejamenío estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único, O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico oficial e será observado pela
Administração Pública Municipal na realização de licitações e na execução dos contratos..

CAPÍTULO iV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 7" O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento
de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução c dá base
ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua
pela viabilidade da contratação;

—
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Ari. 8" O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo T deverá evidenciar o problema a ser
resolvido c a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e
econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anua!, sempre que
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhada.s das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

Vi - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classiílcado. se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VIJ - descrição da solução como lun todo. inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humano.s, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato,
inclusive quanto á capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras. incluidos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimenío e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

Xilí - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina.
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í; O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos í, IV,
VI, VIII eXIII do capput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no
referido parágrafo, apresentar as devidas justiUcativas.

§ 2*^ Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras c ser\nços comuns de
engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho
e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em temio de
referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos

capítulo V

DO CATÁLOGO ELE1RÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 9" O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras,
o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de
maior desconto e conterá toda a documentação c os procedimemos próprios da fase interna de
licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos.

§ 1" , Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos
termos do art. 19, II, da Lei rf 14.133, de r de abril de 2021, os Catálogos CATMATeCATSER.
dü Sistema integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o
que vier a substitui-los.

§ 2" -A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser
justificada por escrito e anexada ao respectivo processo liciiatório.

Art 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de
qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais sc destinam,
vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do
produto que,atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.

CAPITULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros
previstos no § 1° do art. 23 da Lei 14.133, de P de abril de 2021, são auloaplícáveis, no que
couber.

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjuntode
três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que ü^ata o § 1° do ait. 23 daLei tf
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14.133, de 1" de abril de 2021, desconsiderados os valores inexequiveis, inconsistenlese os
e.xcessivamente elevados.

§ 1° A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § 1" do arí. 23 da Lei n°
14.133, de 1" de abril de 2021. o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a média,
a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados
outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gesíorresponsável e
aprovados pela autoridade competente.

§ 2° Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande
variação entre os valores apresentados.

§ 3® A desconsideração dos valores inexequiveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será
acompanhada da devida motivação.

§ 4° Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de
três preços, desde que devidamente justificada nos autos.

CAPÍTIÍLO Vlí

DO PROGRA.VIA DE INTEGRIDADE

Ârt. 13. Nas contratações de obras, ser\'iços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá
prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitantc vencedor, no
prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato.

Parágrafo único. Decorrido o prazo dc 6 (seis) meses indicado no caput sem o inicio da
implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem
prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função dc inadimplemento de obrigação
coníraíLial. observado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍ ÍTJI.O VII

D.AS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços
terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da
autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obi^ responsável pela execução do objetoda
contratação seja constituído por mulheres vitimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos
do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.

CAPÍTULO IX DO LEILÃO

Art. 15. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes
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procedimentos operacionais:

I ~ realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos
seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arremataçào.

II ■ designação de um Agente Público Municipal para aluar como leiloeiro, o qual terá a
obrigação de conduzir as negociações cm sessão pública, decidindo com fundamento nas normas
legais e no edital de convocação sobre os entreveros resultantes das negociações,

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo inibnnações sobre descrição dos bens,
seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens
arrematados, condição para participação, dentre outros.

iV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os
vencedores dos lotes licitados.

§ 1® O leilão não exigiti registro cadastrai prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser
homologado assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursa! e efetivado o pagamento
pelo licilante vencedor, na forma definida no edital.

§ 2" A sessão pública poderá ser realizada eletronicameníe, por meio de platafonna que asscgurea
integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.

CAPITULO X

DO Jlll^GAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

.Art. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos
com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se auíoaplicáve! o disposto nos íjíí 3" e 4" doart.
88 da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a formade
cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 17 - O de.sempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da
Lei Federal n." 14.133,/2021. Todavia, para efeito do critério dellnido no inciso III do citado art.

60, a equidade entre homens e mulheres se dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em íavor ^ ^
destas, sucessivamente. ^ vv v
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Art. 18 - o empaie se der com base na Lei Complementar Federal n.^ 12j. de 2006, o
desempate se dá mediante simples comunicação ao Agente de Coníralaçào de que pretende ílcar
com a obra e/ou serviço, com a apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPlTliLO XII

04 HABILITAÇÃO

Art. 19. Para efeito de verificação dos documentos de babilitaçao, será permitida, desde que
prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distancia, ainda que
se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5" do art. l7daLei n" i4.í33,de l"de
abri I de 2021, assegurado aos demais I ícitanies o direito de acesso aos dados constantesdos sistemas.
Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizadoprevendo
acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança
quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentosassinados dígitalmeníe
com padrão íCP-Brasil.

Art. 20 - -A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos licitaiórios no município de
São Raimundo do Doca Bezerra/'MA, de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.° 14.13.v2021, se
dará nas seguintes modalidades:

[ - jurídica;
n - técnica;

llí - fiscal, social e trabalhista;
e IV - econômico-financcira.

§ I." - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o liciíantc exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência
Jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercicio da atividade a ser contratada,

§ 2." - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art. 67, incisos 1,11,111, IV, V
e §§§!?§§§§§§ 12.^ 3.°, 4.^ 5.", 6°, 7.", 8.^ 9."^ IO.''. 1 e 11, 11-" e 12.° da Lei Federai n.°
14.133.'de 202V;'

§ 3." - Para eleito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de
obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profíssional e técnico
operacional poderão ser substituídos por outra prova de que t) profissional ou a empresa possui
conhecimento técnico e experiência prática na execução de ser\'iço de características semelhantes,
tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto
compatível com o licitado, bem como, aiesíados fornecidos por pessoas jurídicas de direitt» público
ou privado desde que, em qualquer caso, o .Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação
realize diligência para confirmar tais infonnações.
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§ 4." - Na documentação de que tra
serão admitidos atestados de respo

tenham dado causa à aplicação das
Lei n" 14.133, de l°de abril de 2021

ou de qualquer ato profissional de si

■ata o inciso í do art. 67 da Lei Federal rf 14.133 de 2021, não

onsabilídade técnica de profissionais que, comprovadameníe,
s sanções previstas nos incisos líl e IV do capuí do arl. 156 da
; 1, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica
sua responsabilidade.

§ 5." - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação

a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacionai da Pessoa Juridica
(CNPJ);

inscrição no cadastro de
lio ou sede do licitante, i

municipal, se houver, relativo ao
vidade e compatível com o objeto

II! - a regularidade perante a Fazenda federal, estadiíal e/'ou municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na fomia da lei:

ÍV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei:

V - a regularidade perante a Justiça do 1 rabaino;

Ví - o cumprimento do disposto no inciso XX.XÍ11 do art. 7" da Constituição Federal.

§ 6/* - A habilitação econômíco-fmajnceira será exigida na forma dos arís. 69, seus incisos e

Art, 2L Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para
contratação de bens e serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único. O sistema de registro de preços poderá, na forma de re^piiamento, ser utilizado
nas hipóteses de inexigibílidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a
contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade,

Art. 22. As licitações municipais processadtis peto sistema de registro de preços poderão ser
aduladas nas modalidades de Pregão ou Concorrência.

Ari- 23. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou e
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deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registrode preços -
IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades
registrem eventual interesse em participar do processo licitatório.

§ O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade
gerenciadora for o único contratante.

§ 2" O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2" Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir,
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.

jí 3"^ Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase
da IRP, o editai deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art, 24. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser
prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 25. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuaçao, revisão, ou supressão
ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses instituiosaos contratos
dela decorrente, nos termos da Lei n" 14,133, de T de abri! de 2021.

Art. 26.0 registro do fornecedor será cancelado quando:

1 - descumprir as condições da ata de registro de preços;

!I - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer a.s sanções previstas nos incisos 111 ou ÍV do caput do art. 156 da Lei n" 14.1 j3. dei
de abril de 2021.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos L II e ÍV do
caput será formalizado por despacho fundamentado.

Art. 27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

1 - por razão de interesse público; ou .
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ií - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV

DO CREDENCLAMENTO

Ari. 28.0 credenciamento podcrà ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

I - paralela e nào excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização
de contratações simultâneas em condições padronizadas;

II - com seleção a critério de terceiros; caso em que a seleção do contratado está a cargo do
beneficiário direto da prestação;

ííí - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições
de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo dc licitação.

§ 1" O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá
conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lisíade
credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§ 2" A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições
de reajuslamenlo.

§ 3" A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário
direto do serviço.

§ 4" Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório deverá
fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam
aplicados de forma objetiva e impessoal.

§ 5" O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados nào poderá ser inferior

a 3Ü (trinta) dias.

CAPITULO XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art. 29. Adotar-se-á. em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de interesse
observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n*^ 8.428.
de 02 de abril de 2015.
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CAPÍTULO XVT

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 30. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Publicas
(PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.^ 14.133, de 1de abril de 2021, o sistema de registro cadastra!
de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução Normativa n
3, de 26 de abri! de 2018, da Secretana de Gestão do Ministério da Economia.

§ I" A Administração poderá realizar licitação restnta a fornecedores cadastrados, atendidos os
critérios, as condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade
dos procedimentos para o cadastramento.

§ 2" Na hipótese a que se refere o § T deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu
cadastro dentro do prazo previsto no edital para apresentação de propostas.

CAPÍTULO XVI!

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão
adotar a tbrma eletrônica.

§1" Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no
contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso deccrtificado digital pelas
partes subscritoras, nos lermos do art. 4", inc. líl, da Lei n"' 14.063, de 23 de setembro de -0.. .

§2" Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração devera
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas
e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões
negati^'as de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo
proces.so.

CAPÍTULO XVIII

DA SUBCONTRA FACÃO

Art. 32. A í>o.ssibilidade de subcontratação, se (br o caso, deve ser expressamente prevista no edital
ou no instrumento de contratação direta, ou allernativamentc no contrato ou instrumento
equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para subcontratação.

§ 1® É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se atiucla ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, linanceira, trabalhista ou civilcom
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçãona
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licitação ou atue na nscalizaçào ou na gestão do comrato ou se deles
ou parente em linha rela. colateral, ou por afinidade, ate o terceiro grau. dtvtndocssa pro.biça
constar expressamente do edital de licitação.

^ 2» É vedada clausula que pemrita a subamtralação da parcela principal
como o coniunto de itens para os quais, como requisito de habil.taçao
exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovai a execução ç ^ P
ou contratada, com caracíeristicas semelhantes.

§ 3° No caso de Ibmecmento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria
não deve ser considerada subcontratação.

CAPÍTIIIOXIX

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 33.0 objeto do contrato será recebido:

! - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da
br^^definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá
(noventa) dias. salvo cm casos excepcionais, devidamente justificai o. c p
convocatório ou no contrato.

II - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do «'ntrafâdo, ^
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade c qu
conseqüente aceitação, em ate 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contraladi,

capítulo xxdas sanções

Art. 34. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas
n° 14,133, de f de abril de 2021, .serão aplicadas pelo sccretano municipal da pa. . , '
ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou tundaç .

CAPÍTULO XXI

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art. 3.5. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio 0^'° '
T n« 14 113 de 1" de abril dc 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração

! — ^ 7 x-
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para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controlesinícrnos, para
avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos.com o intuito de
alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente íntegro e
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico c às leis
orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

CAPÍTULO XXII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Ponal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei 14.133, de I de
abril de 2021, a divulgação dos atos será promovida da seguinte forma:

[ - publicação em diário oficial das informações que a Lei n" 14.133, de C de abril de 2021 exige
que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato,

11 - disponibiiização da versão fisica dos documentos em suas repartições, vedada a cobrançade
qualquer valor, salvo o referente ao lomecimcnto de edital ou de cópia de documento, que não será
superior ao custo de sua reprodução gráli-ca.

Art. 37. A Secretaria Municipal de Administração [íoderá editar normas complementares ao
disposto neste Decreto e disponibilizar infonnações adicionais em meio eletrônico, inclusive
modelos de artefatos necessários á contratação.

Art. 38. Nas referências à utilização dc atos normativos federais como parâmetro normativo
municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO FUEFEU O MllNiC ÍPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA ~
MA, EM 18 DE MAIO DE 2022

proteitn

CPF: 779.182.583-04

Prefeito Municipal
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Decreto Municipal n" Ô05/2Ô22, DE 18 DE MAIO DE 2022.

Dispõe sobre as regras c diretrizes para a atuação do agente de
da comissão de contratação e dos gestores c fiscais de contratos, no ^
Pública Municipal direta, autárquica e fundac.onal, com base na nova Lc. de Licitaçao tLci
14.133, de 2021).

O PREFEITO MFMCIPÂL DE SÀO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, DO ESI ADO
DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Orgamca do Município, e
tendo em vista o disposto da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, resolve:

CAPÍTULO i

DAS DiSPOSiÇÕES PRELIMINARES

Art. r Este Decreto eslaltelece regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação dii
equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, n<»s nrea
que trata a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no âmbito da Administração Publica Municiiwl
direta, autárquica c fundacional.

CAPÍTULO II

DA DESIGNAÇÃO

.Agente de contratação

Art. 2° O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para.

tomar decisões acerca do procedimento licitatório;

II - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fiuxo satisfalóno. desde a tase
preparatória;

III - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao
principio da celeridade; e

IV - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame ate a
homologação.

Equipe de apoio

Art. 3^ O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a asscssoria jurídica controle interno
e quando se tratar dc obras e ser\'iços de engenharia, o engenheiro do Muiucipio Gestores e hscais^ ^
de contratos

-
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Art. 4» Os gestores c fiscais de contratos, ou os respectivos atntrm^^^
Administração designados peta autoridade máxima do órgão ou t ' èxecuç<ão do contrato,
de organização administrativa indicarem, para acompanliar e fiscaltzar a execução d
nos lermos dos arl 17.

Art. 5®. Os fiscais de contratos poderSo ser assistidos e subsidiados por terceiros contratado pe
Administração.

C.omissão de contratação ou de licitação

An 6" A comissão de contratação ou de licitação sera designada entre 1'uncào de
íubltcos indicados pela Administração, em <:aráter permanente ou
receber, examinar e julgar documentos relativos as licitações e aos p

Requisitos para a designação

Art. 7». Fica o Municipio dc São Raimundo do Doca Bezerra^ di.spensado do cmnpn^

o desempenho das funções essenciais à execução da Lei Federal 1 . •

V^edação

Art. 8°. Fica vedada a designação do mesmo agente público para I^Xa
mais suscetíveis a nscos, em observância ao principio da segregação de funções, dc modo
reduzir .a possibilidade de ocultaçào de erros e de ocorrência de traudes na respectiva com ç

Art. 9°. Deverão ser obsea^ados, quando da designação do agente público cjo
auxilte a condução da contratação tra qualidade de integrante de equipe
especializado ou funcionário ou representante ^de empresa que p .
impedimentos dispostos no art 9® da Lei n® 14.133, de 2021.

CAPÍTULO IH

DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Seção I

Agente de Contratação

Atuação

Art. 10. Caberá ao agente de contratação, em especial;
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l - acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o
caso, para que o calendário de contratação, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o
grau de prioridade da contratação, em especial na confecção dos seguintes artefatos:

a) estudos técnicos preliminares;
b) anteprojeto, tenno de referência ou projeto básico;

c) pesquisa de preços; e

d) minuta do edital e do instrumento do contrato;

íí - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos
seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração de.sses
documentos;

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances;

d) verificar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

f) encaminhar à comissão de contratação os documentos de habilitação, caso verifique a
possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a .substância dos documentos e sua
validade jurídica;

g) indicar o vencedor do certame;

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio: e

i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e
homologação.

§ r O agente de contratação será auxiliado por equipe do apoio, de que trata o art. 3^, e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela uluação da equipe.

§ 2" A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater á super\'isào e às
eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual, eximiiido-se do cunho
operacional da elaboração dos artefatos arrolados no inciso I do caput.
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Ari. 11. Nas licitações que envolvam ben.s ou serviços especiais, o agente dc contratação poderá
ser substituído por comissão de contratação, formada por, no mínimo, 3 (três) membros,
designados nos termos do Capítulo II.

Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão
soiidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que
houver sido tomada a decisão.

Ari. 12. O agente de contratação poderásolicitarmanifesíaçào técnica da assessoria jurídica ou
de outros setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, a fim de
subsidiar sua decisão

Seção II

Equipe de apoio

Atuação

Art. 13. Caberá à equipe dc apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação
nas etapas do processo licitatório, de que trata o inciso il do arl. 10.

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgüo de
assessoramento Jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitanie, bem como do
órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Seção Ul

Comissão de contratação

Funcionamento

Art. 14. Caberá à comissão de contratação, entre outras:

I - substituir o agente de contratação, nos lermos do art. 10, quando a licitação envolver a
contratação de bens ou serviços especiais.

II - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no tjue couber, o disposto
no art. 10:

líí - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos no
art. 78 da Lei nM4.I33, de 2021:

Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso 11, a
comissão será composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos -
pertencentes aos quadros permanentes da Administração, admitida a contratação de profissionais ~
para asses.soramento técnico da comissão. / Â
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An. 15. A comissão de coniraíação poderá solicitar manifestação técnica do órgão de
assessoramcnto jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do
órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Seção IV

Gestores c fiscais de contratos

Atividades de gestão e fiscafização de contratos

Art. 16. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do
contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo coin as seguintes
disposições:

I - gestão da execução do contrato; é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização
técnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos
procedimentos quanto aos asi^eclos que envolvam a prorrogação, alteração, roequilibrio,
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução
do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e
modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no
edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo
ser auxiliado pela fiscalização administrativa;

III - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos
exclusivamente dos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas
nos casos de inadimplemento.

Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os art. 17 a 19
conhecer as normas, as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Secretaria de
Contratante e demais legislações correlatas.

Gestor do contrato

Art. 17. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu
substituto, em especial:

1 - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os
incisos 11 e III do art. 16.

íí - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas á e.xecução dos .
contratos, no prazo de até 1 (um) mês, contados da instnição do requerimento, ressalvados os -

<•5^ V
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requerimentos manifesíamenle impertinentes, meramente protelalórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do contrato;

íil - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, inlormando, se
for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de
empenho de despesa e fxigamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que
obstarem o t1uxo normal da liquidação e pagamento da despesa;

V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas á necessidade ou não de eventuais adequação ao contrato para

que atenda a finalidade da Administração:

VI - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação
ji^rtinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I do
arí. 19:

Vi! - estabelecer prazo razoável para comunicará autoridade competente o término dos contratos,
em caso de nova contratação ou prorrogação, visando à solução dc continuidade;

Vllí - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do í? 3" do arl. 174 da Lei
n" 14.133, de 1° de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato,
como forma de aprimoramento das atividades da Administração.

Fiscal técnico

Art. 18. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afaslamenlos e impedimentos legais, ao
substituto, em especial:

1 - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações
pertinentes às suas competências:

H - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados:

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexalidào ou irregularidade
constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção:

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção '

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias c ^ ^
saneadoras, se for o caso; "
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V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;

Vi - fiscalizara execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas
fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de
contrato, para ratitlcação:

VII - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de
nova contratação ou prorrogação.

Fiscal administrativo

Art. 19. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos

legais, do substituto, em especial:

í - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contraio, subsidíando-o de informações
pertinentes às suas competências:

0 - verificar a manutenção das condições de fiabililação da contratada; e

lU - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e
previdenciária e, em caso de descuinprimento, observar as regras expedidas pela Administração
Pública Municipal, quanto ao dcscumprimcnto contratual.

Recebimento provisório e definitivo

Art. 20. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do
gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente.

Terceiros contratados para assistir e .subsidiar os fiscais do contrato

Art. 21. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de
que trata este Decreto, deverão ser observadas as seguintes regras:

í - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de
confidencialidade c não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites
das informações recebidas do terceiro contratado.

Apoio (los órgãos de asse.ssoramenfo jurídico e de controle interno

Art. 22. Os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramcnto •
jurídico e de controle interno da Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da -
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contratação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir
riscos na execução do contrato.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art. 23. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria
Municipal Contratante.

Art. 24. Bste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO RAÍMUNDODO DOCA BEZERRA -
MA.. EM 18 DE MAIO DE 2022.

.IcipaF"

CPF: 779.182.583-04

Municipal
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DECRETO N° 004/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022

Que Regulamenta a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no Município de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão.

SÉLilON MIRANDA DE MELO, Prefeito do Município de SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA. ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA;

CAPÍTULO i DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Este Decreto regulamenta a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão.

Art. 2° O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder Executivo municipal
de São Raimundo do Doca Bezerra, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas
direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais municipais e suas
subsidiárias, regidas pela Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016.

Art 3° Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vincuiaçâo ao editai, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-
Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de introdução às Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO li

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 4° Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbe a condução da fase
externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições
mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

i - conduzir a sessão pública;

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MaE
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II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; IV - coordenar a
sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e
sua validade jurídica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua
decisão:

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

§ 1° A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições
listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2° Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentos auxiliares a que
se refere a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do
art. 72 da citada Lei.

§ 3® Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto no art. 7° e do
caput do art. 8° da Lei 14.133/21, com fulcro no Art. 178 da referida Lei Federal, no que se refere aos requisitos
estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução da
Lei Federal 14.133/21.

§ 4® O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem necessário, com
0 suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas
acima.

§ 5° O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, controle interno e quando se tratar
de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais de contratos

§ 6®. A Comissão de Contratação será formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição
individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão

§ 7® Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será designado
Pregoeiro.

Art. 5° Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de que trata a Lei n®
14.133, de 1® de abrii de 2021, a autoridade municipal observará o seguinte:

1 - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado;

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação
simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação: e
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III - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente com outros
serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabiiidade, com vistas a uma adequada fiscaiização
contratual.

CAPÍTULO III

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 6° O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anuai, com o objetivo de racionalizar as contratações
dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e
subsidiar a elaboração das respectivas iels orçamentárias.

Parágrafo único. O piano de contratações anuai de que trata o caput deste artigo deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sítio eletrônico oficiai e será observado pela Administração Pública Municipal na
realização de licitações e na execução dos contratos..

CAPÍTULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 7® O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Art. 8° O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7° deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os
seguintes elementos;

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos
que ihes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo
e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;

Vlli - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;

DIÁRIOOFICIALELETRÔNICOPREFEITURAMUNICIPALDE SÃO RAIMUNDODO DOCA BEZERRA- MAI

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/transparencia/diario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 767deb9a72e51d34924db4877e172df76cb1be2e

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCODE AO LADO



SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA DIÁRIO OFICIAL - EXECUTIVO - NÚMERO 330 :: QUARTA. 18 DE MAIO DE 2022 : P,^GINA 4 DE T? " ^
Rubrica:

XI - contratações correlatas e/ou Interdependentes;

XII - descrição de possíveis Impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e
refugos, quando aplicável;

Xíll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 1° O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do
capput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as
devidas justificativas.

§ 2® Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a
elaboração de projetos

CAPÍTULO V

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 9® O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, o qual poderá ser
utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a
documentação e os procedimentos próprios da fase Interna de licitações, assim como as especificações dos
respectivos objetos.

§ 1° . Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos
termos do art. 19, II, da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.

§ 2° .A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser justificada por
escrito e anexada ao respectivo processo licitatório.

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum,
não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de
luxo.

Parágrafo Único. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que,
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.

CAPÍTULO VI
s

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1®
do art. 23 da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, são autoaplicáveis, no que couber.

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjunto de três ou mais
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1° do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de
2021, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1® A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § 1° do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1® de
abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a média, a mediana ou o menor dos
valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.
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§ 2° Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação
entre os valores apresentados.

§ 3® A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será acompanhada
da devida motivação.

§ 4® Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços,
desde que devidamente justificada nos autos.

CAPÍTULO VII

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 13. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses,
contado da celebração do contrato.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da implantação de programa
de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções
administrativas em função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTULO VII

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que
até 5% da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas
de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo
instrumento convocatório.

CAPITULO IX DO LEILÃO

Art. 15. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operacionais:

I — realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos seus
preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação.

II - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a obrigação de
conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no edital de
convocação sobre os entreveros resultantes das negociações.

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens, seus
valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição
para participação, dentre outros.

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores
dos lotes licitados.

§ 1° O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado assim que
concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma
definida no edital.
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§ 2° A sessão pública poderá ser realizada eietronicamente, por meio de plataforma que assegure a integridade
dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.

CAPÍTULO X

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Ari. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com a
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3® e 4° do art. 88 da Lei n®
14.133, de 1® de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 17-0 desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da Lei Federal n.®
14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso III do citado art. 60, a equidade entre homens e
mulheres se dá na proporção de 1 (um) para 0.5 (meio) em favor destas, sucessivamente.
Art. 18 - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.° 123, de 2006, o desempate se dá
mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a
apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPÍTULO XII

DA HABILITAÇÃO

Art. 19. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada
presencialmente nos termos do § 5° do art. 17 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, assegurado aos demais
iicitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo acesso por melo
de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e
autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art. 20 - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos licitatórios no município de São Raimundo do
Doca Bezerra/MA, de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.® 14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades:

I - jurídica;
II - técnica;

III - fiscal, social e trabalhista;
e IV - econômico-financeira.

§ 1.° - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e
a documentação a ser apresentada por ele limita-se a comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando
cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2.® - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art. 67. incisos I, II. III. IV, V e VI. §§§§§§§§§§
1.°, 2.®, 3.®, 4.°, 5.®, 6.®. 7.®. 8.°. 9.°. 10.®. I e II. 11.°e 12.®da Lei Federai n.° 14.133. de 2021;

§ 3.® - Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de obras e serviços
de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico operacional poderão ser substituídos por
outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de
serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a
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execução de objeto compatível com o licitado, bem como, atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize
diligência para confirmar tais informações.

§ 4.® - Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei Federal n° 14.133 de 2021, não serão admitidos
atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação
das sanções previstas nos incisos li! e IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, em
decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua
responsabilidade.

§ 5.® - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação de.

i - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ):

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:

lil - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

IV - a regularidade relativa á Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7® da Constituição Federal.

§ 6.® - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e parágrafos da Lei
Federal n.® 14.133, de 2021

CAPÍTULO XIII

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 21. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e
serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único. O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de
um órgão ou entidade.

Art. 22. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas
modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art. 23. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação deverá, na fase
de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registro de preços - IRP, concedendo o prazo
mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do
processo licitatório.

§ 1® O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for
o único contratante.

§ 2° O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2° Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir,
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.
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§ 3° Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da IRP, o edital
deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 24. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual
período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 25. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos
da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

Art. 26. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

V IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133, de 1° de abril de
2021.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do
caput será formalizado por despacho fundamentado.

Art. 27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata. devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV

DO CREDENCIAMENTO

Art. 28. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações
simultâneas em condições padronizadas;

^ II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da
prestação;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de
contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.

§ 1® O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá conter as condições
gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde que
preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§ 2° A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de
reajustamento.

§ 3° A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviço.
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§ 4° Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório deverá fixar a
maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva
e impessoal.

§ 5° O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior

a 30 (trinta) dias.

CAPÍTULO XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇAO DE INTERESSE

Art. 29. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de interesse observando-se, como
parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n® 8.428, de 02 de abril de 2015.

CAPÍTULO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 30. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) previsto
S no art. 87 da Lei n.® 14.133, de 1® de abril de 2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores do Município

será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia.

§ 1® A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as
condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o
cadastramento.

§ 2° Na hipótese a que se refere o § 1° deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do
prazo previsto no edital para apresentação de propostas.

CAPÍTULO XVÍI

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Ari. 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão adotar a forma
eletrônica.

§1® Para assegurar a confiabilidade dos dados e Informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato
deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos
termos do art. 4®, inc. III, da Lei n° 14.063, de 23 de setembro de 2020.

S

§2® Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e
de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CAPÍTULO XVIII

DA SUBCONTRATAÇÃO

Art. 32. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou no
instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda,
informar o percentual máximo permitido para subcontratação.
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§ 1® É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em tinha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

§ 2° É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta como o
conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida apresentação de
atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela licitante ou contratada, com características
semelhantes.

§ 3° No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser
considerada subcontratação.

CAPÍTULO XIX

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 33. O objeto do contrato será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato.

li - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente
aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

CAPÍTULO XX DAS SANÇÕES

Art. 34. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei n° 14.133, de
1° de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da
respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.

CAPÍTULO XXI

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Ari. 35. A Coníroladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei n° 14.133, de 1®
de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para implementar processos e
estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos
licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação,
promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento
estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

CAPÍTULO XXII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portai Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, a divulgação dos atos será
promovida da seguinte forma:
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I - publicação em diário oficial das informações que a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 exige que sejam
divulgadas em sitio eletrônico oficiai, admitida a publicação de extrato:

II - disponibilização da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer
valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de
sua reprodução gráfica.

Art. 37. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas compiementares ao disposto neste Decreto
e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à
contratação.

Art. 38. Nas referências á utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal, considerar-
se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA, EM 18 DE MAIO DE
2022

SÉLITON MIRANDA DE MELO

^ Prefeito Municipal

Decreto Municipal n° 005/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022.

Dispõe sobre as regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de
contratação e dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica
efundacional, com base na nova Lei de Licitação (Lei n° 14.133, de 2021).

0 PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, DO ESTADO DO MARANFIÃO, no uso
das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto da Lei n° 14.133, de 1°
de abril de 2021, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Este Decreto estabelece regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio,
da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, nas áreas de que trata a Lei n° 14.133, de 1° de
abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacionai.

CAPÍTULO II

DA DESIGNAÇÃO

Agente de contratação

Art. 2° O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para:

1 - tomar decisões acerca do procedimento licitatório:

II - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase preparatória:

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA0
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

saoraímundododocabezerra.ma.gov.br/transparencia/diano

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 767deb9a72e51d34924db4877e172df76cb1be2e

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO



Processo:!

SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA DIÁRIO OFICIAL - EXECUTIVO - NÚMERO 330 :: QUARTA, 18 DE MAIO DE 2022 :: 3lrlS.j?nF17 ^
^ " Rubrica:

III - dar impulso ao procedimento licítatório, em ambas as suas fases e em observância ao princípio da celeridade,
e

IV - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação,

Equipe de apoio

Art. 3° O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoha jurídica, controle interno e quando se
tratar de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais de contratos

Art. 4® Os gestores e fiscais de contratos, ou os respectivos substitutos, serão representantes da Administração
designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização
administrativa indicarem, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos dos art. 17.

Art. 5®. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela Administração.

Comissão de contratação ou de licitação

Art. 6®. A comissão de contratação ou de licitação será designada entre um conjunto de agentes públicos
indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar

^ documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares.
Requisitos para a designação

Art. 7®. Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto no art. 7° e
do caput do art. 8® da Lei 14.133/21, com fulcro no Art. 178 da referida Lei Federal, no que se refere aos requisitos
estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução da
Lei Federal 14.133/21.

Vedação

Art. 8®. Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais
suscetíveis a riscos, em observância ao princípio da segregação de funções, de modo a reduzir a possibilidade de
ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

Art. 9°. Deverão ser observados, quando da designação do agente público e do terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoha técnica, os Impedimentos dispostos no art. 9® da Lei n° 14.133,
de 2021.

CAPÍTULO III

^ DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Seção I

Agente de Contratação

Atuação

Art. 10. Caberá ao agente de contratação, em especial:

I - acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o caso, para que o
calendário de contratação, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de prioridade da contratação,
em especial na confecção dos seguintes artefatos:
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c) pesquisa de preços; e L^_———

d) minuta do edital e do instrumento do contrato;

II - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances;

d) verificar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

f) encaminhar à comissão de contratação os documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade de sanear
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica;

g) indicar o vencedor do certame;

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e
exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e homologação.

§ 1® O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o art. 3°, e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 2° A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às eventuais diligências
para o bom fluxo da instrução processual, eximindo-se do cunho operacional da elaboração dos artefatos
arrolados no inciso l do caput.

Art. 11. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá ser substituído
por comissão de contratação, formada por, no mínimo, 3 (três) membros, designados nos termos do Capítulo II.

Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão solidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.

Art. 12. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros
setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.
Seção II

Equipe de apoio

Atuação

Art. 13. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação nas etapas do
processo licitatório, de que trata o inciso II do art. 10.
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Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico ou
de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua
decisão.

Seção III

Comissão de contratação

Funcionamento

Processo;

FIs.;

Rubrica:

Art. 14. Caberá à comissão de contratação, entre outras:

I - substituir o agente de contratação, nos termos do art. 10, quando a licitação envolver a contratação de bens ou
serviços especiais.

II - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o disposto
no art. 10;

III - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos no art. 78 da Lei n®
14.133, de 2021;

Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso II, a comissão será composta
de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da
Administração, admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão.

Art. 15. A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico
ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar
sua decisão.

Seção IV

Gestores e fiscais de contratos

Atividades de gestão e fiscalização de contratos

Art. 16. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do contrato, auxiliado
pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes disposições:

I - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e
administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre
outros:

II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos
moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução
do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o
resultado pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa;

III - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos exclusivamente dos contratos
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas,
bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento.

Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os art. 17 a 19 conhecer as normas,
as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Secretaria de Contratante e demais legislações correlatas.
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Gestor do contrato

Art. 17. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, em
especial:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os incisos II e III do
art. 16.

II - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, no prazo de
até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato:

III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de despesa e
pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação
e pagamento da despesa;

V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

^ ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não
de eventuais adequação ao contrato para que atenda a finalidade da Administração;

VI - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de
contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I do art. 19;

VII - estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos contratos, em caso de
nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade;

VIII - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 174 da Lei n° 14.133, de 1° de
abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração.

Fiscal técnico

Art. 18. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, em
especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas
competências;

^ II - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexaíidão ou irregularidade constatada em
desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas;
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VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações
exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação:

VII - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação
ou prorrogação.

Fiscal administrativo

Art. 19. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, do substituto,
em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas
competências;

II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária e, em caso de
descumprimento, observar as regras expedidas pela Administração Pública Municipal, quanto ao descumprimento
contratual.

S Recebimento provisório e definitivo

Art. 20. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor do contrato
ou comissão designada pela autoridade competente.

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os fiscais do contrato

Art. 21. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de que trata este
Decreto, deverão ser observadas as seguintes regras:

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição
própria e exclusiva de fiscal de contrato;

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações
recebidas do terceiro contratado.

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno

Art. 22. Os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da contratação, que deverão dirimir

^ dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução do contrato.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art. 23. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria Municipal
Contratante.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DESPACHO

Assessoria Jurídica

Anexo ao presente estamos encaminhando processo administrativo, para exame da Minuta de
instrumento convocatório e anexos, conforme o Processo Administrativo r\° 140101/2025, na
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, para futura e eventual Contratação de empresa
especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles
do estado do Maranhão, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA., nos termos do parágrafo único, do Artigo. 19, inciso IV. da Lei Federal n°
14.133/2021, e suas alterações posteriores.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 22 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO Assinado de forma
digital por FRANCILDO

ALVES E ALVES £

SILVA:0135537 S"LVAfl1355374367
Dados: 2025.01.22

4367 10:46:46-03'00'

Francíldo Alves e Silva

Vereador presidente

&
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N" 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

MINUTA DE EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" /2Ü....

(PROCESSO ADMINISTRATIVO K 140101/2025)

OBJETO: Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e
de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender a Câmara Municipal
Raimundo do Doca Bezerra - MA. «1^

delk \

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUM

DATA: / /2025

HORA: Até às horas ( ) horário local.

TERMO DE ABERTURA

Este volume do Edital da Dispensa de LicitaQííon^...l^^5^9 (quarenta e nove)
páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e assinm^p ^í^soa.

JMtó^AÇ^ÚfT^

ív

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca B»^a, Eaado do Maranhão, cm
de 2025. X

Ijuncildo Alves e Silva

^^Kdor presidente^ jlj àWj

2 :í&:V-
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Processos

Fis.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

MINUTA DE EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" 005/2025

«ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL N" 14.133/2021"

1. PREÂMBULO

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERR^ES
MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF; 02.889.201/0001-17, Através desta Câm|^™u:
termos do art. 75, INCISO II, da Lei Federal n*' 14.133, de 01 de abril de 202 l,^%^to
n*" 04/2022, de 18 de Maio de 2022, toma público que tem interesse em

empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e uploati T^^ados ^
controles do estado do Maranhão, para atender a Câmara Municipaja^^^^aimum
Bezerra - MA., na forma descritiva e requisitos constantes no EdügTe ane»6.

^vreto MiM^ipal
tear ^^^itrat^ão de
dados ^•«órgãos de
^aimuirao do Doca

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dia^ííhsa
direta do objeto acima especificado, a Câmara Municji^^T^I^A
Administração em obter propostas adicionais de eventuais in™^ado^

âcitalao para a contratação
ItA^ICO o interesse da

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE Q
PROPOSTA(S) E DOCUMENTAÇÃO:

DISPENSA N° /2025

PROCESSO ADM: N° /202

APRESEWaÇÃO DA(S)

DATA LIMITE PARA APR£SENTAÇÃÒ*S PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

DATA: /. ^025'
HORA: Até ás lorá^ local.

ENDEREÇO IAS PROPOSTAS E DOCUMENTÇÃO:

A proposíd^ePreço^V documentação deverá ser entregue até às ( ) horas do dia
^^^75 In Setor de Licitação da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca

Bezerra, sul^^Sllrtlíuônio Neto n" 251 - CENTRO — CEP: 65.753-000 — São Raimundo do
MA., no horário das 08:00 horas às 14:00 horas, em dias úteis, de 2^ a 6**

ÍKÍra,7Vpelo E-mail: camaramunsrdb@gmail.com

iJL v^pn

E VALOR ESTIMADO

/presente Dispensa de Licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada na
preparação tratamento, escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles do estado do
Kíaranhão, para atender a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., na forma
descritiva e requisitos constantes neste Edital e anexos.

Página 2 de 49



Processo^
FIs.:
Rubrica:

GAMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N» 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

2.2. O valor global estimado para contratação é de R$

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

3.1. Poderão participar do deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitem^]^.!
deste Edital, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste procedirn^to
de contratação direta, desde que comprovem possuir os requisitos necessários à qualíík^ào nos
documentos especificados no item 6 deste Edital, vedados os que estiverem cumprinc^^|£^
previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microenml^sa^
pequeno porte;

3.3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou p^ncipa
contrato, direta ou indiretamente:

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo ^
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe

X

emprfes de

nspjjsa I
^jn^stí

ão do

tação, impossibilitada

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natum^^t^nica, cí^ícial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão oiyfl^^a^ccmtrataníe ou com agente público que
desempenhe função na dispensa dc licitação^j^ti^^ fisylização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou^íarS^^m nkl^^eta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau; ^ '

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 {cinci^^s anteriores à divulgação do Editai, tenha sido
condenada judicialmente, com^M^to em ji^ado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores coiS^J^w^ogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela l|^Mhção «palhSta.

3.3.3.1. O impedii^m dcq^^rataosubitem 3.2.1, será também aplicado ao proponente que atue
em substituição a outS^esso^|^ca ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada,^«clusive^ sua^ontroladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovacj^ ou aYtilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente.

Diicens

údicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta

i.S^^Mvid^^^de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de São Raimundo
ÉDoc^Wiízerra - MA., bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio ou

. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. DO JULGAMENTO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

4.1. Recebidos os envelopes de proposta e documentos, o agente de contratação fará a apreciação
dos documentos neles contidos.

4.2. O agente de contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitaçãt^,i^^s)
empresa(s), considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qiial^j^
dos documentos exigidos, que poderá recorrer administrativamente num prazo de até ^Qrês) di^
úteis após tomar ciência da decisão.

4.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o e^»do nest^^dital,
poderão ser vistoriadas por representantes da Câmara Municipal, para \^l^cai^^s cotações
técnicas estão de acordo com o exigido neste Edital.

4.4. É facultado à agente de contratação solicitar esclarecimentos^^au^
documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e acejIW^s a se

^ubsidiários da
ivo critério.

4.5. Serão consideradas habilitadas às empresas que atendejj^^toe^ o^^^xigidos neste Edital.
4.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitado, a ei^fcsa q^rtante do menor preço será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, coícOTar o TermlMe Contrato.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PR^|^(% E DOS DOCUMENTOS
5.1. Os interessados deverão apresentají^mroposlKo^írcial e os documentos de habilitação, ao
Agente de Contratação, nos dias e hora est^^^cidofto preâmbulo deste instrumento, das seguintes

5.1.1. POR MEIO ELETRÔnM^^^
5.1.1.1. A empresa intojfeada en^articipar da presente dispensa de licitação, deverá enviar a
proposta de preços (çOKç^^acomp»hada dos documentos de habilitação relacionados no subitem
6 deste Edital, atra^fc do endltecQ de c-mail: camaraiímnsrdb@gmaiLcom, o qual deverá conter
a indicação que stlk trata ^^proposta de preços/cotação e documentação necessária para
participaçã^íí^^jocediii^to de Dispensa de Licitação n° /2025; ou

5.1.2. POR MS^ohmiCO:

5/íl^l.^it empresas interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação) e toda a
^ocm^|ntaç!l^e habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste Edital, em 02 (dois)
B^elo^^aprados, em cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito:

l^i^o social:
OnPJ n°:
Endereço:
À

Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra

Razão social:

CNPJ n":

Endereço:
À '
Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001 -17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Rua Antônio Neto n° 251, - Bairro Centro -

São Raimundo do Doca Bezerra /MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N"
/2025

Envelope 1 - "Proposta de preços"

Rua Antônio Neto n" 251, - Bairro Centro

São Raimundo do Doca Bezerra /MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°
/2025

Envelope 2 - "Documentação para
habilitação" /

5.1.2.2. O Envelope n" 1 (PROPOSTA/COTAÇÃO) deverá conterias informações/^flcument^
exigidos no item 5 deste Edital, e o Envelope n° 2 (DOCUMENTAÇÃO PARA
deverá conter os documentos exigidos no item 6 deste Edital.

5.2. No ato da entrega da proposta e documentação o interessado receberá OT^oc^^^tcstan^ o
recebimento dos envelopes devidamente lacrados.

5.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e docuinorf^í
preceitos estabelecidos neste Edital estão completos, ficando cjjiMciona
Agente de Contratação.

•a OT^oco^^

lao» e^m
ertificará que os

Inva análise pelo

5.4. A proposta do interessado deverá conter a devida indfí^
elaborado em conformidade com o modelo de propoí^a contii

f^qiia^l'mtivos ofertados,
AnJko II.

5.6. A proposta deverá ser apresentada em 01 datilogmfada ou impressa por qualquer
meio usual em papel timbrado do proponcnte^mgcot^Õcs alternativas, emendas, rasuras,
entrelinhas ou omissões, encadernada oi^^fBfc^S^^j^erada seqüencialmente (número de
folhas e número total), devidamente da^a^L deve^* es^l^ubricadas e a última folha assinada por
representante legal da empresa, e consignan^^ ■

5.6.1. Número da Dispensa de Udtação, norn^lfu Razão Social do proponente, número do CNPJ,
endereço completo, telefone e en^Sl|^^eRtrônÍGO (é-mail), este último se hoúver, para contato, bem
como dados bancários (no^l^e núVeJ^OTl|PÔnco, agência e conta corrente para fins de pagamento),
confonne modelo consüífc^do An«o II;

5.6.2. Devem ser w^das^í^as mfonnações necessárias ao Vereador presidente detalhamento
do objeto na propost^Sepreço^fainda, as seguintes informações;

5.6.2.1. y^i6r^™tório e Jalor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em
algarismo e^pl^cSl^llliíente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais, incluindo
todojiílM^ljftj^^k taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução do objeto;

j^S^antidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para
i^ti^^o djjpposta no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

de prestação dos serviços dos serviços/itens objeto de acordo com o estabelecido no
l^^nijfftie Referência, Anexo I do presente Edital.

^«6.2,4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A
Xâmara Municipal, poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao
proponente a aceitação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

5.6.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de Licitação,
em conformidade com o Termo de Referência, constante do ANEXO I, mencionando as

informações técnicas necessárias. ,

5.7. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de "MENOR PREÇO POR

5.8. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na pro^||^^tes
serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa. ^

5.9. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo u^^^ecorreVc de
fato superveniente e aceito pela administração. '

5.10. Considerar-sc-á que os preços fixados pela proponente são om^e^^ sufi^ntcs para
assegurar a justa remuneração pela execução do objeto desta licita^iDnn^kcti^W»s os tributos e
demais despesas, seja qual for o seu titulo ou natureza, taM^^^no fi^BS, ^cargos sociais,
trabalhistas e fiscais, despesas de transporte, locomoção, alim^rfí(8çã^^guais»er outras, segundo a
legislação em vigor, devendo o preço ofertado correspon^j^^ri^josambo^ às especificações do
objeto desta Dispensa de Licitação. V '

5.11. O agente de contratação examinará a propa^m^de prcços^iração, que deverá atender aos
requisitos deste Edital, bem como a documenlíAD n^k^s^ia para habilitação da empresa neste
procedimento de contratação direta. \

5.12. A empresa interessada, por ocagi^^da p^^ip^pao nesta Dispensa de Licitação, poderá
apresentar, no prazo previsto no preâmbu^^^te ISital, somente a proposta de preços (cotação),
no entanto, caso a proposta apresentada seia^^^ijKada em primeiro lugar (vencedora), a empresa
proponente deverá apresentar documentando prevista no item 6 deste Edital, no prazo a ser
fixado pelo agente de contrataçã^Sbfcj^^mara Municipal.

6. DOCÜMENTAÇÃfl^Lv H^LI I AÇÃO
6.1. HABILlTAC/f^URI^^
6.1.1. Céduld^^^dentiuStíe do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de
responsabílfcdcn^iytad^ EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa
Ltda.l^u do i^id^l^o caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima); e

6/Í^L ProSa de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso de
^icra^jnpreSj^edor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada

de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa Ltda.), ou do presidente
V^^^o ^ cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição para com a
j$e^m Federal.

^1.2.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas
XCPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.

6.1.3. Inscrição de Micro Empreendedor Individual-MEI; ou
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
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6.1.4. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

6.1.5. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou

6.1.6. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,^»
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de ^cumeni
de eleição de seus administradores.

6.2. REGULARIDADE FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA:

6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídm/ atra-res do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretán^^ReceiMptderal do
Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ati\^pa»^n^^azei1aa Federal.

6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes EstadiiaP^Munic™, se houver.

6.2.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Coniuritaposi^a cS(j|jKÍtos de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da "U^j^^^PteNroenciária", emitida pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Famjda, coni^»am^ a regularidade para com a
Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria M^D^,dc 5 de^^línibro de 2014 (Ministério da
Fazenda). v

6.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou
Estado do domicílio ou sede da cmpvM
Fazenda Estadual.

PfHl^oS^^^^m efeitos de Negativa, expedida pelo
iropoiwtc,IKmprovando a regularidade para com a

6.2.5. Certidão Negativa, ou Caari^o Positiva^™ efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado cP^lÉ|||i^o ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a^ííbnda ckjrfíau^^

6.2.6. Certidão N^^va^^DébitJi^ ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa á
atividade econôml^t^xpedm^^jeio Município do domicílio ou sede da empresa proponente,
comprovando j^regularhiadc para com a Fazenda Municipal.

6.2.7. Cemfeo^^tetivyou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Muni^aio^j^^iidapffo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
reg^ían^^^prtkem a Fazenda Municipal.

|^!^^^^tifíS^o de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
^^^ral^CgF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

^^.9^?ertidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa,
c™tida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou

J^bunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho.

6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
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6.3.1. 01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(òes) de capacidade técnica, expedido(s) por
pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado, comprovando que a empesa prestou ou está
prestando de fonna satisfatória os serviços compatíveis ou similares em característica com o obeto
deste Edital.

6.4. QUALIFICAÇÃO ECQNÒMICO-FINANCEIRA: w ^

6.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demaj^^em^y^^^^^
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; \

6.4.1.1.0 balanço limitar-se-ao ao último exercício no caso de a pessoa iug^ca ter^jo con^ituída
há menos de 2 (dois) anos. yr

6.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo disUaííuid^fcfl s^^ifk) licitante.
6.4.2.1. Caso seja positiva a certidão de recuperação judicia^^i^ e^^diciM, a comissão exigirá
que a proponente apresente a comprovação de que o respec^o i^ano^^rg^peração foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58 da Lei n° 11.101, dé^l^y^vqreJTde 2006, sob pena de
inabilitaçào; ^

6.4.2.2. A proponente em recuperação judicjjiCou^i^trajudicral, com plano de recuperação
judicialmente acolhido, deverá, ainda assim, com^«ptodi os demais requisitos de qualificação
econômico-fínanceira previstos neste ^

6.5. DEMAIS EXIGÊNCIAS DE HABlL

6.5.1. Declaração que o(s) empr^^o / sócio(^^í^ente(s) / responsávei(éis) técnico(s) não é(são)
servidor(es) público(s) do MuniolWl^j^^ão Raimundo do Doca Bezerra - MA. (Modelo sugerido
no anexo IlI deste Edital^^

6.5.2. Declaração de (^^nW^ento a^isposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federal (Modelo sM^ido 111 deste Edital).

6.5.3. Declarpi^^de nãSütiliz^ão de Trabalho Degradante ou Forçado (Modelo sugerido no
anexo 111 E^^l). 1

6.5.4^lí|^^r^^o d^mexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação (Modelo
suflérid^^^BPwi deste Edital).

t^^^^ayção de Pleno Conhecimento do Objeto (Modelo sugerido no anexo III deste
^V.ó^^eciaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP (Modelo sugerido no anexo III

Edital), for o caso;

^5.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. (ART. 63,
IV DA LEI 14.133);
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6.5.8. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas (ART. 63, §1" DA LEI 14.133)

6.6. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

6.6.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através
meio eletrônico, via e-mail, ou em via original. '

6.6.1.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou p^i^lai^^^erá sw feita
perante agente da Administração, mediante apresentação de origind^|u de ok^ação de
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

6.6.1.2. O reconhecimento de firma somente será exigido quandíHmivcr dú«a ^ autenticidade,
salvo imposição legal; 9

6.6.2. O agente de contratação reserva-se o direito de solicitS^^riginW ^ qualquer documento,
sempre que tiver dúvida e julgar necessário. ^

6.6.3. Não serão aceitos protocolos de entrega oífl^^^^l^es de ííocumentos em substituição aos
documentos requeridos no presente Edita! \

6.6.4. Caso a documentação de habilitatt^^não e^Ba completa c correta ou contraria a qualquer
dispositivo deste Edital e seus anexos, o ag^l^^e cAtraíação considerará o proponente inabilitado.

6.6.5. Todos os documentos que%||^^ham pra^ae validade deverão estar em plena vigência. Para
aqueles documentos sem data de^^^j^^^, sua validade será de 60 (sessenta) dias, contados da
sua expedição. T

6.6.6. Após a entr^^os^|cumeiiKs para habilitação, não será pennitida a substituição ou a
apresentação de ndv(S^ocurn«(j«, salvo em sede de diligência, para:

6.6.6.1. Ct^p^^^itaçã^e informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que ne^j^s^^yT^m^purar fatos existentes á época da abertura do certame;

6.6j5T , de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou

\lm^iu^ão alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
ijjXdaji^ntado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e

y ^
6.7. Os documentos referidos no Item 6.2 poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte,
por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.
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7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO;

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispen^ de
Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço por iten^^a^ja
documentação de habilitação atenda às exigências deste Edital e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de ura ano contado da data linj^^para a V
apresentação das propostas. > \

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO.

>bjc^da^^9.1. O prazo e demais condições de entrega, recebimento e aceita^i|^o obj^kda^esente dispensa
de licitação, estão previstos no Termo de Referência, Anext^njo i«icnte Wital.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máxin^^e até dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através dgi^men^jí^ncária,^ra crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebima^t da nouKscJPT ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do obBtrat<w

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura%|^erá ser ob^atoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, ar^Sl||^isulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 d^ pi n® 1-JÇ33, oe 2021.

10.4. Havendo errii^a apreSktóção da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, cii^nstânck que ^Rpeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira »^nc«te, de^rente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestadoaS^u^^^oi^atada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagajjífc|^^^^se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ôp^pam^Con^Shnte.

5. slfc^oi^iderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,

l^ra comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo üe Referência.
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10.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a
regularidade fiscal e trabalhista. j

10.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regL^t.
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse púbífcj|^^ alt^
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade d^^ntr^^Mll^^

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na leafí?»ao aplic»^!.

10.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos term^^ Lei (^w5lementar
n** 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impo^ji^^^t^^ções abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionadpí^^preseiMcão^rc comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamcní^tri^j|rio fworecido previsto na
referida Lei Complementar.

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentoy^esde qu^^Cooffatada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado jjíte a t^a de coi^ensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efeti^^^mplei^cnto da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM ~ 1 X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data^j
para o pagamento e a do efetivo p(
VP ^ Valor da parcela a^^{>aga.
I = índice de compeny(^a^financ(

Qrevista f

0,00016438, assim apurado:

I = (^) ^(6/ 100)/365 ___ 1 — UjVJW 1

TX = Percentual da taxa
anual = 6%

10.12^^^íakida^Sf5,arecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail
c airfaraBun^Wfc^ma 11. c o m

j^D^|^T>rÇAO ORÇAMENTARIA
^^^s dF&pesas decorrentes do fornecimento do objeto correrão por conta dos recursos específicos
^\isiy^dos no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.,
^^siiicada conforme abaixo especificado:

)ell.ASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
CÂMARA MUNICIPAL
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ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO.

UNIDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL.
FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA.
SUBFUNÇÂO: 031- AÇÃO LEGISLATIVA. y
PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA „
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMAR^
MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DI^ER®™^
DE PESSOA jurídica. \ -
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VlNCULÂDanljUMPO^OS
VALOR RS

HéSLS

11. DO CONTRATO

11.1. A Administração convocará o proponente detentor da propOjj^cotaç^»e ^^or preço, para,
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento ajjTti^^quc ycdeccrá ao disposto
neste Edital e as condições da Lei Federal n° 14.133/202 \.^ .
11.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as iT^ku^'^oiitóÍ^es de habilitação.

11.3. Os termos do instrumento de contratação vin^fl^-se-ào est^ímente às disposições deste
instrumento. .

11.4. O contrato deverá ser assinado por râfíresS^nte^^^resa ofertante do menor preço,
devidamente habilitado. ^ '

11.5. A vigência dos contratos decorrentes de^lfcdi^ensa de licitação será da data de sua assinatura,
até de de 20 .Itó^decendo termos do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

11.6. Os contratos decoi/íhíes Msía^fpeiisa de Licitação poderão ser alterados, observado
o disposto no art. 12^!(^^o II, amiea "d", da Lei Federal n** 14,133/2021.
11.6.1. Nas alterá^li^s unim^pjs a que se refere o INCISO I do caput do art. 125 da Lei
Federal n° 1^133/2^, o ^tratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
fnntratiiaiy*aff|^imn^ii supressÕes de até 25®/© (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizadoc^co^gt^^e se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de
refon|^J^e^^*iom^e equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinqüenta
poj(ceníS^jWÍkfizercm nos itens ou serviços.

1^ DA CONTRATAÇÃO

K^^^o^rme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no Termo de
t^^erKcia, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

>2.1.1 . Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de
pequeno porte; ou MEI
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12.1.2. O fornecimento dos itens é de responsabilidade da contratada;

12.1.3. A(s) emprcsa(s) vencedora(s) deverá{ã)o apresentar toda a documentação necessária á
habilitação, inclusive as declarações conforme modelos em anexo.

13. RFXURSOS E IMPUGNAÇÕES ^
13.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos^iTnoü
165 da Lei Federal n° 14.133/2021.

13.1. As impugnaçòes ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverãg^^solicit^^p^or escrito
e dirigidos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante^^pedien^normal de
atendimento, na forma da Lei. ^

13.1.1. Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas snão^|^ondÍMS ao interessado, no
prazo de três dias úteis depois de protocoladas. ^ v

13.1.2. A empresa proponente, depois de informada das d^^s ^agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de^frcço e se ^kp^scordar, terá o prazo de três
dias úteis para interposição de recurso, contadjj^a iA||únaçào do ato ou da lavratura da ata, se
presente no momento da abertura. \

13.1.3. Interposto o recurso, dele se dar||(^^ncia^Mei^ll{s proponentes que poderão impugná-lo
no prazo previsto na Lei Federal n° 14.Í3J^^1. ■

14, DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO D^ÍÍXECUÇÂO
14.1. Nos termos do art^l7 A^^M4.133, de 2021, será designado representante para
acompanhar e fiscaliza^^rnecim^o do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a ^ detartiinando o que for necessário à regularização de falhas ou

defeitos obscrvado^^

14.2. A íiscaHÍkião de q^ trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive ^#lont^|rceiry, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnica ou \n^os erlÉÜuòrios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
AdralfflBlpi®|J||de seus agentes e prepostos, de confomiidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de

^«jeprcsentante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
Vn^^a^ com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
^aci^ll^rios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
nP^as ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

jj^ovidências cabíveis.
15. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
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15.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no Termo de
Referencia:

15.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato^ara
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

15.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as es»|i^^Ões
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danlÇ^^|[|^
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários; '

15.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os^ns da^^trataK^caso
a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator a^^|^lidade*|íevistas na
Lei Federal n" 14.133/2021;

15.1.4. Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casd^kcondiç^ previstos na Lei
Federal n° 14.133/2021; /

15.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com asa^j»^õ^ * Contrato;

15.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Comiíateí^ e aplica^me às penalidades cabíveis nos
termos da Lei Federal rf 14.133/2021; V

15.1.7. Modificar ou rescindir unilateraln^l(f^^^^^^j?^ casos previstos na Lei n°
14.133/2021; A ^

15.1.8. Preencher e enviara Ordem de FomecMjplio de acordo com os critérios estabelecidos neste
Termo de Referência;

15.1.9. Receber os itens fiáhiecidq^^^fJplÒNTRATADA, que estejam em conformidade com a
proposta aceita, confoiaáitmspeçôX a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO V

15.1.10. Solit^r a sli|bstituiçjb^ imediata de itens que julgar insuficientes, inadequados ou

15.1.11. RccuW ar^^^evida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações
corisi^fiHti^l^^^sta da CONTRATADA;

f/^Sj^ir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
^ dliGnau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do produto fornecido
!We a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado

Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
Jíentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;
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15.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento dos itens.

15.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os as^ctos
quantitativos c qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunican^^^
escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando^^
prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos itens

15.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato^^sio
Referência:

15.2.1. Fornecer os itens conforme especificações definidas no presente X
podendo nunca ser inferior a esta;

cia, nao

kt^^a:15.2.2. Manter capacidade mínima de execução para atender as (jí^gndas cmtrat^as;

15.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem sol^Kr!^^ pS^^o^atante, relacionados
com as especificações dos itens; i jT

15.2.4. Fornecer, nos locais determinados pelo CO^ItRATAl^^yj^) Ordem(ns) dos itens dos
objetos da presente contratação, às suas expensasj^ntro do prazcj^ execução estabelecido;

15.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por|^jifó^^lqu^anormalidade de caráter urgente em
relação aos itens que forem objeto do Conlmt^^hgí^«^clarecimentos necessários;

15.2.6. Indicar, formalmente, preposto apt^^epreJntá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

15.2.7. Atender prontamente qual
Gestores dos Contratos ina^tes

^entações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
WK do objeto contratual;

15.2.8. Reparar quaisq^ei^^|os dir^rtiente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa
ou dolo de seus repf^^ntant^b|gais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação
contratual, não^xcluinHo ou re^l^ndo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento
da cxecuçã^d^yrieto p^ CONTRATANTE.
15.2.8.1 ApurS^ ^^IP^caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta ^i|Bí|||jj^^RATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Aí^^ada^i^ Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao
tían^^resciid^das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

P^píciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
(^^^BATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fomccimento dos itens, total ou
^^^ialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais

^pipregados que julgar inadequados;
15.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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15.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

15.2.12. Substituir os itens reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido Tern^de
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

15.2.13. Substituir os itens que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTt^^^raz^
de demais condições previstas neste Termo de Referência.

15.2.14. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identifícado^^^meio do^rachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quand^fo^^gso; ^
15.2.15. Fornecer, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na itei^objeto da
presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega

15.2.16. Arcar com todas as despesas relacionadas à execuçaQ||ao^|^ taBcomo frete, seguro,
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se hou^frfT^^
15.2.17. Os Itens deverão ser de excelente qualidade. V

15.2.18. A contratada estará obrigada a atender a^^l^os pedido^^tuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fornecimento dos itens deoí^^tejhiíeja previsto para ocorrer após o término
de sua vigência. ^

15.2.19. Tomar todas as providencias nííít^árias^ka o^cl cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no(s) «l^üectivl[s) contrato(s), inclusive quanto ao
compromisso de execução dos quantitativos c^y^jimdos;

16. DAS INFRAÇÕES E SAN< ,DM1N1STRAT1VAS

16.1. Comete infração^Éinistrati^nos termos do art. 155 da Lei n" 14,133, de 2021, a
Contratada que: ^

16.1.1. Dar cai^a à in^^ecução^fercial do contrato;

16.1.2. inex^ução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamenr^osT^j^^blicos ou ao interesse coletivo;
16^3^BWÍIÍBÍ^nexecuçào total do contrato;

^6.l^LDeixW^e entregar a documentação exigida para o certame;

W^L5. l^^ífnanter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
j\l!oP!^ão celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
OT^f/ocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

^.1.7. Ensejar o retardamento da execução dos itens da licitação sem motivo justificado;
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16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

16.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; j

16.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, de 1*^ de agosto de 2013^^^^
16.2. Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração apll^^^^^
CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não atí^^em pi^k^s
significativos para a Contratante; ^

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celçlí^do conT%coiíFatação direta e
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previs<É^no%|m 16.1

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administra^
itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Edital.

lei^infrações previstas nos

16.2.4. Declaração de inidoneidade para lieitar/^^coi^j^tar conra Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos iten^^^n^^ 1^.12 deste Edital, bem como pelas
infrações administrativas previstas itens Edital, que justifiquem a imposição

de penalidade mais grave que a sanção.,i^^ida n^*m^.2.2, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração P^^a diima c indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de ó^fcáa^nos.

16.3. As sanções previstas no!
CONTRATADA juntamalfeK;om

M||ns 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas à
^Bfta, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

16.4. Se a multa ^l^ad^Was indjlfizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente deVio^ela ASkyústração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da^arantia^cstadarou será cobrada judicialmente.

16.5. O atraSo inn^ficyo na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
impoi^^^l^^^ze^Wrgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

fação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória
Winção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas

n ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n" 14.133, de 2021, as
profissionais que:

y
16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
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16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados. jÁ

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo ad^nistrati
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o prMH^^^
previsto na Lei n"* 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 1999.

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzid
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou^
serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

i^alorcsV^rem
qul«lp forÇcaso,

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhijj^o pi^^rn^ifho de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviad^jjjel^üoridaS competente.

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobci^^páíilízp^y^ados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor^jmesc^te judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

16.9. A autoridade competente, na aplicação dás
conduta do infrator, o caráter educativo

observado o princípio da proporcionalida^

l^ará em consideração a gravidade da
cqJio o dano causado à Administração,

16.10. Se, durante o processo de aplicação^^giaj^ade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela ^i n" 12.84^«(e T de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ^H^rangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabili^K^ da\|m^^l^pdeverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado^m^a ci^l^a e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Procesg^i^^istratiWde Responsabilização - PAR.

16.11. A apurado e (^l^dgame^lf^das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à AdmíllM"açào I^lica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1" de agosto
de 2013, s^jirã^|u ritoAonnal na unidade administrativa.

16.13^^him^^uiento do PAR não interfere no seguímento regular dos processos administrativos
f^cqJpa^^^Uração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

^esura^cs lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

S WSPOSIÇOES GERAIS

No caso de eventual divergência entre o Edital e seus anexos, prevalecerão as disposições
^ primeiro.

17.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos,
pois a simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de seus termos.
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independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto, não sendo aceitas
alegações de desconhecimento de qualquer por menor.

17.3. O agente de contratação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresenj|^os,
desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

17.4. Esclarecimentos relativos ao presente Edital e às condições para atendimento dasw||||jg^es
necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pelo agente de contrat^o,
a sexta-feira, em horário de expediente. jC \

17.5. O foro da cidade de Esperantinópolis/MA.,; sçrá o único compet^
decorrentes do presente procedimento.

iijjá ^ra mfcyjnir questões

xasewnteefbnnas:17.6. Este Edital e seus anexos estão à disposição dos interessajjg das s^iint^ifòmias:
17.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmaífe^ela^hmam^unicipal, na sala do
agente de contratação, situada à Rua Antônio Neto n" 251/^t^i^^ão Sfeí^ndo do Doca Bezerra
- MA-, nos dias úteis, de 2" a 6^ feira, no horário das 08:00h^j^o h(J|a^ às 12:00hs (doze horas)
onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitame^)*fc< O Edit^«j|p^m estará disponível no sitio
oficial deste Poder legislativo www.cmsaoraij||^do^docabezma.ma.gov.br, ou pelo e-mail:
camaramunsrdb@gmaii.com, onde poderão^^^^^ohsiytados ou obtidos gratuitamente.
Esclarecimentos adicionais, no mesmo

18. ANEXOS I

18.1. Fazem parte do presente H^tal, os segui™^nexos:

18.1.1. Anexo I - T^mo
18.1.2. Anexo IL^Modelo oÇ Pro^sta.
18.1.3. Anexo^fl^^odelü a^eclaraçòes (siibitens 6.5.1, 6.5.2, 6.5.3, 6.5.4, 6.5.5 e 6.5.6.

do&íjml).
18.1.4. yAnex^y - I^ífíta do Contrato.
18.l.5^Anexo^- Minuta da Ordem de Fornecimento.

São Raimund^do (ezerra, Estado do Maranhão, de de 2025.

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente
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ANEXO I

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO, QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES ^

1.1. Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneam^l^o c

dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender a Câmac^E^nícipíu^e Sao
Raimundo do Doca Bezerra - MA. y \ r

ITEM DESCRIÇÃO
Contratação de empresa especializada
na preparação tratamento,

escaneamento e upload de dados aos
órgãos de controles do estado do
Maranhão, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de
São Raimundo do Doca Bezerra.

Valor Total. R$ 30.360,00 (trinta

UNID. I QUANT. OTAL

30.360,00

tre^ntos e seJKenta reais)

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Contratação de empresa especiaíizS^ma príaraçao tratamento, escaneamento e upload de
dados aos órgãos de controles do estado do^^^ajmão, para atender a Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra — ^

2.2. Justifica-se a Dispens^á^ Li«^^fcpK^umprimenlo à Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de
2021, por estar dentro dá^gislaclC pois se trata de necessidade de contratações urgente por se
tratar da Contratação «CT^esa esT^ializada na preparação tratamento, escaneamento e upload
de dados aos órgãs^de con^^edo estado do Maranhão, para atender a Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Be^rra -

2.3. A confnHação^^etiy, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta
mais vantmos^^a^P^mara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, que
ga^d^WlHWpàij^ade dos bens ofertados a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição
ddl^asto^^sta administração pública.

solicitado na planilha descritiva e quantitativa, não poderá ser alterado a qualidade,
o tipo c modelo em anexo, sob pena dc aplicação das sanções previstas no termo dc

l^atr^ro, salvo com autorização da contratante

ir - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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3.1. A execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a
sua execução imediatamente conforme a ordem de serviços.

3.2. Os pedidos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE,
assim como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

3.3. Serão aceitos os itens que estiverem em estrita conformidade com as determinaçõefcj^Editan
3.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidoi^esigiVdffp^f
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a a^^ão de Twtoo de
Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias. y ^ Y

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

eriAde^el4.1. Executar os serviços objeto do contrato, em conformidade ot^^^TeriMíle^eferência, e de
acordo com a sua proposta de preço, independentemente de aí^ an^^^ao, wh as penas da Lei n°

4.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualqueiyRgponsabin|j^^TOe natureza civil, trabalhista
previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos Jmis, ^nto em^relação a si, quanto ao pessoal
eventualmente contratado para a execução dos itcnl^^^ V

4.3. Emitir a Nota Fiscal de Fomecimerü^oosfflK l^Bífao discriminar no seu corpo a dedução
dos impostos exigidos pela Contratantefeahote e nmero do processo de contratação.

4.4. Fornecer os itens conforme especificaçõe^|ininidas no presente Termo de Referência, não
podendo nunca ser inferior a estah|^^

4.5. Manter capacidade mpirha deX^cuçlo para atender as demandas contratadas;

4.6. Prestar todos o^^lai^lnento^ue lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com

4.7. Fornecoí'^^^ocai^fcterminados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de fornecimento,
objeto da |^ra^cnt^Mtr^ção, ás suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.8y'^lfcfcfc®^CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
roldão a^l^tens que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

Inl^r, OTmialmcntc, proposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
Tb^^de^pela fiel execução do Contrato;

Acender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

4.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação
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contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento
da execução do objeto pela CONTRATANTE.

4.12. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA^^ta
pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Document^^
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspm^entc
dano, acrescido das demais penalidades constantes do instmmento convocatório e do co^^jj^^
4.13. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execuj^do ob^^ pew
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o forjj^c^^to, t(^^ ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessárjj^^ccu^^^ itens que
julgar inadequados;

4.14. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilJpde c^^as^Mí^ações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exieio™^ licit^Eo;

4.15. Emitir fatura no valor pactuado e nas conjjjfees \Jo
CONTRATANTE para pagamento;

ito, apresentando à

4.16. Substituir os itens reprovados na aceitaçãoi^èhtro do p^lo estabelecido no Termo de
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE»^^ »

4.17. Substituir os itens que apresentareii^liílH^t para a CONTRATANTE, no prazo
de demais condições previstas neste Tewo de Rewên^.

4.18. Apresentar os empregados devidamei^^unifi^mizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Pr^^^o Individual - EPl, quando for o caso;

4.19. Fornecer, nos locais^temin^^^^^^CONTRATANTE na Ordem de fornecimento, objeto
da presente contratação^J^uas exp^sas^entro do prazo de entrega estabelecido;
4.20. Arcar com tojjá^s d^h^as rewcionadas ao fornecimento dos itens.

4.21 Os Itens d^erão sStde ex^lente qualidade.

4.22. A comteta^^tará^^rigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contra^^aind^^ue^^hf^cimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua

as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
w^Tem^tkr^eferência e no(s) respectivo(s) contrato{s), inclusive quanto ao compromisso de
V^kdm^o dos quantitativos contratados;

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

^1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar
e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);
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5.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários; .

5.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os itens da Contratada c^^a
mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades pr^^as na^
Lei Federal n" 14.133/2021;

\

as na^^

5.4. Intervir ou interromper o fornecimento dos itens do objeto nos casos e cond^es prev*tos ní
Lei Federal n" 14.133/2021; y V
5.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Co»ato;

5.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-ljj^s pen»daü^(fabíveis nos
termos da Lei Federal n" 14.133/2021; ^ 1

5.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato no»^|O^NQVÍst^lia Lei Federal n"
14.133/2021; \

5.8. Preencher e enviar a Ordem de Fomecimejj^d^^cordo c^m os critérios estabelecidos no
Termo de Referência; V

5.9. Aceitar os itens entregues pela CONX^I^^aS^L ^^^^jam em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções a serem^^^^zadasMdevendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO; J
5.10. Solicitar a substituição imAj^^e itens qi^ulgar insuficientes, inadequados ou prejudiciais;
5.11. Recusar com a devi^^stifiekü^^^fTquer item fornecido fora das especificações constantes
na proposta da CONT^^^DA;

5.12. Assumir a p^tepnsabir^l^ pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes dqmau us^tóu ope^^o imprópria, a partir do ato da recepção do item fornecido para
teste até a stí^^eitaçà^Tinal, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado

S.ll-^^JÜ^Jltamenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro
dpADrazo^reestabelecidos em Contrato;

1^4. à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento

|||^. Comover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
qumtitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por
)Kcrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe
prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos itens.
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6. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

6.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento dos itens objeto da pre^nte
Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preçei^ma
documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do Edital e seus anexos.

7. DO PAGAMENTO: ^

íre^nte

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias^^^^os a pVjír do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para cr^j^^ em agencia e
conta corrente indicados pelo contratado. ^

1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatpi^^io mdiwntc^m que o orgao
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 1

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamel^^jíompítail^a da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aoi^ítios el^|mc^ofíciais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n^ 14.133, de 2021^^ v T

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liqui^lgo da MwesOTromo, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade impo^^u inaMmplência, o pagamento ficará sobrcstado até
que a Contratada providencie as medidas Nesta hipótese, o prazo para pagamento

iniciar-se-á após a comprovaçãdfcj^jegularizaç^da situação, não acarretando qualquer ônus para
a Contratante.

7.5. Será considerada J^u^^pagain^o o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento. >0 V

7.6. Antes dp^k^ pagaN^nto à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
para compro^açaokb reg Jaridade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de
habilitação exibas iWrermo de Referência.

^^^nsíSíando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
)r p^ que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
^tení^Kfa defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

'^e decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a
regularidade fiscal e trabalhista.
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7.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratant^

7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.^^

7.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da

n® 123, de 2006, não soírerá a retenção tributária quanto aos impostos e contnj^^es al^^gid^
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentí^o^^^ompr^í^ção,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribután^^orcci^^i^visto na
referida Lei Complementar. '

7.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a^^^j^atad^po ^nha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa d^^tmp^^^ão^nanceira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimpÍ'^^ntj^Ía c calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula: P

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista^^
para o pagamento e a do efetivo pagam»^^
VP = Valor da parcela a ser paga. ^
I = índice de compensação financeira = 0,000

I = (TXU

, assim apurado:

TX = Percentual da taxa
anual = o%

7.13. As dúvid^^^clai^lbnentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail
c a ma ra m un s r d b@ grito11. CO

8.1. convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para,

nja^Lnzooi^téO^cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto no
fedi^^tas cí^ições da Lei Federal n° 14.133/2021.

z^ara mebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

^ Ós termos do instrumento de contratação vincular-se-ào estritamente às disposições deste
strumento.

W:' .:.-;ÍIÍÍÍ
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8.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
devidamente habilitado.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de licitação obedecerá aos termos á^^t.
105 da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterad^
disposto no art. 124, da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o INCISO II do caput do J^^24 d^^^Feaeral n
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições^^l^tuais^créscimos
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia^^^^^^o^^ontrato que se
fizerem nos itens. *

iciaÍ^L^fc|di

5?8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, ajâfcti dos arj^bit^^ constantes no Termo de
Referência, os requisitos da contratação abrangejj^ se^inte: f

8.1.1. Em razão do valor, as empresas part||Í(j|jtS^^er^ ser microempresas ou empresas de
pequeno porte;

8.1.2. O fornecimento dos itens do objeto é M^j^m^sabilidade da contratada;

8.1.3. A(s) empresa(s) vencedofcS|^^^erá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as^^raçcbs^^É|p!!5iie modelos que deverão constar no futuro Edital de
Dispensa. \

9. PRAZO DE VrUl^CIA :ONTRATO

9.1. A coní^taS^erá víência da data de sua assinatura até o dia 31 de dezembro do ano em
curso, cabenM^r^^^í^C), nos termos do Art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, sucedendo que
toda^fl|Bllpl®^^gação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

Í^CTtUR^S E IMPUGNAÇÔES
W^nb^^articipantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art.
Il^d^ci Federal n" 14.133/2021.
^'Ò. 1. As impugnações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por escrito
e dirigidos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente normal de
atendimento, na forma da Lei.
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10.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no
prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

10.1.2 A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contrata^^^no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de^|s
dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratur%^^a, s^
presente no momento da abertura. ^

10.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes qu

no prazo previsto na Lei Federal n"^ 14.133/2021. jÁ
rao impi

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei n" 14.133, de 202 I^^ra^ksignay representante para
acompanhar e fiscalizar o fomecimento dos itens do objej|^esta lic^^o/anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com ao fomecime^^jCefenbii^do o que for necessário
à regularização de falhas ou defeitos observados, y.

11.2. A fiscalização de que trata este item não erílkúmÍK reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer ijai|^aSWe,í^da que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na oi^Tênci^|estMj^o implica em corresponsabiiidade da
Administração ou de seus agentes e prepo^^t de c(»formidade com o art. 120 da Lei n" 14.133, de

11.3. O representante da Adrffi
relacionadas com a exeolÇSo do*
funcionários eventualn^^te envob
falhas ou defeitos c^Sirva^^e en
providências cabíveiV

hj^ão anotará em registro próprio todas as ocorrências
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

los, determinando o que for necessário à regularização das
líinhando os apontamentos à autoridade competente para as

12. DA Dg^ÀÇl^mR^lVIENTARiA
12.1^y|»lg^o^^decorrentcs da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
coB^ianSol^^^^amento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra — MA.,
xta^H^ad^^^forme abaixo especificado:

®^SSm^AÇÃO ORÇAMENTÁRIA
mW^lA MUNICIPAL

OÜGAO: 01- PODER LEGISLATIVO.

J^IDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL.
FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA.
SÜBFÜNÇÃO: 031- AÇÃO LEGISLATIVA.

RIM ANION,.:- hl;
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PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA
MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
DE PESSOA jurídica.

FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTO^
VALOR RS ( ) ^

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado limitej^ra a
apresentação das propostas.
14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS y

14.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da
Contratada que: A

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrat^ue caus
funcionamento dos itens públicos ou ao interesse^oletíw;

V

>S/
dano à Administração, ao

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato: \

14.1.4. Deixar de entregar a documentaç^^exigiolyraVcertame;
14.1.5. Não manter a proposta, salvo em de^^j^nci^e fato superveniente devidamente justificado;
14.1.6. Não celebrar o contrato entregar^ffocumcntação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de v^S|b^e^sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardaj^mb da q^cuç^dos itens da licitação sem motivo justificado;

14.1.8. Apresenlar^í^raJ^ou do^nentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licifaçUo ou a CT^CHçào do contrato;

10. Co

14.1.9. Fraudd^licitaç^ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.10. Com^rt^^^Íg«nodo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de \" de agosto de 2013.

pSfc^xecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
S^J^^RATADA as seguintes sanções;

1™. 1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
K'gnificativos para a Contratante;
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14.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstajAos
itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Termo de Referência.

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração PúMte^^as
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.8 ao 14.1.12, bem como^elas\^^l|^
administrativas previstas itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Básico, que just^j^Sn a ii^çosiçlo
de penalidade mais grave que a sanção referida no item 14.2.2, e impedirá o^s^j^vel dycitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos^^mtes r^jmrivos, pelo
prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, c ^J^5.4 p^»ão^êr aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a^lgs^^jmmenty a serem efetuados.
14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis fe™asjj^i<n-^iío valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, alcn^^erdg^esse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada jurijÍKlmente.

14.5. O atraso injustificado na execução do con^j^^ujbi^á o contratado a multa de mora no
importe de 0,5% (zero vírgula cinco por caDíipfcbre^|alQ|TOO contrato.

14.6. A aplicação de multa de mora nãoír5^^'"á Qtm Administração a converta em compensatória
e promova a extinção unilateral do contrato^»a a^^Hcaçâo cumulada de outras sanções previstas
neste Termo de Referência, w tf

14.7. Também ficam sujeitpe às pqnd
empresas ou proflssionaj^ue: \

•►do art. 156, III e IV da Lei rf 14.133, de 2021, as

14.7.1. Tenham soii^^con^^ção oefinitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento do quaisc^r trib™^;

14.7.2. TejíiLm p^icado Itos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.7,^ÍIB^^^Q^ não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
aUj^l íciS^pratiSlos.

i^ó.^^plicgÇão de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
Yn^sseSí^rá o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

Lei n" 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.

JAT. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
y^gos, ou recolhidos cm favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.
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14.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela condmé do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, coni^|^
artigo 419 do Código Civil. ^

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consíderaçã^
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causadjj^Admii^ração,
observado o principio da proporcionalidade. ^ y

14.10. Se. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver índícidl^^práticM)^ iníraçao
administrativa tipificada pela Lei rf 12.846, de T de agosto ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do proc^j^ adnii*tra^'^ necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetji;JasTk|uíoridfce competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a^voimal^Ma^ção de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizasse P^BV i

14.11. A apuração e o julgamento das demais infracii#^ adminisMÚ^ não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrajj^ira tennos^ Lei n" 12.846, de l°de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade admi^yptiva.V

14.12. O processamento do PAR não int^^re no^«JÍi^mo regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrênciaTl^^anos* prejuízos á Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido porpessoa^ádi^, com ou sem a participação de agente público.

15. DAS EXIGÊNCIAS DE H. AÇÃO

15.1. O AVISO da dijjj^sa licitl^o d^inirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pelaJ<^isl^^vigen^ em especial à luz da Lei Federal n" 14.133/2021, exigindo
principalmente docunientação^J^iva a:

15J'.3.

15.1.1. fl^j^litaçà^uridica;
15.1.2. Técnica;

15J'!ir^^^^HBUitação Fiscal, Social e Trabalhista;

fi5.1^^ ^^pualificaçào econômico-financeira;
Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. da Constituição Federal.

(AdTfUNDAMENTAÇÃO LEGAL

r6.i . o objeto deste Projeto Básico se fundamenta na Lei Federal n° 14.133, de 2021, regulamentada
pelo Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022.
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17. GARANTIA DOS SERVIÇOS

17.1. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a execução dos serviços com
eficiência e qualidade durante o período de execução contratual.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS ^
18.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitaç^o^^|j|,
apresentar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Temode R^f rêncra
e no Edital e seus anexos. . ^ ^

18.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obèdecend^^s^^^ia d^ítens, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que ind^rfzoPfc^aiwiJp a ter mais de
um resultado. ^

18.3 As planilhas deverão contemplar custos reais.y^^ aAj^nis^jipiD poderá verificar a
compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, coin^^reçokdraticados no mercado, de
forma a se evitar "jogo de planilha", ou seja, discreoilíícias exag^d^para maior ou menor, o que
poderá ensejar na recusa da proposta. ^

19. DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. No valor da proposta deverão estai^k^idos^ custo da mão-de-obra, contribuições sociais,
impostos, taxas e outras despesas que incidnkm s^re o objeto, não se admitindo a cobrança de
qualquer item não previsto nest^Termo de ReW^ncia.

19.2. Os empregados da Ç^ntrata^^^t|ygyão nenhum vínculo empregatício com a Contratante,
vedando-se qualquerrela^aobntrcVies qJre caractenzepessoalidadec subordinação direta.

^^ao í n^íído do Doca Bezerra - Maranhão, em

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Aprova o presente termo em .

de de 20...

de de 20....

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente
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ANEXO II

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 005/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025)

MODELO DE PROPOSTA

Câmara Municipal de Sào Raimundo do Doca Bezerra - MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO K /2025.

Prezado senhor,

Pelo presente, submetemos à v^b^mp^acâo a nossa proposta relativa a licitação
em epígrafe, assumindo inteira responsabilid||J^o^fcisqiw erros ou omissões que venham a ser
verificados na preparação da mesma eJ^claS^s l«^que, temos pleno conhecimento das
condições em que se desenvolverão os^ín^^hos e^»nc^damos com a totalidade das instruções e
critérios de qualificação definidos no Edíta^^ /

1. Proponente:
Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
E-mail:

(DDD) Tel^ne: (...

2. Representas^ le assinará o contrato:

éduiíS^ identidade/órgào emissor:

argolb^çao:

^DDD) Telefone: (....)
^Proposta de Preços: R$ ....
^ Valor global: RS (.
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PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO IJNID. OUAIST. MARCA V.UNIT. V.TOTAL

Total

RS

4. Prazo de validade da proposta:

5. Prazo de entrega:

6. Condições de pagamento:

7. Dados Bancários:

Banco; Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e totaH^ '\Xcm foram cotados em moeda
nacional {Real - RS), já incluídos todos os tributos ürfí^stos e ta^piji^ncargos fiscais, trabalhistas,
comerciais e quaisquer outras despesas incidentjífcobr^^^objeto da dispensa de licitação.
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ANEXOni

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 005/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025)

"MODELO DE DECLARAÇÕES"

Câmara Municipal de Sâo Raimundo do Doca Bezerra - MA.

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2025

A Empresa (- RAZÃO SOCIAL -), inscrita no CNPJ n° (—), DECZAKS^
Declaração que o(s) empresário / sócio(s) / dirigente(s) ^^s^j^avelfls) tecnico(s) nao
é(são) servidor(es) púbUco(s) do Município de São Rainumdo^ I^^fzerra - MA

Declara, sob as penas da lei, que até a presente data m^KOssu»Cümo sócio, servidor ou
dirigente , ciente da obrigatoriaàide de de^^^i^orrências posteriores.
Declaração de Cumprimento do disposto no H
Federai

WCIJI do art. 7° da Constituição

Declara, para fins do disposto ne^ti^so aiyoS da Lei n" 14.133, de 01 de abril de
2021, acrescido pela Lei n'' 9.854, de 27^^utuWo de 1999, que não emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso oi»ralubre e não emprega menor de 16 (dezesseis)
anos, salvo menor, a partir de anos, na condição de aprendiz, nos tennos do inciso

XXXIIl, do art. T da Con^içã^^JlÜy
Declaração de não de iV^alho Degradante ou Forçado

Declara qií^^lo posM^m sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante oy^^çado^\os tcn^s do INCISO IIII c IV do art.l" c no INCISO Illldo art.5° da

Declajj^^^^oex^Kncia de fatos supervenientes impeditivos de habilitação
^^^ra sob as penas da lei, que até a presente data inexístem fatos impeditivos para sua

l^bifflk^o n^presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

cí^Rçâo de Pleno Conhecimento do Objeto
Declara que possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa de Licitação n"

/2025, e concorda com todas as exigências contidas no Termo de Referência.
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Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP, se for o caso

Declara sob as penas da lei, que está enquadrada na condição de Microempresa ou Empresa

de Pequeno Porte, nos termos da lei complementar n° 123/2006, e suas alterações, e que no an^
calendário de realização da presente dispensa de licitação, não celebrou contratos coln"^
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitidíu^m fins
de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4°, §2°, da Lei
14.133/2021.

( cidade 1, de_

Assinatura do ReM|âinãhte^egal

r/
w

•F

&: -sS;-

mjA Aíít or.
.CfNTâO L

■m
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ANEXO IV

DISPENSA DE LICITAÇÃO 005/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025)

"MINUTA DO CONTRATO'

Contrato n° /20...

Processo n® /20...

Dispensa De Licitação n" /20.
CONTRATO DE P

SERVIÇOS, QUE ENTI
MUNICÍPIO DE SÃORAT

BEZERRA/MA.,

"AÇA^IW
I FA^M 0
lODOCOCA
Empresa:

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SÃO RATJjRj^CO DOWOcA BEZERRA —
MA., através da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DC»0» BEZERRA, situada

na Rua Antônio Neto n" 251, Centro, Cep: 65.553-000,^^^R^ftuncK^ÉÇ Doca Bezerra - MA,
inscrita no CNPJ: neste ato representada^&o(a)^ Sr(a).

portador(a) da cédula de idei^i^Kde n" e do CPF n"
a seguir denominada COjffRAJi^NTE, ^ empresa

situada na , inscrita no CNP^^|^o A neste ato
representada pelo(a) portador(a) da cédula de
identidade n" do CPF seguir denominada CONTRATADA,

acordam e justam firmar o presente Term^^os terjnms da Lei Federal n° 14.133/2021, assim como
pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -

1.1 - Contratação de J(fl|^sa paraV^ para atender as necessidades da Câmara
Municipal de^^RaiM|^o díTDoea Bezerra - Maranhão.

1.2 — Integraijj^compS^m o^esente TERMO DE CONTRATO, para todos os fíns de direito,
obrigando^^pa^fi em tolos os seus termos, as condições expressas na Dispensa de Licitação N°

/2025, e na^ro^^jp^ Contratada.

CJ^uSffSlTOiNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
1. ^^^cug|i6 dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a

M^xec™^ imediatamente conforme a ordem de serviços.

expedidos acerca do fornecimento se farão confonne a necessidade da CONTRATANTE,
assrm como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.
K
2.3. Serão aceitos os itens que estiverem em estrita conformidade com as determinações deste
Edital.
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2.4. A aceitação preliminar dos itens se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Tenno de
Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.1. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do item fornc<^|^^^

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a COKT^V^^^^E, pjgãráà
CONTRATADA, o valor global de R$ que será dividid<^|^ Parcelas
de R$ Será pago, por via de depósito bancário ar|jj^o^^/C iT da
Agência n" , Banco

4.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até i^trinn|^iaycontados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordembí^^ia^|»ôr4C%líto em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado. \

4.3. Considera-se ocorrido o recebimento da n^j|^fisdjü ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a entrega do objeto do contrato.^f V

4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deveráy^^obrigimiayl^te acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, mediante wlk^lta a^ sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n*' 14.133, de 2u^^r

4.5. Havendo erro na apres^taçàV^N^^^iscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância qu^áppeça a ^^idapo da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente^^^lidadeyiposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada'l^^idena^a^medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á apj^ a com^^vaçãwda regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para
a Contrataniê. I

pamme

md^oãta do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

1^. d^ada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
l^k^rn^Kvaçâo da regularidade fiscal c trabalhista para verificar a manutenção das condições de
J^iíiwÇao exigidas no Termo de Referência.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a
regularidade fiscal e trabalhista.
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4.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratant^

4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável^^
4.11. A Contratada regulannente optante pelo Simples Nacional, nos tennos da Lei

n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contrib^es a^^gid^
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresent^oMC comprV^çào,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributárijj^vorec^^j^evisto na
referida Lei Complementar. r

4.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa do^

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimpjment
a aplicação da seguinte fórmula:

^mp^
ent<^a pí

EM ^ í X N x VP, sendo: v T

EM ^ Encargos moratórios; V

N - Número de dias entre a data prevista y
pagamento e a do efetivo pagamento; Vg^Valor^k jr
parcela a ser paga. ■

I = índice de compensação financeira = Q,00(^i^3jf assim apurado:

irevfsto na

aão yPnha concorrido,nanceira devida pela

^ calculada mediante

|I = (TX) I = 0,ÒÓ()1
TX = Percímtu

anual = i
la taxa

4.13. O pagamento seScS^^dodii^mente na conta bancária da contratada, abaixo especificada,
mediante a apreseríAcão daso^idoes enumeradas nesta cláusula.

a) Certidão de DeWtos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União;

b) Certificaíi^e^*jlaridaJe com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
c) Certidão Ne^^fivao^Jilmtos Estaduais e Municipais, emitida peios respectivos órgãos;
d) Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos.

Banco:

|L ^^13.^*^ Agência:
3^1^. Conta-Corrente:

^AÍ^ULA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS
1^1 - As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos especifícos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA,
classificada conforme abaixo especificado: :
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5.2. — Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos cré^«s
orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrãfcjj^r conta

dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classific^^s
aditamento de contrato. ^ \

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano cojj^^^^^ata li
apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA-DA VIGÊNCIA /
7.1-0 presente contrato iniciar-se-á na data de sua aá^™u)^fc etr^vigência até

lile para a

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RES,PJ^^LIDADES DAS PARTES
8.1. Caberá ao CONTRATANTE além .dilfcbHmiôes^revistas no Edital e no Termo de
Referência:

8.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico^l^d^nistrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a executo do{s) Contt^P(s);

8.1.2. Vetar o emprego d^ualqy^^ite^ considerar incompatível com as especificações
apresentadas na propostpm^ON n^T^DA, para execução dos itens, que possa ser inadequado,
nocivo ou danificar sojís^^patrii-^iais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

8.1.3. A ContratantcNtverá te^^ervado o direito de não mais utilizar os itens da Contratada caso
a mesma não^>i^ipra o e^iabcldcido no Contrato, aplicando ap infrator as penalidades previstas na
Lei Feder^l^l^Í|^/20^;
8.1.4j|B|ttj|iij^^^tcrromper a execução dos itens, nos casos e condições previstos na Lei Federal

lM.5^fctuaiyfpagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

\l^k^nunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
Lei Federa! n" 14.133/2021;

||^1.7. Modificar ou rescindir uni lateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei Federal n"
14.133/2021;
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8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos no

Termo de Referência;

8.1.9. Receber os itens executados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade c^n a
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERM^M
RECEBIMENTO DEFINITIVO; ^

8.1.10. Solicitar a substituição imediata de itens que julgar insuficientes, ijjadeq0^^^|i^
prejudiciais; \ '

8.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer item fornecido
constantes na proposta da CONTRATADA:

das\|pecifiKções

8.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmento^fau!
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato d»|cet
inadequada;

lãul^ a%^TRATADA,
cebiniewo ^ item de fonna

8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fãl^|jia^ntiti^pela CONTRATADA
dentro dos prazos pree.stabelecidos em Contrato; . ^

8.1.14. Comunicar à CONTRATADA toda^^^^qu^qucr o^rrências relacionadas com o
fornecimento dos itens. V

8.1.15. Promover o acompanhamentofiscl»^ça^|TOo objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando'en^|gistroyóprio as falhas detectadas e comunicando por
escrito à CONTRATADA, as ocorrências Sfc^^eições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe
prazo para corrigir defeitos ou igggularidades cWstatadas no fornecimento dos itens.

8.2. Caberá à CONTRAXADA

Referência: JL.

obrigações previstas no contrato e no Termo de

8.2.1. Fornecer ob^^do cratrato, em conformidade com o Termo de Referência, e de
acordo com a^a pronta dep!'íço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei
Federal n°UKllí^021 A
8.2.2. AssuiTU^niCThíÉiK exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista
preví^MBUlj^jmercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal
e-^WualinWc contratado para a execução dos itens objeto do contrato;

Nota Fiscal de Fomecimento dos Itens fazendo discriminar no seu corpo a dedução

^s^b|PQ^s exigidos pela Contratante, e o lote e número do processo de contratação.

Fornecer os itens conforme especificações definidas no Termo de Referência, não podendo

^nca ser inferior a esta;
8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;
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8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com
as especificações dos itens;

8.2.7. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Itens, oy^ns
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;'

8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter i^|^^m
relação aos itens que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos ncccyáriosV^^^^

8.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONT
responder pela fiel execução do Contrato;

8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

A
j^s c^^on

Nr

^E, queVevcrá

ContaJK c/ou dos

8.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTI^ Í^^^E oi* terceiros, por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empreg^j^, em de^^g^a da presente relação
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidão^ká^íi^g^ ou o acompanhamento
da execução do objeto pela CONTRATANTE.

8.2.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autjj^po^jjiialquer ^pregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTRATANTE o valor corresponow^meâüante o pagamento de Documento dc
Arrecadação Municipal - DAM, a ser Contrato no valor correspondente ao
dano, acrescido das demais penaIidades/il|festaníe^M iiylxumento convocatório e do contrato.

8.2.14. Propiciar todos os meios e faciüdade^^^s^rias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá pod^ís para sustar o fornecimento dos itens, total ou
parcialmente, a qualquer tempo,^hl^|^Que considerar a medida necessária, e recusar os itens que
julgar inadequados;

8.2.15. Manter, duranjftS^^ execa^o do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todíí^s con^j^de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação;
8.2.16. Emijj^^atura Ttó valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRA.Ji^í^lL^ra piamento;
8.2. l^^^^jstimk o^^^s reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de
R^^rêSSrHPM^us para a CONTRATANTE;
[^2.lok^bsí^ir os itens que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo
^fc^m^k^ndições previstas no Termo de Referência.

l^WCpresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

^2.20. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento,
objeto da presente contratação, ás suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;
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8.2.21. Arcar com todas as despesas relacionadas à Fornecer os itens, tais como frete, seguro,
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

8.2.22 Os Itens deverão ser de excelente qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigâjj^as
do Código de Defesa do Consumidor.

8.2.23. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a ™||j^ia do
contrato, ainda que o fornecimento dos itens decorrente esteja previsto para ocorrejapós
de sua vigência. V '

8.2.24. Tomar todas as providências necessárias para o fíel cumprimento j^s\isp^|^es címtidas
no Termo de Referência e no(s) respectivo{s) contrato(s), inclusive qií^mao conkpmisso de
fornecimento dos itens dos quantitativos contratados;

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMÍ^TR^V^
9.1. Comete infração administrativa nos termos do art, 155^^ei^ l^^^^e 2021, a Contratada
que; \

9.1.1. Der causa à inexecuçao total ou parcial de qu^íÇ^r das obr^i^es assumidas em decorrência
da contratação; »

9.1.2. Não mantiver a proposta, salvo em d^l^^mOT^fou^iperveniente devidamente justificado;
9.1.3. Não celebrar o contrato ou deixard^||tregarj documentação exigida dentro do prazo;

9.1.4. Ensejar o retardamento d^xecução dos^^ sem motivo justificado;

9.1.5. Apresentar declaraç|g ou cw^fc||^pão falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitaçãoi^aexeculj^ do^ontrato;

9.1.6. Fraudar a lit^^ oi^^ticarlto fraudulento na execução do contrato;

9.1.7. Compotí^-se d^tapdo inraôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.8. Pratica: atOTtocito^om vistas a fhistrar os objetivos da licitação;
9.1.9^' lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

^'.2^|da if^xecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
HQNT^LTAoA as seguintes sanções:

^^T^ftívertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
^^iflcativos para a Contratante;

.^2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinqüenta reais);
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9.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçào total do objeto;

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do s
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 3
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelu^^s^zo

iuJ^tem

l^ade^^

9.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades díi^^minis^^^ Pública
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra /MA, com o conseq^g^^^^eden^mento no
Cadastro de Registro Cadastral- CRC pelo prazo de até cinco ano^j^

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar pre^^ásne^^^bit^ também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração aónji^^rat^j^ no*(imem 8.1 do Termo de
Referência. \

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou^fmtr^r com a^íministração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçá^^yy^e^eja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidaàiHll^e^emic^ida sempre que a Contratada ressarcir
a Contratante pelos prejuízos causados;>^L

9.3. As sanções previstas nos subitens ^^^^916.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente cogLas de multa,^^ontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

9.4. Também ficam sujeit^às p
empresas ou profissionjíCaue:

do art. 156, III e IV da Lei n" 14.133, de 2021, as

9.4.1. Tenham soíwo conc^^ção definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento ^quaisc^r tribi^os;

9.4.2. TenJüMi pn^ado As ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.4.3y^X|m^^ não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilú^ps pSiricad^^

PyKo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo quecontraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto
133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n'' 9.784, de 1999.

^6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
Çagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.
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9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias,

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela cond^^^do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, confo^e
artigo 419 do Código Civil. ^

9.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração gra\djia^^
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano caus^^^^dmin^^ção,
observado o principio da proporcionalidade. y ^ '

9.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver in^^^ o^^ráticaMe infração
administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1" de agost^^^z^^ ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do pra^s^^dminMrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverâo ser renjííuda^ à^ton^de competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre maturação de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsa^izaçào

9.10. A apuração e o julgamento das demais in^Ames^S^ninistrauvas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou e^mngS^^os t^ios da Lei n" 12.846, de T de agosto
de 2013, seguirão seu irto normal naunidarfeaüíl»s™wír

9.11. O processamento do PAR não interra^co sedimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de cifcyB e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo comeíicÍfc|[ftj^essoa jurfdíca, com ou sem a participação de agente público.

CLÁUSULA DÉCIMAyTH FlS^LJ^ÇÃO
10.1. O fomecimen^ ^ o^^to será Jfcfompanhado e fiscalizado por servidor ou comissão designada
para esse fim.

10.2. A fí^àlS^ào se^ exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a
responsabílic^de c^^O^RATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,
impejjlto||^^^ra^icas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
cp^^poN^bihdaft da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120
ÊaS|tfede?MB« 14.133/2021.

^nissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a
Kcifcõ do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem
Incurso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, ou
foblemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei Federal n" 14.133/2021.
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10.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o

acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior deste
Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. j

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigo^
139 da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL ^

12.1. O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Leii^^l33, mí" de abril
de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022, 2022, e pelos

preceitos de direito público, lhe aplicando suplctivamente os pnng^^s da t^Ma g^al dos contratos
e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSO^
13.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Le^bderal n" 1
de direito. ^

/2021, e dos princípios gerais

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
INSTRUMENTO >

JMCAÇÃO RESUMIDA DESTE

14.1. Em conformidade com a Lei FedS^lnjf 14.133/2021, a publicação resumida deste
instrumento de contrato e seus ait^entos (se ^^ver), será efetuada na imprensa oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA (^INtV^N^
15.1 - Fica eleito o Faí^^^LComara^de Esperantinópolis — MA., para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas da interpc^t^o deS^ontrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que

E, por estalam d^^ordo ®m as disposições contidas no preste termo, as partes assinam o presente

instrun^nto. fo^li^sso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para
qu^áu^^^Hfcl^i^is e jurídicos efeitos.

Raimundo do Doca Bezerra - MA, de de 20...

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Contratante
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Sr(a)
Contratada

, CPF n"

, CPF n°
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ANEXO V

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 005/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025)

"MODELO DA ORDEM DE SERVIÇOS"

AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO N*^ /2025

(Regulamentada pela Lei Federal n" 14.133/2021) ^

DISPENSA DE LICITAÇÃO n° /2025

À

Empresa:
CNPJ rf:

Endereço completo:

ATT.

Sr(a).

MD. ^

Prezado(a) senhor(a),

1. Autorizamos o fornecimento de

mdicado(s) abaú

visando a

, conforme item(ns) e quantidade(s)

l.l. A(sJf\specifí^^^5es) do(s) iten(s) deverá(ão) atender as exigências mínimas
^ntida^io Teçmo de Referência do Edital da Dispensa de Licitação acima

razo dVentrl

Esp^ificações, Preços e Quantidade solicitada:

Descrição do objeto

Preço Preço

Unid. Quant. Unitário Total
(RS) (RS)

Valor total
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Local da execução: .

A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo os itens. Todas as
fainaras/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de fornecimento, bem
como atestadas pelo(a) servidor(a) que recebeu o(s) ilens(s), acompanhada das cer^oes
previstas no contrato n° /20....

O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratátt|^^^aix
especificada, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emis^o
recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões enumo^oíis no\^ti^

6.1. Banco:

6. 2. Agência:
6.3. Conta-Corrente:

Vinculam-se à presente ordem de fornecimento, índ^íendímtemM^e^^ transcrição, todas as
cláusulas constantes no contrato da Dispensa n? ^^.../2025, bem como o
Termo de Referência e a proposta da empresa acima^^cior^a.

Observaçào(ões):

São Raimundo do Doca Beze

Câmara Municipal de Sào^^mj^lTndí
W Sr(a).

Contratante

le^ de 20.

ndo do Doca Bezerra - MA

jarai^^nicipaf^e São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

^ ' Responsável pela fiscalização

Sr(a)
Contratada

■S mmm
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N*' 005/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025)

TERMO DE ENCERRAMENTO

Este volume do Edital de Dispensa de Licitação N"

(quarenta e nove) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e assinada|^or minh^pcsscra.

Câmara Municipal, do Município de São Raimundo do D^^^ezerr^Estado do
Maranhão, em de de 2025. ^

undo do Doo^Bezer

Francildo Alves e Silva

Vereador m^ihente
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PARECER JURÍDICO N" 220101/2025

REQUERENTE: CÂMARA MUNICIPAL.

ASSUNTO: Análise da possibilidade de Contratação direta, através de Dispensa de Licitação,
com fundamento no Artigo 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Processo Administrativo ii° 140101/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO

OBJETO: Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e
upload de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão.

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. EXAME

DA POSSIBILIDADE LEGAL DE

CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE
LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO
ARTIGO 75, INCISO !!, DA LEI N^

I 14.133/2021. CONTROLE PREVENTIVO
C)A LEGALIDADE, ARTIGO 53, §U,

.. INCISO 11 C/C 72, INCISO III, DA LEI N°

I 14.133/2021. CUMPRIMENTO DAS
W í NORMAS E PRINCÍPIOS NORTEADORES

DA LICITAÇÃO.

I. OBJETO DA CONSULTA

Trata-se de solicitação exarada da Câmara Municipal do Município de São Raimundo do Doca

Bezerra - MA., acerca do Processo Administrativo n*^ 140101/2025, tem como objeto a

Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload de dados
aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender as necessidades da Câmara Municipal
de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, o qual requer o processamento de dispensa de

licitação com fundamentos na Nova Lei de Licitações (Lei Federal n°14.133/2021).

E o que se tem a relatar.

Em seguida, exara-se o opinativo e a análise jurídica.

II. MÉRITO DA CONSULTA

It Mff
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Preambularmente é importante destacar que a submissão das Dispensas de
Licitações, na Lei Federal n® 14.133/2021, possui amparo, respectivamente, em seu artigo 53, §r,
inciso 1, c/c o artigo 72, inciso III, que assim dispõem:

"Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da
Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

§r - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de
I assessoramento jurídico da Administração deverá:

I ^ " Apreciar o processo licitatório conforme critérios
I objetivos prévios de atribuição de prioridade;
I íi - Redigir sua manifestação em linguagem simples e
I compreensível e de forma clara e obj etiva, com apreciação
I todos os elementos indispensáveis à contratação e com
B exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em

' Üin consideração na análise jurídica."

"Art. 72. O processo de contratação direta, compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá
ser instruído com os seguintes documentos:

III - Parecer Jurídico e pareceres técnicos, se for o caso,
qüe demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos".

Nesse sentido, a presente análise tem a ílnalidade de verificar a conformidade do
procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de licitações, em especial no que tange a
possibilidade legal de contratação direta dos serviços, tendo por fundamento o artigo 75, inciso II,
da Lei Federal n" 14.133/2021.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á à dúvida
estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se
quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-fínanceiros e quanto a outras questões
não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.

Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo,
tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da
Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das Boas
Práticas Consultivas - BCP n° 07, qual seja:

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas
sobre temas não Jurídicos, tais como os técnicos, administrativos
ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da
possibilidade de emitir opinião ou fazer recomendações sobre
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tais questões, apontando tratar-se de juízo discricionário, se
aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa
ter reflexo signiifcativo em aspecto técnico deve apontar e
esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza sua
manifestação naquele ponto.

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do princípio da
legalidade, para que os atos administrativos não contenham estipulações que contravenham à lei,
posto que, o preceito da legalidade é, singularmente, relevante nos atos administrativos.

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se sujeite a
violar um princípio de direito, o que é severamente tão grave como transgredir tuna norma.

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a
Administração Pública observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade,
Publicidade e Eficiência.

Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI do artigo
retro mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

Conforme despacho de solicitação e autorização do Vereador presidente, e considerando
que o objeto requisitado é importante para a cidade, faz-se necessário a realização da Contratação
de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamenío e upload de dados aos órgãos de
controles do estado do Maranhão, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão. Devidamente instruído, o processo fora remetido à

Procuradoria Jurídica, para emissão de parecer acerca da legalidade do procedimento, objetivando
a contratação direta de empresa para a realização dos serviços ora solicitados.

Desta feita, como previsto na norma superior, a realização do procedimento é a regra,
contudo, a própria lei de licitações prevê situações em que é mais vantajoso para a Administração,
a formalização da contratação direta, ou seja, sem que haja a necessidade do procedimento
licitatório.

Assim, conforme previsão do Artigo 75, II, da Lei Federal n° 14.133/2021, (Nova Lei
de Licitações) trouxe em seu texto a possibilidade de realizar dispensa de licitações para contratação
que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e

cinqüenta e nove centavos), no caso de serviços e compras;
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Com efeito, conforme previsto na norma retro citada, os critérios se aplicam no caso em
tela, uma vez que, consoante disposto no Artigo 75, inciso 11, da Nova Lei de Licitações e Contratos
(Lei Federal n° 14.133/2021), é autorizado e está em harmonia com a lei a contratação direta de
serviços e compras, cujo valor seja de até R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e
cinco reais e cinqüenta e nove centavos).

Todavia, faz-se necessário transcrever o artigo alhures, que assim dispõe:

Art. 75. É dispensável a licitação:

I - Para contratação que envolva valores inferiores a
RS 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e

cinqüenta e um reais e quinze centavos), no caso de
obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;

II - Para contratação que envolva valores inferiores a

R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e

cinco reais e cinqüenta e nove centavos):

Assim, é preponderante caminhar, doravante, na linha da possibilidade de contratação
direta do objeto, desde que, o valor dispendido no exercício financeiro em curso, para custear a
despesa, não seja superior a cinqüenta mil reais.

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei de licitações, no sentido
de que os pareceres jurídicos devam ser redigidos em linguagem simples e compreensível e de forma
clara e objetiva, eom apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica, entendo
ser perfeitamente possível a contratação direta dos serviços, através de dispensa de licitação, com
fundamento na Nova Lei de Licitações, desde que observados os requisitos fixados no artigo 72, da
Lei Federal n° 14.133/21, a saber:

"Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo:

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na
estabelecida no art. 23 desta Lei:
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V~ comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualiifcação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justiifcativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Inclusive cumpre recomendar também que, o ato que autorizar a contratação direta ou o
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial, bem como ser divulgado no Diário Oficial do Município por força do disposto
no artigo 176, inciso I, da nova Lei de Licitações.

Por conseguinte, pode-se afirmar que, dentro das regras dos valores estabelecidos pela
legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensão.

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização de demanda
e termo de referência, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão
adequado, para caracterizar o objeto requisitado.

Consta, ainda, estimativa da despesa, mediante Pesquisa de preços de mercado,
mediante solicitação de valor médio.

Nota-se, ainda, que o valor a ser contratado está dentro do limite previsto na Nova Lei,
e a realização de procedimento licitatório específico oneraria ainda mais os cofres públicos, haja
vista que demandaria a utilização de pessoas, tempo e material para sua conclusão.

Considerando que contratação a ser realizada está estimada em R$ 22.950,00 (vinte e

dois mil novecentos e cinqüenta reais), são forçosos concluir pela possibilidade legal de
contratação direta, através de Dispensa de Licitação, uma vez que, o caso em questão, se amolda

perfeitamente nos valores previstos no Artigo 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Da análise do dispositivo acima, pode-se chegar a uma conclusão fundamental no
sentido de que, ao estabelecer a licitação como regra, o legislador buscou garantir que a licitação
alcançasse suas finalidades essenciais, quais sejam, igualdade de tratamento entre os diversos
interessados em contratar com a administração pública, somada à possibilidade de escolher dentre
as ofertas apresentadas, aquela que for mais vantajosa ao interesse público.
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Na linha de raciocínio aqui sufragada, constata-se que, para haver respaldo legal, a
contratação direta deve se basear em justificativas. A justificativa de Dispensa de Licitação para a
contratação dos referidos produtos se funda no inciso II, do artigo 75, da Lei Federal \f 14.133/2021.

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar celeridade às contratações
indispensáveis para restabelecer a normalidade. Além disso, a contratação direta não significa burlar
aos princípios administrativos, pois a Lei exige que o contrato somente seja celebrado, após
procedimento simplificado de concorrência, suficiente para justificar a escolha do contratado, de
modo a garantir uma disputa entre potenciais fornecedores.

Entretanto, conforme previsto no artigo 75, § 3°, da Nova Lei, as contratações diretas,
pelo valor, serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial,
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Assim, para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados, faz-se necessário
que a Administração dê publicidade à intenção de realizar contratação com a divulgação de aviso
em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis.

III. DA PUBLICIDADE DOS ATOS NO PNCP

Diante da sanção da Lei de Licitações de n° 14.133/2021, uma questão jurídica de grande
relevância veio à tona, e que pode produzir importantes impactos na Administração Pública
brasileira, que é: a aplicação da Lei Federal n° 14.133/2021, (nova lei de licitações) depende da
criação do Portal Nacional de Contratações Públicas.

É cediço que o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é sítio eletrônico
oficial destinado à: 1 - divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei; 11 -
realização facultativa das contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo
e Judiciário de todos os entes federativos, conforme disposto no artigo 174, da Nova Lei.

Percebemos que a Nova Lei se trata de norma geral, aplicável, por disposição expressa
normativa, para todos os entes federados. Vale ressaltar que conforme disposto no §1°, do artigo
174, o PNCP será gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, que conta
com a participação de representantes de todos os entes da Federação.

Desse modo, podemos concluir que, com a sanção da Lei Federal n° 14.133/2021, o
veículo oficial de divulgação dos atos relativos às licitações e contratações públicas passa a ser o
Portal Nacional de Contratações Públicas.

Para reforçar esse entendimento, transcrevo aqui, dentre outras referências, dois
dispositivos da citada norma versando sobre a publicidade dos atos licitatórios e contratuais no

PNCP. Primeira está contida no artigo 54, que assim dispõ^
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"Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada
mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato
convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP)

Já a segunda, está no artigo 94. Vejamos:

"Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eifcácia do

n contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintesí| prazos, contados da data de sua assinatura: 1-20 (vinte) dias
¥ úteis, no caso de licitação; II - 10 (dez) dias úteis, no caso de

contratação direta. § 1° Os contratos celebrados em caso de
i urgência terão eifcácia a partir de sua assinatura e deverão ser

publicados nos prazos previstos nos incisos le lido capiit deste
artigo, sob pena de nulidade. Referidas normas podem induzir
a 2 conclusões distintas, ambas, claro, defensáveis, afinal,

interpretação implica a busca do melhor significado, dentre os
vários possíveis, de um determinado texto normativo

Diante disso, se fizermos uma interpretação literal das normas pode, com efeito, levar à
conclusão hermenêutica no sentido de que a Nova Lei só poderá ser aplicada após a criação do
Portal Nacional de Contratações Públicas, haja vista que a publicidade dos editais de licitação deve
ser feita no Portal, e a publicação do extrato do contrato no Portal é condição de sua eficácia.

Porém, no nosso entendimento, essa não parece ser a melhor interpretação, pois,
conforme previsto no artigo 194, a Nova Lei de Licitações entra em vigor na data de sua publicação,
o que ocorreu no dia 1 ° de abril de 2021.

Ademais, a eficácia de uma norma somente pode ser limitada ou contida mediante
disposição expressa - ou, como defendem alguns, no mínimo implícita, o que não foi previsto na
Lei.

Por fim, entendo que não parece atender o interesse público vincular a eficácia de uma
lei à implementação de um banco de dados, a menos que o objeto da lei fosse unicamente a criação
do referido Banco de Dados, ou que a sua aplicação dependesse materialmente dele - o que não é o

Tem-se, assim, que a Lei Federal rf 14.133/2021, é válida, vigente e eficaz, à exceção
de eventuais normas que dependam de regulamentação, o que irá demandar indicação expressa.

Então, se a Lei está vigente, portanto, ela pode ser aplicada. Ademais, a própria Lei
estabelece que "até o decurso do prazo de que trata o inciso 11, do caput do artigo 193, a
Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo
com as Leis citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada expressamente no
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edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta, vedada a aplicação combinada desta Lei
com as citadas no referido inciso" (art. 191).

Veja que o legislador, em momento algum, vinculou a vigência da Lei à criação do
Portal Nacional de Contratações Públicas, o que pode levar a outra conclusão no que tange à
aplicabilidade imediata da Lei Federal n° 14.133/2021.

E esta outra conclusão decorre de uma interpretação sistemática ou sistêmica das normas
contidas na Nova Lei de Licitações.

Partindo-se da premissa de que a Lei tem vigência, e tem, como visto, e de que não se
pode admitir eficácia contida ou limitada de nenhuma de suas normas sem expressa previsão
também legal — ainda que implícita é possível deduzir conclusão no sentido da possibilidade de
aplicação imediata do regime jurídico da Lei Federal n° 14.133/2021.

O primeiro argumento em favor da eficácia imediata da Lei nova tem relação com a
função do Portal Nacional de Contratações Públicas. Trata-se de um banco de dados que conterá
informações relevantes e indispensáveis sobre licitações e contratações públicas.

Será, também como visto, o veículo oficial de publicidade dos atos relativos às licitações
e contratos da Administração Pública - à exceção das empresas estatais.

Ora, esta função pode ser suprida, sem qualquer prejuízo de publicidade, pelo sistema
de publicidade oficial dos atos administrativos já utilizados pelo Município, normalmente, a
publicação em Diário Oficial, Jornal de Grande Circulação, Portal da Transparência e
endereço eletrônico oficia! do Município. A publicidade dos atos relativos a licitações e contratos
pode e deve ocorrer também por meio dos sítios eletrônicos oficiais - para conferir eficiência às
publicações.

Diante disso, entendo que o relevante e de interesse público é que ocorra efetivamente
a publicação dos instrumentos convocatórios e dos extratos dos contratos, cumprindo dessa forma
o princípio constitucional da publicidade.

Nem se diga que esta sistemática ensejará prejuízos ou riscos de publicidade, pois é a
sistemática de que se vale a Administração Pública com fundamento na Lei revogada de n°
8.666/1993.

Nesse entendimento, diante da interpretação sistemática das normas que exigem a
publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas, chego à conclusão de que: enquanto não
for criado referido Portal, e/ou implementado o referido portal, a publicidade dos atos e contratos
se dará por intermédio dos veículos oficiais de publicação e sítios eletrônicos dos entes e órgãos da
Administração Pública; e a publicação no Portal somente será condição para eficácia dos contratos
após a sua efetiva criação.
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Ouírossim, podemos ainda balizar o nosso entendimento para aplicação imediata da Lei
trazendo à tona o argumento lógico-jurídico, ou seja, não há sentido jurídico em vincular a vigência
e a eficácia de uma Lei à criação de um banco de dados informatizado, que se presta a uma finalidade
- conferir publicidade aos atos - que pode ser atingida por outros meios jurídicos legítimos e válidos.

Assim, concluímos que o a Lei de Licitações está plenamente válida e eficaz, podendo
ser utilizada no caso contrato.

Antes de finalizar, compete ressaltar que, o parecer aqui exarado não contempla as
hipóteses de fracionamento da despesa, cabendo ao gestor a adoção das medidas administrativas
necessárias para evitar o fracionamento da despesa através de contratações formalizadas por
dispensa de licitação, pois tal conduta além de ilegal caracterizará afronta as normas e princípios
que norteiam a licitação.

Quanto à minuta do Edital e minuta contratual colacionadas, a aprovamos, uma vez que
se encontra em conformidade com a Lei Federal n'' 14.133/2021.

Oportunamente, gostaríamos de salientar que o presente parecer, nesta parte, se reveste
apenas de caráter opinativo, uma vez que a compulsoriedade legal de prévia análise e aprovação da
Assessoria Jurídica da Administração Pública se restringe ao final da fase preparatória do processo
licitatório, conforme previsto no art. 53 da Lei Federal n° 14.133/2021.

IV. CONCLUSÃO

No caso de Dispensa de Licitação, a legislação não impõe regras objetivas quanto à
quantidade de empresas chamadas a apresentarem propostas e a forma de seleção da contratada,
mas determina que essa escolha seja justificada (artigo. 26, parágrafo único, da Lei n® 8.666/93),
Acórdão 2186/2019, TCU Plenário.

Por conseguinte, consoante sedimentado na jurisprudência do Tribunal de Contas da
União e no Artigo. 72, incisos VI e VII, o processo de Dispensa deverá ser instruído com elementos
que demonstrem a razão da escolha do fornecedor ou executante e a justificativa do preço, não
impondo de forma objetiva as regras quanto à quantidade e a forma de seleção do contratado, ou
seja, deve ser justificado no processo a escolha do fornecedor.

Por fim, recomendo a Câmara Municipal Requisitante que sempre analise toda a
documentação necessária para verificação da regularidade fiscal e trabalhista.

Assim, observadas as prescrições suscitadas acima, vislumbro de plano a existência de
autorização legal para contratação direta dos serviços. Sendo assim, a celebração do contrato não
afronta os princípios reguladores da Administração Pública, e neste caso é absolutamente possível
a contratação na forma prevista no artigo 75, inciso 1, da Lei Federal n® 14.133/2021. Dessa forma,

observadas as prescrições exaradas nesse parecer, opi^o favoravelmente pela possibilidade de
contratação direta do objeto.
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Este é o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e quaisquer considerações das
autoridades competentes.

É o que nos parece,

São Raimundo do Doca Bezerra/M A., em 22 de Janeiro de 2025.

Pablo Fonseca de Melo
CPF: 005.275.611-42

" OAB/MAN"21.558 .

Assessor Jurídico.

&
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA K 005/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 140101/2025)

OBJETO: Contratação dc empresa especializada na preparação tratamento, cscancamento e uploadíe
dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender a Câmara Municipal de Sío
Raimundo do Doca Bezerra — MA.

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

DATA: 29/01/2025

HORA: Até às 14:00 horas horário local.

TERMO DE ABERTURA

Este volume do Edital da Dispensa de Licitação n° 005/2025, possui 49 (quarenta e
nove) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e assinadas por minha pessoa.

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 23 de Janeiro de
2025.

V
ÃFRANCILDO Assinado de forma digital ^

ALVES E FRANCILDO ALVES E
ài SiLVA:01355374367 A

I .SILVA:013553743Dados:2025.01.23 ;
Ifigy- 13:26:59-03*00'

Francíldo Alves e Silva

Vereador presidente

=Mf~ cri'
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N" 005/2025

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 140101/2025)

"ART. 15, INCISO II, DA LEI FEDERAL N» 14.133/2021"

1. PREÂMBULO

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, ESTADO DO

MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF: 02.889.201/0001-17, Através desta Câmara Municipal, nos
termos do art. 75, INCISO 11, da Lei Federal n'' 14.133, de 01 de abril de 2021, e Decreto Municipal n"
04/2022, de 18 de Maio de 2022, toma público que tem interesse em realizar a Contratação de empresa
especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles do
estado do Maranhão, para atender a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., na
forma descritiva e requisitos constantes no Edital e anexos.

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a contratação
direta do objeto acima especificado, a Câmara Municipal TORNA PÚBLICO o interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E
DOCUMENTAÇÃO:

DISPENSA N° 005/2025 "
PROCESSO ADM: N° 240101/2025

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

DATA: 29/01/2025

HORA: Até às 14:00 horas horário local.
ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTÇÁO:

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue até às 14:00 horas do dia
29/01 /2025, no Setor de Licitação da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra,
sito a Rua Antônio Neto n^ 251 - Centro - CEP: 65.753-000 - São Raimundo do Doca Bezerra

- MA., no horário das 08:00 horas às 14:00 horas, em dias úteis, de 2" a 6^ feira, ou pelo E-
mail: camaramunsrdb(a)smail.com

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente Dispensa de Licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada na
preparação tratamento, escaneamento c upload de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão,
para atender a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., na forma descritiva e
requisitos constantes neste Edital e anexos.
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2.2. O valor global estimado para contratação é de R$ 22.950,00 (vinte e dois mil novecentos e
cinqüenta reais).

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

3.1. Poderão participar do deste processo de Dispensa dc Licitação, observado o subitem 12.1.1, deste
Edital, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste procedimento de
contratação direta, desde que comprovem possuir os requisitos necessários à qualificação nos
documentos especificados no item 6 deste Edital, vedados os que estiverem cumprindo sanções
previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno
porte;

3.3. Não poderão participar da presente Dispensa de Licitação ou participar da execução do contrato,
direta ou indiretamente:

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; .

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do Edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação dc adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.2.1, será também aplicado ao proponente que atue era
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente.

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta Dispensa de
Licitação;

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA., bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio ou dirigente.

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. DO JULGAMENTO
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4.1. Recebidos os envelopes de proposta e documentos, o agente de contratação fará a apreciação dos
documentos neles contidos.

4.2. O agente de contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da{s) empresa(s),
considcrando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qualquer dos documentos
exigidos, que poderá recorrer administrativamente num prazo de até 3 (três) dias úteis após tomar ciência
da decisão.

4.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste Edital,
poderão ser vistoriadas por representantes da Câmara Municipal, para verificar se as condições técnicas
estão de acordo com o exigido neste Edital.

4.4. É facultado à agente de contratação solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários da
documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério.

4.5. Serão consideradas habilitadas às empresas que atenderem todos os iten^ exigidos neste Editai.

4.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofertante do menor preço será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) FROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS

5.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação, ao Agente
de Contratação, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das seguintes formas:

5.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:

5.1.1.1. A empresa interessada em participar da presente Dispensa de Licitação, deverá enviar a proposta
de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitação relacionados no sub item 6, deste
Edital, através do endereço de e-mail: camaramun$rdb@gniail.com, o qual deverá conter a indicação
de que se trata de proposta de preços/cotação e documentação necessária para participação no
procedimento de Dispensa de Licitação n° 005/2025; ou

5.1.2. POR MEIO FÍSICO:

5.1.2.1. As empresas interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação) e toda a
documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste Edital, em 02 (dois)
envelopes lacrados, em cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito:

Razão social:

CNPJ n":
Endereço:
À

Câmara Municipal de São Raimimdo do
Doca Bezerra

Razão social:

CNPJ n":
Endereço:
À

Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra

Página 4 de 49



' '''

FIs.:, J
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Rua Antônio Neto n" 251, - Bairro Centro -
São Raimundo do Doca Bezerra /MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N'^
/2025

Envelope I - "Proposta de preços"

Rua Antônio Neto n" 251, - Bairro Centro

- São Raimundo do Doca Bezerra /MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N''

/2025
Envelope 2 - "Documentação para
habilitação"

5.1.2.2. O Envelope n" 1 (PROPOSTA/COTAÇÃO) deverá conter as informações/documentos exigidos
no item 5 deste Edital, c o Envelope n° 2 (DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO) deverá conter
os documentos exigidos no item 6 deste Edital.

5.2. No ato da entrega da proposta e documentação o interessado receberá protocolo atestando o
recebimento dos envelopes devidamente lacrados.

5.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e documentação não certificará que os preceitos
estabelecidos neste Edital estão completos, ficando condicionada a efetiva análise pelo Agente de
Contratação.

5.4. A proposta do interessado deverá conter a devida indicação dos quantitativos ofertados, elaborado
em confonnidade com o modelo de proposta contido no Anexo lí.

5.6. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer meio
usual em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou
omissões, encadernada ou grampeada e numerada seqüencialmente (número de folhas e número total),
devidamente datada, devendo estar rubricadas e a última folha assinada por representante legal da
empresa, e consignar:

5.6.1. Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente, número do CNPJ,
endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem
como dados bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins de pagamento),
confonne modelo constante do Anexo II;

5.6.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao Vereador presidente detalhamento do
objeto na proposta de preços e, ainda, as seguintes informações:

5.6.2.1. Valor unitário c valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em algarismo
e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais, incluindo todos os
impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução do objeto;

5.6.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para contratação
disposta no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

5.6.2.3. Prazo de prestação dos serviços/itens objeto de acordo com o estabelecido no Termo de
Referência, Anexo I do presente Edital.

Página 5 de 49



FIs.:

Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

5.6.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A Câmara
Municipal, poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao proponente a
aceitação.

5.6.2.5. Descrição clara c completa das características do objeto da presente Dispensa de Licitação, em
confoiTuidade com o Termo de Referência, constante do ANEXO i, mencionando as infonnações
técnicas necessárias.

5.7. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de "MENOR PREGO POR ITEM .

5.8. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, estes
serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

5.9. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato
superveniente e aceito pela administração.

5.10. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para assegurar
a justa remuneração pela execução do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos e demais
despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas c fiscais,
despesas de transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor,
devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto desta Dispensa de
Licitação.

5.11. O agente de contratação examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos requisitos
deste Edital, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste procedimento de
contratação direta.

5.12. A empresa interessada, por ocasião da participação nesta dispensa de licitação, poderá apresentar,
no prazo previsto no preâmbulo deste Edital, somente a proposta de preços (cotação), no entanto, caso
a proposta apresentada seja classificada em primeiro lugar (vencedora), a empresa proponente deverá
apresentar toda a documentação prevista no item 6 deste Edital, no prazo a ser fixado pelo agente de
contratação ou pela Câmara Municipal.

6, DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.1.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa
Ltda.), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima); e

6.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso de
microempreendcdor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa Ltda.), ou do presidente (no caso
de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição para com a Fazenda Federal.
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6.1.2.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas
(CPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.

6.1.3. Inscrição de Microemprcendedor Individual-MEI; ou

6.1.4. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

6.1.5. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou

6.1.6. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores.

6.2. REGULARIDADE FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA:

6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de
Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda,
comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.

6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

6.2.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos
e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Prevídenciária", emitida pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e INSS,
conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).

6.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Estadual.

6.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade
para com a Fazenda Estadual.

6.2.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade
econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.2.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.2.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal
- CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
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6.2.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), oxi Positiva com efeitos de Negativa, emitida
pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais
do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.3.1. 01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(Ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a empesa prestou ou está prestando de forma
satisfatória os serviços compatíveis ou similares em característica com o objeto deste Editai.

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

6.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

6.4.1.1. O balanço limítar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos.

6.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.4.2.1. Caso seja positiva a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial, a comissão exigirá que a
proponente apresente a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58 da Lei n° 11.101, de 09 de fevereiro de 2006, sob pena de inabilitação;

6.4.2.2. A proponente em recuperação judicial ou extrajudicial, com plano de recuperação judicialmente
acolhido, deverá, ainda assim, comprovar todos os demais requisitos de qualificação econômico-
financeira previstos neste Edital

6.5. DEMAIS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:

6.5.1. Declaração que o(s) empresário / sócio(s) / dirigente(s) / responsável(éis) técnico(s) não é(são)
servidor(es) público(s) do Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA. (Modelo sugerido no
anexo 111 deste Editai).

6.5.2. Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIIÍ do art. 7° da Constituição Federal
(Modelo sugerido no anexo III deste Edital).

6.5.3. Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado (Modelo sugerido no anexo líl
deste Edital).

6.5.4. Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação (Modelo sugerido
no anexo III deste Edital).

6.5.5. Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto (Modelo sugerido no anexo III deste AVISO).

6.5.6. Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP (Modelo sugerido no anexo III deste
Edital), for o caso; :,
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6.5.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. (ART. 63, IV DA
LEI 14.133);

6.5.8. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralídade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas (ART. 63, §1® DA LEI 14.133)

6.6. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

6.6.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentadas através de cópia, por meio
eletrônico, via e-mail, ou em via original.

6.6.1.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

6.6.1.2. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo
imposição legal;

6.6.2. O agente de contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre
que tiver dúvida e julgar necessário.

6.6.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

6.6.4. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a qualquer
dispositivo deste Edital e seus anexos, o agente de contratação considerará o proponente inabilitado.

6.6.5. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência. Para
aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias, contados da sua
expedição.

6.6.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será pennitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

6.6.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

6.6.6.2. Atualização dc documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.

6.6.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
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6.7. Os documentos referidos no item 6.2, poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte,
por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do iicitante, inclusive por meio eletrônico.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa de
Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço por item, cuja documentação
de habilitação atenda às exigências deste Editai e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO.

9.1.0 prazo e demais condições de entrega, recebimento e aceitação do objeto da presente Dispensa de
Licitação, estão previstos no Termo de Referência, Anexo I do Presente Edital.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento. 10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos
oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no Termo de Referência.
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10.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a regularidade
fiscal e trabalhista.

10.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justi ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adirapíemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM - I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP - Valor da
parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) í = (6/100)/365 , 1 = U,UUU 10400
TX = Percentual da taxa

anual = o%

10.12. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail
camaramunsrdb@gmaü.com

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., classificada
conforme abaixo especificado:

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CÂMARA MUNICIPAL

ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO. ,

UNIDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL. , " -
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FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA.
SUBFUNÇÃO: 031- AÇÃO LEGISLATIVA.
PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA
MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE
PESSOA jurídica.

FONTE DE RECURSO: 1500000000-RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

VALOR RS 30.360,00 (TRINTA MIL TREZENTOS E SESSENTA REAIS)

11. DO CONTRATO

11.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto neste
Edital e as condições da Lei Federal n° 14.133/2021.

11.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

11.3. Os termos do instrumento de contratação víncular-sc-ão estritamente às disposições deste
instrumento.

11.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
devidamente habilitado.

11.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação será da data de sua assinatura,
até o dia 31 de dezembro do ano em curso, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei Federal n°
14.133/2021.

11.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal n" 14.133/2021.

11.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o INCISO I do caput do art. 125 da Lei Federal
n° 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício
ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinqüenta por cento). Que se fizerem
nos itens ou serviços.

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

12.1. Confonne Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no Termo de

Referência, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

12.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno

porte; ou MEI;
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12.1.2. O fornecimento dos itens é de responsabilidade da contratada;

12.1.3. A(s) empresais) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as declarações confonne modelos em anexo.

13. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

13.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art. 165 da
Lei Federal n'' 14.133/2021.

13.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por escrito e
dirigidos ao Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente normal de
atendimento, na forma da Lei.

13.1.1. Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no prazo
de três dias úteis depois de protocoladas.

13.1.2. A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no tocante à
habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três dias úteis para
interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se presente no momento da
abertura.

13.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo no
prazo previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. Nos termos do art. 117 da Lei n" 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e detenninando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios rcdibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corrcsponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, detenninando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

15. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

15.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obriízações previstas no contrato e no Termo de

Referência:
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15.1.1 Nomear Gestor c Fiscais Técnicos, Administrativo c Requisitante do contrato para acompanhar e

fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

15.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens
patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

15.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os itens da Contratada caso a

mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei
Federal n" 14.133/2021;

15.1.4. Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos c condições previstos na Lei
Federal n" 14.133/2021;

15.1.5. Efetuar o pagamento á Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

15.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei Federal n® 14.133/2021;

15.1.7. Modificar ou rescindir unilaíeralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n° 14.133/2021;

15.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos neste

Termo de Referência;

15.1.9. Receber os itens fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao fmal o TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO;

15.1.10. Solicitar a substituição imediata de itens que julgar insuficientes, inadequados ou prejudiciais;

15.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

15.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do produto fornecido para
teste até a sua aceitação fmal, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado defeitos;

15.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro
dos prazos preestabelecidos em Contrato;

15.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento
dos itens.

15.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por
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escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhc prazo
para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos itens exigidos.

15.2. Caberá à CONTRATADA, alem das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:

15.2.1. Fornecer os itens conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, nào
podendo nunca ser inferior a esta;

15.2.2. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

15.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forern solicitados pelo contratante, relacionados com
as especificações dos itens;

15.2.4. Fornecer, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) dos itens dos objetos
da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

15.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos itens que forem objeto do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

15.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la jimto á CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

15.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

15.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução do objeto pela CONTRATANTE.

15.2.8.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta
pagará á CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano,
acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

15.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento dos itens, total ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais
empregados que julgar inadequados;

15.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

15.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando á CONTRATANTE
para pagamento;

Página 15 de 49



Processo^
FIs.:

Rubrica;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 85.753-000

15.2.12. Substituir os itens reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

15.2.13. Substituir os itens que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo de
demais condições previstas neste Termo de Referência.

15.2.14. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além
de provê-los com os Equipamentos de Proteção individual - EPI, quando for o caso;

15.2.15. Fornecer, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de itens, objeto da
presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

15.2.16. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução dos itens, tais como frete, seguro,
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

15.2.17. Os Itens deverão ser de excelente qualidade.

15.2.18. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fornecimento dos itens decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de
sua vigência.

15.2.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no
Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de execução
dos quantitativos contratados;

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada

16.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos itens públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

16.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

16.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.7. Ensejar o retardamento da execução dos serviços da licitação sem motivo justificado;

: 16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa:
[durante a licitação ou a execução do contrato;
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16.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 16.1

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Edital.

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 16.1.8 ao 16.1.12 deste Edital, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Edital, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no item 16.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

16.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no importe
de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

16.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste
Edital.

16.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n" 14.133, de 2021, as empresas
ou profissionais que:

16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
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16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
n" 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei 9.784, de 1999.

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou reeolhidos cm favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

16.7.1. Caso a Contratante determine, a muita deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
á Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de P de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. No caso de eventual divergência entre o Edital e seus anexos, prevalecerão as disposições do
primeiro.
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17.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos,
pois a simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de seus termos,
independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto, não sendo aceitas
alegações de desconhecimento de qualquer por menor.

17.3. O agente de contratação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados,
desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

17.4. Esclarecimentos relativos ao presente Edital e às condições para atendimento das obrigações
necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pelo agente de contratação, de segunda a
sexta-feira, em horário de expediente.

17.5. O foro da cidade de Esperantinópolis/MA., será o único competente para dirimir questões
decorrentes do presente procedimento.

17.6. Este Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas:

17.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmente pela Câmara Municipal, na sala do
Agente de Contratação, situada à Rua Antônio Neto n° 251, Centro, São Raimundo do Doca BezciTa -
MA., nos dias úteis, de 2^ a 6^ feira, no horário das 08;00hs (oito) às 12:00hs (doze) onde poderão ser
consultados ou obtidos gratuitamente. O Edital também estará disponível no sítio oficial deste Poder
Legislativo www.cmsaoraimundododocabezeiTa.ma.gov.br ou pelo e-mail:
camaramunsrdb@gmail.com, onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente.
Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço.

18, ANEXOS

18.1. Fazem parte do presente Edital, os seguintes anexos:

18.1.1. Anexo I - Termo de Referência.

18.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta.
18.1.3. Anexo III - Modelo de declarações (subitens 6.5.1, 6.5:2, 6.5.3, 6.5.4, 6.5.5 e 6.5.6. do Edital).
18.1.4. Anexo IV - Minuta do Contrato.

18.1.5. Anexo V - Minuta da Ordem de Fornecimento.

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, 23 de Janeiro de 2025.
... Assinado de forma digital

FRANCILDO ALVES por francildo alves E
E SILVAiOl 355374357

SILVArOl 355374367
n:?7'^Q-n3'nn'

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente
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ANEXO T

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 005/2025
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 140101/2025)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO, QUANTITATIVOS E ESPEC IFICAÇÕES

1.1. A Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload de dados
aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender a Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra - MA.

ITEM DESCRIÇÃO iMi). I qiJant. "V.UNIT. V.TOTAL

30.000.00

Contratação de empresa especializada

na preparação tratamento,

escaneamento e upload de dados aos

órgãos de controles do estado do 0|gitãliz
Maranhão, para atender as

necessidades da Câmara Municipal de
São Raimundo do Doca Bezerra.

Valor rota). RS 22.950,00 (vinte e dois mil novecentos e cinqiienta reais).

22.950,00

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload de dados
aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender a Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra — MA.

2.2. Justifíca-se a Dispensa de Licitação em cumprimento à Lei Federal n" 14.133, de 01 de abril de
2021, por estar dentro da legislação, pois se trata de necessidade de contratações urgente por se tratar
dos serviços de preparação tratamento, escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles do
estado do Maranhão, para atender a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

2.3. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta mais
vantajosa para a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, que garanta a boa

qualidade dos bens ofertados a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição dos gastos desta

administração pública.

2.4. O objeto solicitado na planilha descritiva e quantitativa, não poderá ser alterado a qualidade,

^quantida^, ò tipo e modelo em anexo, sob pena de aplicação das sanções previstas no termo de contrato,
i salvo com autorização da contratante

3. - DO RECEBIMENTO DO OBJ E I O
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3.1. A execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a sua
execução imediatamente conforme a ordem de serviços.

3.2. Os pedidos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE, assim
como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

3.3. Serão aceitos os itens que estiverem em estrita confonnidade com as determinações do edital.

3.4. A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela Contratante,
de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Termo de Recebimento

Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

4.1. Executar os serviços objeto do contrato, em conformidade com o Termo de Referência, e de acordo
com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n^* 14.133/2021;

4.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista
previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal
eventualmente contratado para a execução dos itens;

4.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos Itens fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos

impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número do processo de contratação.

4.4. Fornecer os itens conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não
podendo nunca ser inferior a esta;

4.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

4.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com as
especificações dos itens;

4.7. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de fornecimento, objeto
da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente cm relação
aos itens que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

4.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

4.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

4.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação
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contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução do objeto pela CONTRATANTE.

4.12. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta
pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano,
acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

4.13. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, a
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os itens que julgar inadequados;

4.14. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.15. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE
para pagamento;

4.16. Substituir os itens reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Projeto Básico, sem
ônus para a CONTRATANTE;

4.17. Substituir os itens que apresentarem defeitos, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo de
demais condições previstas neste Termo de Referência.

4.18. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

4.19. Fornecer, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de fornecimento, objeto da
presente contratação, ás suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

4.20. Arcar com todas as despesas relacionadas ao fornecimento dos itens.

4.21. Os Itens deverão ser de excelente qualidade.

4.22. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do contrato,
ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência.

4.23. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no
Termo de Referencia e no(s) respectivo{s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
fornecimento dos quantitativos contratados;

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);
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5.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompativel com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens
patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

5.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os itens da Contratada caso a mesma

não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei Federal n"
14.133/2021;

5.4. Intervir ou interromper o fornecimento dos itens do objeto nos casos e condições previstos na Lei
Federal n" 14.133/2021;

5.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

5.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabiveis nos termos
da Lei Federal n" 14.133/2021;

5.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei Federal n°
14.133/2021;

5.8. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos no Termo

de Referência;

5.9. Aceitar os itens entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO;

5.10. Solicitar a substituição imediata de itens que julgar insuficientes, inadequados ou prejudiciais;

5.11. Recusar com a devida justificativa qualquer item fornecido fora das especificações constantes na
proposta da CONTRATADA;

5.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do item fornecido para teste
até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado defeitos;

5.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos
prazos preestabelecidos em Contrato;

5.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas como fornecimento dos
itens.

5.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quantitativos
e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas c comunicando por escrito à
CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para
corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos itens.
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6. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

6.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento dos itens objeto da presente
Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço, cuja documentação
de habilitação esteja de acordo com as exigências do Editai e seus anexos.

7. DO PAGAMENTO:

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito cm banco, agencia e conta

corrente indicados pelo contratado.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no
art. 68 da Lei nM4.133.de 2021.

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais, para
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo de Referência.

7.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a regularidade
fiscal e trabalhista.

1
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7.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da
parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6 / 100)/365
1 — \j,\j\j\j i unjo

TX = Percentual da taxa
anual = 6%

7.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail

caniaramunsrdb@gmail.com

8. DO CONTRATO

8.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto no Edital
e as condições da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

8.3. Os tennos do instrumento de contratação vincular-se-ao estritamente às disposições deste
instrumento.

8.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertantc do menor preço, devidamente
habilitado.
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8.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação obedecerá aos termos do Art. 105
da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto
no art. 124, da Lei Federal n" 14.133/2021.

8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o INCISO II docaputdo art. 124 da Lei Federal n°
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do contrato que se fizerem
nos itens.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no Termo de Referência,

os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

8.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno
porte;

8.1.2. O fomecimento dos itens do objeto é de responsabilidade da contratada;

8.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária á habilitação,
inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro Edital de Dispensa.

9. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. A contratação terá vigência da data de sua assinatura até o dia 31 de dezembro do ano em curso,

cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, sucedendo que toda e
qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

10. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

10.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art. 165 da
Lei Federal n" 14.133/2021.

10.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por escrito e
dirigidos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente normal de
atendimento, na forma da Lei.

ÍO.LI. Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no prazo
de três dias úteis depois de protocoladas.
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10.1.2. A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no tocante à
habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três dias úteis para
intcrposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se presente no momento da
abertura.

10.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo no
prazo previsto na Lei Federal n° 14.133/2021.

n. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei n" 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar

e fiscalizar o fornecimento dos itens do objeto desta licitação, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com ao fornecimento e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra — MA.,
classificada conforme abaixo especificado:

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CÂMARA MUNICIPAL

ORGÃO: 01- PODER LEGISLATIVO.

UNIDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL.

FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA.
SUBFUNÇÃO: 031-AÇÃO LEGISLATIVA.
PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CÂMARA
MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE
PESSOA jurídica
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FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

VALOR R$ 22.950,00 (VINTE E DOIS MIL NOVECENTOS E CINQÜENTA REAIS).

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA I IVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lein® 14,133, de 2021, a Contratada

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos itens públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução dos itens da licitação sem motivo justificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, de T de agosto de 2013.

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

14.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1
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14.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
itens 14.1.2 ao 14.1.7 desteTermo (Je Referência.

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.8 ao 14.1.12, bem como pelas infrações administrativas
previstas itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Básico, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no item 14.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 {três) anos
e máximo de 6 (seis) anos.

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1,14.2.3, e 14.2.4, poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no importe
de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

14.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste
Termo de Referência.

14.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156,111 e IV da Lei n® 14.133, de 2021, as empresas
ou profissionais que:

14.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

14.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

14.7. As muitas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

14.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Municipio ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

15. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

15.1. O Edital da dispensa licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei Federai n" 14.133/2021, exigindo
principalmente documentação relativa a:

15.1.1.

15.1.2.

15.1.3.

15.1.4.

15.1.5.

H abi 1 i tação j uri di ca;

Qualificação Técnica;

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista;

Qualificação econômico-fínanceira;

Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. T da Constituição Federal.

16. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n° 14.133, de 2021,

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022.

17. GARANTIA DOS SERVIÇOS

Página 30 de 49



Processo:i

Fts.;

Rubrica;_

CÂMARAMUNICIPALDE SÃO RAIMUNDODO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUAANTONIONETO, 251, CENTRO-65.753-000

17.1. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a execução dos serviços com etlcicncia c
qualidade durante o período de execução contratual.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá apresentar
proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital e
seus anexos.

18.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à seqüência dos itens, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

18.3 As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração poderá verificar a compatibilidade
dos preços consignados nas planilhas^ com os preços praticados no mercado, de forma a se evitar "jogo
de planilha", ou seja, discrepâncias exageradas, para maíor ou menor, o que poderá ensejar na recusa da
proposta.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. No valor da proposta deverão estar incluídos o custo da mão-de-obra, contribuições sociais,
impostos, taxas e outras despesas que incidirem sobre o objeto, não se admitindo a cobrança de
qualquer item não previsto neste Termo de Referência.

19.2. Os empregados da Contratada não terão nenhum vinculo empregatício com a Contratante,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

São Raimundo do Doca Bezerra-Maranhão, em de de 2025

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Ajirova o presente termo em
FRANCILDO ALVcS Assinado ae forma digital
r por FRANCILDO ALVES E

SILVA;0135S374367

SILVAlOl 35537436 Dados:2025.01.23
7 13:28:54-03'00'

Frandldo Alves e Silva

Vereador presidente

de de 2025
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ANEXOU

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 140101/2025)

MODELO DE PROPOSTA

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Rcf.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 005/2025.

Prezado senhor,

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a licitação em
epigrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições
em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de
qualificação definidos no Edital.

1. Proponente:

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
E-mail:

(DDD) Telefone: (...)

2. Representante legal que assinará o contrato: J li
Nome:

Cédula de identidade/órgão emissor: Í....3I&
CPF:

Cargo/Função:
E-mail:

(DDD) Telefone: (....)

3. Proposta de Preços: R$

Valor global: R$ (

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS
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Total. R$

4. Prazo de validade da proposta:

5. Prazo de entrega:

6. Condições de pagamento:

7. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional
(Real - R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas, comerciais
e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da dispensa de licitação.

( ), de de 2024

M-mm

9

..■.CÍ3PJ. "20.W'30.;)i- i'

- cêP. ^'íf.753'. ano
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ANEXO III

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 005/2025
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 140101/2025)

"MODELO DE DECLARAÇÕES"

Câmara Municipal de Sào Raimundo do Doca Bezerra - MA.

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025

A Empresa (- RAZÃO SOCIAL -), inscrita no CNPJ n" (—), DECLARA:

Declaração que o(s) empresário / sócio(s) / dirigente(s) / responsável(éis) técnico(s) não é(são)
servidor(es) púbÜco(s) do Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Declara, sob as penas da lei, que até a presente data não possui, como sócio, servidor ou
dirigente ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 1° da Constituição Federal

Declara, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei if 14.133, de 01 de abril de 2021,
acrescido pela Lei n" 9.854, de 27 de outubro de 1999, que nãoemprega menor de 18 (dezoito) anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor,
a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. T da
Constituição Federal.

Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado

Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, nos termos do INCISO IIII e IV do art.I° e no INCISO IlIIdo art.5" da Constituição
Federal.

Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação

Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto

Declara que possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa de Licitação n° /2025,

e concorda com todas as exigências contidas no Termo de Referência.

Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP, se for o caso
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Declara sob as penas da lei, que está enquadrada na condição de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte, nos temios da lei complementar n° 123/2006, e suas alterações, e que no ano-calendário
de realização da presente dispensa de licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4°, §2^^, da Lei Federal n° 14.133/2021.

( cidade L de de 2025.

||d Assinatura do Representante Legal

cn
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ANEXO IV

DISPENSA DE LICITAÇÃO N'' 005/2025
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 140101/2025)

"MINUTA DO CONTRATO"

Contrato n" /20...

Processo n" /20...

Dispensa De Licitação n^... /20. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,
QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE SÃO
RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA/MA., e A

EMPRESA:

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA,
através da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, situada na Rua

Antônio Neto n" 251, Centro, Cep: 65.753-000, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, inscrita no
CNPJ: , neste ato representada pelo(a) Sr(a)
portador(a) da cédula de identidade rf e do CPF xf a
seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa situada na
inscrita no CNPJ sob o n° neste ato representada pelo(a)

Sr.(a) , portador(a) da cédula de identidade rf do CPF rf
, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente Termo,

nos termos da Lei Federal rf 14.133/2021, assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

LI - Contratação de empresa para para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão.

1.2 - Integram e completam o presente TERMO DE CONTRATO, para todos os fins de direito,
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas na DISPENSA DE LICITAÇÃO
N" /2025, e na Proposta da Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

2.1. A execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser a sua
execução imediatamente confonne a ordem de serviços.

2.2. Os pedidos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE, assim
como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

2.3. Serão aceitos os itens que estiverem em estrita conformidade com as determinações deste Edital.
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2.4. A aceitação preliminar dos itens se dará com a emissão, por servidor designado pela Contratante,
de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Termo de Recebimento
Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.1. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do item fornecido.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE, pagará à
CONTRATADA, o valor global de R$ que será dividido em ( ) Parcelas de R$

Será pago, por via de depósito bancário creditado na C/C n° da Agência n°
, Banco

4.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

4.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a entrega do objeto do contrato.

4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanliada da comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021.

4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas sancadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

4.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

4.7. Antes de cada pagamento á contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais, para

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo de Referência.

4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a regularidade
fiscal e trabalhista.
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4.9. Será rescindido o contrato cm execução com a contratada que não esteja em situação regular, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

4.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

4.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM - I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da
parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/ 100)/365
1 = 0,00016438

TX = Percentualda taxa
anual = 6%

4.13. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo especificada,

mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula.

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União;
b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais c Municipais, emitida pelos respectivos órgãos;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos.

3.13.1. Banco:

3.13.2. Agência:
3.13.3. Conta- Corrente:

CLÁUSULA QUINTA-RECURSOS FINANCEIROS

5.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos

consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.,

classificada conforme abaixo especificado:

Página 38 dè



Processa

FIs.;
Rubrica;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

5.2. — Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos orçamentários
e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de
contrato.

CLAUSÜLA SEXTA - REAJUSTE

6.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1-0 presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até de
( )-

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no Edital e no Termo de

Referência:

8.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisiíante do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

8.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, para execução dos itens, que possa ser inadequado,
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

8.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os itens da Contratada caso a

mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei
Federal nM 4.133/2021;

8.1.4. Intervir ou interromper a execução dos itens, nos casos e condições previstos na Lei n°
14.133/2021;

8. ] .5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

8.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei Federai n° 14.133/2021;

8.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei Federal n°
14.133/2021;
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8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos no Termo

de Referência;

8.1.9. Receber os itens executados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao finai o TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO;

8.1.10. Solicitar a substituição imediata de itens que julgar insuficientes, inadequados ou prejudiciais;

8.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer item fornecido fora das especificações constantes
na proposta da CONTRATADA;

8.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato do recebimento do item de forma
inadequada;

8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro
dos prazos preestabelecidos em Contrato;

8.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento
dos itens.

8.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quantitativos
e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito à
CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para
corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos itens.

8.2. Caberá à CONTRATADA, alem das obrigações previstas no contrato e no Termo de

Referência:

8.2.1. Fornecer os itens, objeto do contrato, em conformidade com o Termo de Referência, e de acordo
com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei Federal n°
14.133/2021;

8.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista
previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal
eventualmente contratado para a execução dos itens objeto do contrato;

8.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos Itens fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos

impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número do processo de contratação.

8.2.4. Fornecer os itens confonne especificações definidas no Termo de Referência, não podendo
nunca ser inferior a esta;

8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratada;
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8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com as
especificações dos itens;

8.2.7. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Itens, os itens
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação
aos itens que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

8.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações c exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

8.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução do objeto pela CONTRATANTE.

8.2.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta
pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano,
acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

8.2.14. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento dos itens, total ou
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os itens que julgar
inadequados;

8.2.15. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação;

8.2.16. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE
para pagamento;

8.2.17. Substituir os itens reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

8.2.18. Substituir os itens que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo de
demais condições previstas no Termo de Referência.

8.2.19. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

Página 41 de 49



Processo:

Fís.: ^
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

CNPJ N" 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

8.2.20. Fornecer nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento, objeto da
presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

8.2.21. Arcar com todas as despesas relacionadas à Fornecer os itens, tais como frete, seguro, impostos,
taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

8.2.22. Os Itens deverão ser de excelente qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências do
Código de Defesa do Consumidor.

8.2.23. A contratada estará obrigada a atender a todos c« pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fornecimento dos itens decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de
sua vigência.

8.2.24. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no
Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de
fornecimento dos itens dos quantitativos contratados;

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei xf 14,133, de 2021, a Contratada que:

9.1.1. Der causa à inexecuçao total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

9.1.2. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

9.1.3. Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;

9.1.4. Ensejar o retardamento da execução dos itens sem motivo justificado;

9.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

9.1.6. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;
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9.2.2. Multa moratória dc 0,5% (meio por cento) por dia do atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinqüenta reais);

9.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

9.2.6. Impedimento dc licitar c contratar com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal
de São Raimundo do Doca Bezerra /MA, com o conseqüente descredenciamento no Cadastro de Registro
Cadastral - CRC pelo prazo de até cinco anos;

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 8.1 do Termo de Referência.

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

9.3. As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9,2.6 e 9,2.7, poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n" 14.133, de 2021, as empresas
ou profissionais que:

9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
n" 14.133, de 2021, e subsidiariamcnte a Lei n" 9.784, de 1999.

9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,

ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.
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9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

9.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

9.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

9.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de T de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

9.11. O processamento do PAR não interfere no scguimcnto regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10.1. O fornecimento do objeto será acompanhado e fiscalizado por servidor ou comissão designada
para esse fim.

10.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer imegularidades,
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120 da Lei Federal n°
14.133/2021.

10.3 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução
do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de
sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, ou problemas observados,

conforme prevêoart. 117, da Lei Federal n® 14.133/2021.
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10.4. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência do servidor designado para o
acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior deste
Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigos 137, 138 e 139
da Lei Federal 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

12.1. O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n° 14.133, de 1° de abril de
2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022, c pelos preceitos de
direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições
de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n^ 14.133/2021, c dos princípios gerais de
direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE INSTRUMENTO

14.1. Em conformidade com a Lei Federa! n° 14.133/2021, a publicação resumida deste instrumento

de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1- Fica eleito o Foro da Comarca de Esperantinópolis — MA-, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo com as disposições contidas no preste termo, as partes assinam o presente
instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que

surtam seus legais e jurídicos efeitos.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, de de 20....

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Contratante
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ANEXO V

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" /2025
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 140101/2024)

"MODELO DA ORDEM DE SERVIÇOS"

AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO N"

(Regulamentada pela Lei Federal n° 14.133/2021)

DISPENSA DE LICITAÇÃO n° /2025

Empresa:

CNPJ n":

Endereço completo:

ATT.

Sr(a).

Prezado(a) senhor(a),

1. Autorizamos o fornecimento de

, conforme itcm(ns) e quantidade(s)

indicado(s) abaixo.

1.1. A(s) especifícação(ões) do(s) iten(s) deverá(ão) atender as exigências mínimas contidas
no Termo de Referência do Edital da Dispensa de Licitação acima identificada.

Prazo de entrega:

Especificações, Preços e Quantidade solicitada:

Descrição do objeto

Preço

Unid. Quant. Unitário

(R$)

Preço

Total

Valor total
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Observação.

4. Local da execução: .

5. A nota tlscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo os itens. Todas as faturas/notas
fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de fornecimento, bem como atestadas
pelo(a) servidor(a) que recebeu o(s) itens{s), acompanhada das certidões previstas no contrato n°

O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo especificada,
no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo
e mediante a apresentação das certidões enumeradas no contrato supracitado.

6. 1. Banco:

6.2. Agência:

6. 3. Conta - Corrente:

7. Vinculam-se à presente ordem de fornecimento, independentemente de transcrição, todas as
cláusulas constantes no contrato da Dispensa de Licitação n" /2025, bem como o Termo
de Referência e a proposta da empresa acima mencionada.

8. Observaçào(ões):

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, de de

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Contratante

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Sr(a)

Responsável pela fiscalização

Sr(a)
Contratada
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N" /2025
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 140101/2025)

TERMO DE ENCERRAMENTO

Este volume do Edital de Dispensa de Licitação N° /2025, possui 49 (quarenta
nove) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e assinadas por minha pessoa.

Câmara Municipal, do Município de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, em de de

FRANini nn Assinado de forma
digital por FRANCILDO

ALVES E AWEsC

SILVA:01355374 SH-VA:01355374367
Dados; 2025.01.23

367 13:29:36-03'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente

V

w
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO K 005/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, com Sede na Rua

Antônio Neto n° 251, Centro, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL,
toma público que, com base no Art. 75, INCISO II, da Lei Federal n" 14.133, de 01 de abril de 2021,
e Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de 2022, e suas alterações, fará realizar às 14:00
(quatorze) horas do dia 29 de Janeiro de 2025, a licitação na modalidade DISPENSA DE
LICITAÇÃO, do tipo menor preço global, OBJETO: Contratação de empresa especializada na
preparação tratamento, escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles do estado do
Maranhão, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra,
na forma descritiva e requisitos constantes no edital e seus anexos estão á disposição dos interessados
pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis a contar dessa publicação, o edital c seus anexos estão à
disposição dos interessados nos no sitio: www.cmsaoraimundododocabezerra.ma.gov.br, e
podendo, em caso de problemas nos sites acima, ser adquirido gratuitamente na sala da CPL, ou
através do e-mail: camaramunsrdb@gmail.com, durante os dias úteis, de 2" a 6'' feira, das 08:00 às
12:00 horas (horário de Brasília), Maiores Informações pelo e-mail:
camaramunsrdb@gmail.com.com ou na — CPL, localizado na Rua Antônio Neto n" 251, centro, São
Raimundo do Doca Bezerra - MA., 23 de Janeiro de 2025. Francildo Alves e Silva - Vereador
presidente.

FRANCILDO Assinado de forma
digital por FRANCILDO

ALVES E alves e

SILVA:0135537 5"-v^-o^355374367
Dados; 2025.01.23

4367 . 13:22:06 •03'00' íh
i. . Francildo Alves e Silva I

, Vereador presidente . à
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 003/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, com Sede na Rua Antônio Neto n° 251,

Centro, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, torna público que, com base no Art. 75.
INCISO II, da Lei Federai n° 14.133, de 01 de abrii de 2021, e Decreto Municipai n° 04/2022, de 18 de Maio de
2022, e suas alterações, fará realizar às 14:00 (quatorze) horas do dia 28 de Janeiro de 2025, a iicitação na
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo menor preço globai, OBJETO: Contratação de empresa
especializada para prestação de Serviços de Vigilância Desarmada, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, na forma descritiva e requisitos constantes no edital e seus anexos
estão à disposição dos interessados pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis a contar dessa publicação, o edital
e seus anexos estão à disposição dos interessados nos no sítio:
www.cmsaoralmundododocabezerra.ma.gov.br, e podendo, em caso de problemas nos sites acima, ser
adquirido gratuitamente na sala da CPL, ou através do e-mail: camaramunsrdb@gmail.com, durante os dias úteis,
de 2^ a 6® feira, das 08:00 às 12:00 horas (horário de Brasília). Maiores Informações pelo e-mail:
camaramunsrdb@gmail.com.com ou na - CPL, localizado na Rua Antônio Neto n° 251, centro, São Raimundo do
Doca Bezerra - MA., 22 de Janeiro de 2025. Francildo Alves e Silva - Vereador presidente.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, com Sede na Rua Antônio Neto n° 251,
Centro, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, torna público que. com base no Art. 75,
INCISO II, da Lei Federal 14.133, de 01 de abril de 2021, e Decreto Municipal n° 04/2022, de 18 de Maio de
2022, e suas alterações, fará realizar às 09:00 (nove) horas do dia 29 de Janeiro de 2025, a licitação na
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo menor preço global, OBJETO: Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços, de forma contínua, de serviços de Apoio Administrativo, em caráter
subsidiário e de atividade meio para atender as necessidades do setor de Licitação desta Câmara a serem
executados nas dependências da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, na forma descritiva e
requisitos constantes no edital e seus anexos estão à disposição dos interessados pelo prazo mínimo de 03 (três)
dias úteis a contar dessa publicação, o edital e seus anexos estão á disposição dos interessados nos no sítio:
www.cnisaoraimundododocabezerra.ma.gov.br, e podendo, em caso de problemas nos sites acima, ser
adquirido gratuitamente na sala da CPL, ou através do e-mail: camaramunsrdb@gmail.com, durante os dias úteis,
de 2® a 6® feira, das 08:00 às 12:00 horas (horário de Brasília), Maiores Informações pelo e-maíl:
camaramunsrdb@gmail.com.com ou na - CPL, localizado na Rua Antônio Neto n° 251, centro, São Raimundo do
Doca Bezerra - MA., 23 de Janeiro de 2025. Francildo Alves e Silva - Vereador presidente.
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CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 006a4018f22fadd95762f69de48a9113ec0746ff
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, com Sede na Rua Antônio Neto n° 251,
Centro, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, torna público que, com base no Art. 75,
INCISO II, da Lei Federa! n® 14.133, de 01 de abril de 2021, e Decreto Municipal n® 04/2022, de 18 de Maio de
2022. e suas alterações, fará realizar às 14:00 (quatorze) horas do dia 29 de Janeiro de 2025, a licitação na
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo menor preço global, OBJETO: Contratação de empresa
especializada na preparação tratamento, escaneamento e upioad de dados aos órgãos de controles do estado do
Maranhão, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, na forma
descritiva e requisitos constantes no edital e seus anexos estão à disposição dos interessados pelo prazo mínimo
de 03 (três) dias úteis a contar dessa publicação, o editai e seus anexos estão à disposição dos interessados nos
no sítio: www.cmsaoralmundododocabezerra.ma.gov.br, e podendo, em caso de problemas nos sites acima,
ser adquirido gratuitamente na sala da CPL, ou através do e-mail: camaramunsrdb@gmail.com, durante os dias
úteis, de 2® a 6® feira, das 08:00 às 12:00 horas (horário de Brasília), Maiores Informações pelo e-mail:
camaramunsrdb@gmail.com.com ou na - CPL, localizado na Rua Antônio Neto n® 251, centro, São Raimundo do
Doca Bezerra - MA., 23 de Janeiro de 2025. Franciido Alves e Silva - Vereador presidente.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA®

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

https://transparencia.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/diario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 006a4018f22fadd95762f69de48a9113ec0746ff

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO



SÂO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA- MA :: DIÁRIO OFICIAL - LEGISLATIVO - VOL. 5 ■ N» 980 / 2025 :: QUINTA-FEIRA, 23 DE JANEIRO DE 2025:: PÁGINA 3 DE 3

Processo:^
FIs.:

Rubrica:

ESTADO DO MARANHÃO
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA

DIÁRIO OFICIAL
GABINETE DO PREFEITO

RUA ANTÔNIO NETO, N° 249, CENTRO

SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA. MA, CEP: 65753-00

Email: edom@aoraimundododocabezerra.ma.gov.br

Telefone: (99)98285-8304

ANTONIO JACINTO DE MELO NETO

PREFEITO

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MaE
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

https://transparencia.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/diario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 006a4018f22fadd95762f69de48a9113ec0746ff

PAFiA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO



Rubrica:_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

JUNTADA DE PROPOSTA COMERCIAL

Junto aos autos do processo administrativo n° 140101/2025, na modalidade
Dispensa de Licitação, os documentos de proposta apresentados para o presente certame.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA., em 29 de Janeiro de 2025.
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Conswtona

•PAPELARIA

-WEB SITES

*XEROX

«ENCADERNAÇÃO

• DIGITALIZAÇÃO

• TREINAMENTOS

-CAPACITAÇÕES

i Processotíi;

Rubrica:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICÍTAÇAO - OPt

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA -

F DE S ALVES LIDA

RUA ANTÔNIO NETO, N'' 154A CENTRO, CEP: 65.753-000
SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA / MA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025/ 29 DE JANEIRO DE 2025

ENVELOPE "1" - PROPOSTA DE PREÇOS

- Endereçado à Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra,
Comissão Permanente de Licitação - CPL, Rua Antônio Neto n° 251,

Centro. São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Rua Antônio Neto, n° 154A Centro
São Raimundo do Doca Bezerra - MA /CEP: 65.753-000

Telefone:(99)98484-3336



E-mi|l|FSu prema^s(^g ma i 9^170-3794

À Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025.

♦ PAPELARIA

♦WEB SITES

♦XEROX

♦ ENCADERNAÇÂÓI

♦ DIGITALIZAÇÃO

♦TREINAMENTOS

♦ CAPACITAÇÕES

Processo:

FIs,;

Rubrica:.

PROPOSTA DE PREÇO

Prezado Senhor,

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos
ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os
trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de

qualificação definidos no Edital.

1. Proponente:

Razão Social: F de 8 Alves LTDA.

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Endereço: Rua Antônio Neto, n° 154A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Representante: Francisco de Sousa Alves
CPF: 916.595.743-15

Cargo/Função: Titular
E-mail; suprema.assí5)qmail.com

Telefone:(99)98484-3336

2. Planilha da proposta (especificações, quantitativos e preços)

DESCRIÇÃO

Contratação de empresa

especializada na preparação

tratamento, escaneamento e

upload de dados aos órgãos
de controles do estado do

Maranhão, para atender as
necessidades da Câmara

Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra.

UNID. QUANT. V.UNIT. V.TOTAL

Digitali

zação

30.000,0
O

Valor Total. R$ 21. (vinte e um mil reais)

21.000,00

ESSA PROPOSTA TEM O VALOR GLOBAL R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais)

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Rua Antônio Neto ns 1542, Centro-Cidade de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CNPJ: 32.789.239/0001-89



PAPELARIA

No valor da proposta estar incluídos o custo da mão-de-obra, contribuições sociais,
impostos, taxas e outras despesas que incidirem sobre o objeto, não se admitindo a
cobrança de qualquer item não previsto neste Termo de Referência. rprnrpssn7í/xj/gí

Rubrica:

São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, em 29 de Janeiro ae zu2b.

Francisco Afv&s

Empresário

Francisco de Sousa Alves

Titular da Empresa

Rua Antônio Neto ns 154^, Centro -Cidade de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CNPJ: 32.789.239/0001-89
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;? ^TREINAMENTOS

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA. FIs.:
Rubrica:.

REF.; DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 005/2025

Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP, se for o caso

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LTDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na
Rua Antônio Neto, n^ 1S4A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por

intermédio de seu representante legal o Sr. Francisco de Sousa Alves, portador da
Carteira de Identidade n- 26.918.894-0 SSP-MA e CPF n- 916.595.743-15. Declara sob

as penas da lei, que está enquadrada na condição de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte, nos termos da lei complementar n° 123/2006, e suas alterações, e que
no ano-calendário de realização da presente dispensa de licitação, não celebrou
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte,
nos termos do art. 4°, §2°, da Lei Federal n° 14.133/2021.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 29 de Janeiro de 2025.

f=mnè:/aco c/o Soiíj»» A/vo»
(Emprooürio

C<ÍX<7 . ifcí 5- A'*'!

Francisco de Sousa Alves

CPF: 916.595.743-15

Proprietário
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^CAPACITAÇÕES

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Processo^
Ffs.;

Rubrica:

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025

Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LIDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na

Rua Antônio Neto, n^ 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por

intermédio de seu representante legal o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da
Carteira de Identidade n- 26.918.894-0 SSP-MA e CPF n- 916.595.743-15. Declara sob

as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação

no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 29 de Janeiro de 2025.

Prnnctmco c/« Soíi^a AI\/-gs
Empresário

. d'íi S.

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

PROPRIETÁRIO
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PAPELARIA "ri

*WEB SITES

*XEROX

^ENCADERNAÇÃO

^DIGITALIZAÇÃO

*TREINAIVIENTOS

^CAPACITAÇÕES

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Processo:^

FIs.:

Rubrica:

REF.: DISPENSA DE ÜCITAÇÃO N" 005/2025

Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LIDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na
Rua Antônio Neto, n® 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por

intermédio de seu representante legal o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da
Carteira de Identidade n- 26.918.894-0 SSP-MA e CPF n® 916.595.743-15. Declara que

não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, nos termos do INCISO llll e IV do art.l^ e no INCISO llll do art.59 da Constituição
Federal.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 29 de Janeiro de 2025.

qh . do S-

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

PROPRIETÁRIO
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*WEB SITES

*XEROX

^ENCADERNAÇÃO

*DIGITALIZAÇÃO

^TREINAMENTOS

^CAPACITAÇÕES

Processo:

FIs.:

Rubrica: <:Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA. Rubrica:

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025

Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LIDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na
Rua Antônio Neto, n^ 1S4A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por

intermédio de seu representante iegai o Sr. FRANCiSCO DE SOUSA ALVES, portador da
Carteira de identidade n^ 26.918.894-0 SSP-MA e CPF n? 916.595.743-15. Deciara que

possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa de Licitação n^ 005/2025, e concorda
com todas as exigências contidas no Projeto Básico.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 29 de Janeiro de 2025.

t^rwnGÍstc:c> Cf» Soolr» Aiv»»
E m prets* rio

»woo» m

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

Proprietário



:È=ríÍáipuprer4ffi^
.--.i-, ■ .; %• .1 • •!>= '^1
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*WEB SITES

*XEROX

*ENCADERNAÇÃO

* DIGITALIZAÇÃO

*TREtNAMENTOS

-CAPACITAÇÕES

X Processo/y/^/?t i

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA. Rubrica:

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição
Federal

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LTDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na
Rua Antônio Neto, n^ 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por

intermédio de seu representante legal o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da
Carteira de Identidade n^ 26.918.894-0 SSP-MA e CPF n^ 916.595.743-15. Declara, para

fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n^ 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido
pela Lei n® 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz,
nos termos do inciso XXXIII, do art. 7^ da Constituição Federal.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 29 de Janeiro de 2025.

f^rgtrtdsco 0& Soc/ita AlvGS
EmpresArío

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

Proprietário
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À Processoi/^Cte^

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA. Rubrica-

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 005/2025

DECLARAÇÃO QUE OS SÓCIOS, DIRIGENTES, E RESPONSÁVÉIS TÉCNICOS NÃO SÃO
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA

Prezados Senhores,

A empresa: F DE S ALVES LTDA, inscrita no CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na
Rua Antônio Neto, n^ 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA,, por

intermédio de seu representante legal o Sr. FRANCISCO DE SOUSA ALVES, portador da
Carteira de Identidade n^ 26.918.894-0 SSP-MA e CPF n^ 916.595.743-15. Declara, sob

as penas da lei, que até a presente data não possui, como sócio, servidor ou dirigente
como servidor público do município supra citado, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 29 de Janeiro de 2025.

EmprosAHo

d'ct s.

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

Proprietário



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Junto aos autos do processo administrativo n° 140101/2025, na modalidade
Dispensa de Licitação, os documentos de Habilitação apresentados para o presente certame.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA., em 29 de Janeiro de 2025.

RonMe

tratação

RÜÃ AMT OrsiC M-t O
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Processo:(í{tí
Rs.: ,
Rubrica; ,

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA.
F DE S ALVES LTDA

RUA ANTÔNIO NETO, N" 154A CENTRO, CEP: 65.753-000
SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA / MA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025/ 29 DE JANEIRO DE 2025

ENVELOPE "2" - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

- Endereçado à Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, Comissão Permanente de Licitação - CPL, Rua Antônio

Neto n" 251, Centro. São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Rua Antônio Neto, n° 154A Centro
lão Raimundo do Doca Bezerra - MA /CEP: 65.753-000

Telefone:(99)98484-3336
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDÜW
F DE SALVES

FIs.:

Pelo presente Instrumento particular de Ato de Alteração: Rubrica*
FRANCISCO DE SOUSA ALVES, Brasileiro, solteiro, natural da cidade de Barão de Grajaú- MA,

nascido em 19/07/1977, CPF: 916.595.743-15 e Carteira Nacional de Habilitação de nS

03355778665 expedida pelo DETRAN/MA em 26/08/2019, residente e domiciliado na Rua Nova,

57A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000. Empresário individual, sob
o nome empresarial F DE S ALVES com sede na Rua Nova, 57, Centro, São Raimundo do Doca

Bezerra - MA, CEP 65753-000, inscrito na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE
21102251930 em 15/02/2019 e no CNPJ sob o número 32.789.239/0001-89. Resolve assim,

Alterar e Consolidar o Instrumento de inscrição.

Cláusula I - DO OBJETO SOCIAL - Fica alterado o Objeto Social para seguintes atividades

econômicas: 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenclamento de serviços e negócios
em geral, exceto imobiliários, 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas, 4330-

^4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral, 6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores
-e serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet, 7711-0/00 - Locação de
automóveis sem condutor, 7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório,
8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas, 8219-9/01 - Fotocópias, 8599-6/04 -
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

Cláusula II - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART. 37, II, LEI N? 8.934, DE 1994) - O
empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações

prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar

impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário
Individual no País.

CONSOLIDAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL:

Pelo presente Instrumento particular de Ato de Alteração:

FRANCISCO DE SOUSA ALVES, Brasileiro, solteiro, natural da cidade de Barão de Grajaú- MA,

-Nascido em 19/07/1977, CPF: 916.595.743-15 e Carteira Nacional de Habilitação de n?

03355778665 expedida pelo DETRAN/MA em 26/08/2019, residente e domiciliado na Rua Nova,

57A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000. Empresário individual, sob

o nome empresarial F DE S ALVES com sede na Rua Nova, 57, Centro, São Raimundo do Doca

Bezerra - MA, CEP 65753-000, inscrito na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE

21102251930 em 15/02/2019 e no CNPJ sob o número 32,789.239/0001-89. Resolve assim,

Alterar e Consolidar o Instrumento de Inscrição.

Cláusula I - DO NOME EMPRESARIAL - O Empresário Individual gira sob o nome empresarial F
DE SALVES.

Cláusula II - DO CAPITAL - O capital é de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) totalmente

subscrito e já integralizado, em moeda corrente do País.

Cláusula III - DA SEDE - O Empresário Individual tem sua sede no seguinte endereço: Rua Nova,

57, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000.
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

F DE S ALVES Processe
Cláusula IV - DO OBJETO SOCIAL - O Empresário Individual tem por objeto o exerc

seguintes atividades econômicas: 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciame^^tfeficte,
serviços e negócios em geral, exceto imobiliários, 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas,
praças e calçadas, 4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral, 6311-9/00 - Tratamento

de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet, 7711-0/00
- Locação de automóveis sem condutor, 7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para
escritório, 8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas, 8219-9/01 - Fotocópias, 8599-

6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

E exerce as seguintes atividades:

7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral,
exceto imobiliários;

^213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas;

4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral;

6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de

hospedagem na internet;

7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor;

7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório;

8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas;

8219-9/01 - Fotocópias;

8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

Cláusula V - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO - A MIcroempresa iniciou suas

atividades em 15/02/2019 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

Jáusula VI - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART. 37, II, LEI N? 8.934, DE 1994} - O
empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações

prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar

impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário
Individual no País.

Cláusula VII - DAS FILIAIS - Poderá abrir ou fechar filiai, ou qualquer dependência, mediante

alteração deste ato constitutivo, na forma da lei, devidamente assinado pelo Empresário
Individual.

Cláusula VIII - DO ENQUADRAMENTO - O empresário declara que a atividade se enquadra em

Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar nS 123, de 14 de dezembro de 2006, e

que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 49 do art. 32 da

mencionada lei. (art. 39,1, LC 123/2006)

Cláusula IX - DO FORO: Fica eleito o foro de Esperantinópolis - Estado do Maranhão, para o

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato de constituição.
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
F DE S ALVES Processo:

Pis.:

Rubrica:__
E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA, 18 de Março de 2020.

Francisco de Sousa Alves



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Prowss®^7
Rs.;

Rubrica!

Certificamos que o ato da empresa F DE 8 ALVES consta assinado digitalmente por:

91659574315

IDENTIFICAÇÃO DO{S) ASSINANTE(S)

Nome

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

JUCEMA

CERTIFICO O REGISTRO BN 24/03/2020 20:30 SOB N° 20200218239.

PROTOCOLO: 200218239 DE 24/03/2020. CÓDIGO DE VBRIPICAÇKO:
12001361961. HIRB: 21102251930.

F DE S ALVES

Lillan Theresa Rodrlguas Mendonça
8BCRETÃRIA-GERAL

SAO LDÍS, 24/03/2020
www.empresaiacll.ma.gov.br

A validade desce doiruswnc», se iariressn. fica h coirprc^vs^i'.) de sua suCencicidade nos respectivos portais,
ínforvKUJdo oeuo recpecl:vi;.ti cá»3iqoB de veriticatio.
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ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO hfiblVIDUAL EM LTDA Págin;
Rubrica;

Pelo presente instrumento particular de alteração, FRANCISCO DE 'OOUOA ALVLü, Uíh llniliii, flolteiro,
natural da cidade de Barão de Grajaú- MA, nascido em 19/07/1977, CPF; 916.595.743-15 e Carteira
Nacional de Habilitação de n° 03355778665 expedida pelo DETRAN/MA em 26/08/2019, residente e
domiciliado na Rua Nova, 57A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000. Empresário
individual, sob o nome empresarial F DE S ALVES com sede na Rua Antonio Neto, 154A, Centro, São
Raimundo do Doca Bezerra - MA, CEP 65753-000, inscrito na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE
21102251930 em 15/02/2019 e no CNPJ sob o número 32.789.239/0001-89, resolve transformar seu
registro de EMPRESÁRIO INDIVIDUAL em SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL, nos
termos e condições a seguir, sendo que a sociedade ora constituída assumirá e se responsabilizará pelo
ativo e passivo da Empresa Individual ora transformada:

Cláusula I - Fica transformada a Empresa individual, já qualificada, em SOCIEDADE LIMITADA
UNIPESSOAL, passando a adotar como nome empresarial a denominação social de F DE S ALVES LTDA,
com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes.

Cláusula II - O acervo desta empresa ora transformada no valor de r$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil
reais) passa a fazer parte do capital social da sociedade constituída neste ato. O sócio por achar o capital
excessivo em relação ao objeto social, resolve reduzi-lo para R$ 90.000,00 (noventa mil reais) divididos em
90.000 (noventa mil) quotas de 1,00 (um real) cada.

Cláusula Quarta - DO OBJETO SOCIAL - Fica alterado o Objeto Social para: 7490-1/04 - atividades de
intermediação e agenclamento de serviços e negocios em geral, exceto imobiliários 4213-8/00 - obras de
urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edifícios em geral 6311-9/00 -
tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na internet 7711 -0/00
- locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos para escritório
8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 4712-1/00 -
comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados,
mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 - construção de
edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veículos automotores 4530-7/03
- comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veículos automotores 4752-1/00 - comercio varejista
especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de manutenção e
reparacao mecanica de veículos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança privada
8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança como a instalação de trancas e travas de
segurança.

E exerce as seguintes atividades:
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto
Imobiliários 4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de
edifícios em geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de
hospedagem na internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas
e equipamentos para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial 4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de
papelaria 4120-4/00 - construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados
para veículos automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veículos
automotores 4752-1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao
4520-0/01 - serviços de manutenção e reparacao mecanica de veículos automotores 8011-1/01 - atividades
de vigilância e segurança privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança como a instalação
de trancas e travas de segurança.

Para tanto, firma em ato contínuo, o "Contrato Social", o qual se obriga na condição de sócio.

CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE
EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL

F DE S ALVES LTDA

Cláusula I - DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, II, DO CC)
A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: F DE S ALVES LTDA.

Cláusula II - DA SEDE (ART. 997, II, DO CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Rua Antonio Neto, 154A, Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra - MA. CEP 65753-000.
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Cláusula III - DO OBJETO SOCIAL (ARI. 997, II, DO CC) ' J
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto
imobiliários 4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de
edificios em geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de
hospedagem na iníernet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas
e equipamentos para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial 4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de
papelaria 4120-4/00 - construção de edificios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados
para veiculos automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veiculos
automotores 4752-1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao
4520-0/01 - serviços de manutenção e reparacao mecanica de veiculos automotores 8011-1/01 - atividades
de vigilância e segurança privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança como a instalação
de trancas e travas de segurança.

E exerce as seguintes atividades:
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto
imobiliários 4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de
edificios em geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de
hospedagem na internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas
e equipamentos para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial 4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de
produtos alimenticios - minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de
papelaria 4120-4/00 - construção de edificios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados
para veiculos automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veiculos
automotores 4752-1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao
4520-0/01 - serviços de manutenção e reparacao mecanica de veiculos automotores 8011-1/01 - atividades
de vigilância e segurança privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança como a instalação
de trancas e travas de segurança.

Cláusula IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO {ART. 53, Ml. F, DO DECRETO N® 1.800, DE
1996)
A sociedade iniciou suas atividades a partir de 15/02/2019 e seu prazo de duração indeterminado.

Cláusula V - DO CAPITAL SOCIAL (ART. 997, III E IV E ARTS. 1.052 E 1.055 DO CC)
O capital é de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), divididos em 90.000 (noventa mil) quotas, no valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada uma, em moeda corrente do país.
Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Sócios
FRANCISCO DE SOUSAALVES

TOTAL

Qtd Quotas

90.000

90.000

Valor em R$

90.000,00

90.000.00

%
100,00

100,00

Cláusula VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócio FRANCISCO DE SOUSA ALVES que representará
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens Imóveis depende de
autorização da maioria.

Cláusula Vil - DO BALANÇO PATRIMONIAL (ART. 1.065 DO CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

Cláusula VIII - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (ART. 1.011, § 1®, DO CC
EART. 37, II, DA LEI N® 8.934, DE 1994)
O administrador da empresa declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública, ou a propriedade. *

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE

O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.
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CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS _
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos
mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os
herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou Inexistindo
interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após
a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou
suportado pelos sócios na proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em
relação a seu sócio.

CLÁUSULAXII - DA CESSÃO DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do
outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua
aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem soiidariamente
pela integralização do capitai social.

CLÁUSULAXIV - PORTE EMPRESARIAL

O sócio deciara que a sociedade se enquadra como MIcroempresa - ME, nos termos da Lei Complementar
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão
relacionadas no § 4° do art. 3® da mencionada lei. (art. 3°, I, LC n° 123, de 2006)

CLÁUSULA XV - DO FORO

É eleito o foro da Comarca de Esperantinópolis/MA, sede para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do
presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

E, por estar assim alterado, assino digitalmente o presente instrumento particular, em via única.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 15 de Fevereiro de 2019.

Francisco de Sousa Alves

Sócio/Administrador



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Processe

FIs.:

Rubrica;

Certificamos que o ato da empresa F DE S ALVES LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S)ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

91659574315 FRANCISCO DE SOUSA ALVES

JUCEMA

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/04/2023 12:00 SOB H® 21201364465.

PROTOCOLO: 230457347 DE 06/04/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12304787820. CNPJ DA SEDE: 32789239000189.
NIRE: 21201364465. CC« EFEITOS DO REGISTRO EM: 11/04/2023.

F DE S ALVES LTDA

CARLOS AHDRE DE MORAES PEREIRA

SECRETÁRIO-6ERAL

wtnt. ea^resafacil. loa. gov. br

A validade deste liocuaento, se iapresso, fíT-?. ^ .:'.'-ip:cvc.çác de sua aucenCiciciade .ros respectivos portais,

infonna.tcic seus respectivcs ciá:aos de verificação.



Processe

FIs.:
Rubrica:

ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL
F DE S ALVES LTDA

Pelo presente instrumento particular de alteração, FRANCISCO DE SOUSA ALVES, Brasileiro, solteiro,
autônomo, natural da cidade de Barão de Grajaú- MA, nascido em 19/07/1977, CPF: 916.595.743-15 e
Carteira Nacional de Habilitação de n° 03355778665 expedida pelo DETRAN/MA em 26/08/2019, residente e
domiciliado na Rua Nova, 57A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra — MA, CEP 65753-000. Sócio
administrador da F DE S ALVES LTDA com sede na Rua Antonio Neto, 154A, Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra - MA, CEP 65753-000, inscrito na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE 21102251930 em
15/02/2019 e no CNPJ sob o número 32.789.239/0001-89, resolve alterar e consolidar o Contrato Social.

Cláusula I - DO OBJETO SOCIAL - Fica alterado o Objeto Social para: 7490-1/04 - atividades de
intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto imobiliários 4213-8/00 - obras de
urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edifícios em geral 6311-9/00 -
tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na internet 7711-0/00
- locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos para escritório 8219-
9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 4712-1/00 - comercio
varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias
e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 - construção de edifícios 4530-
7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veiculos automotores 4530-7/03 - comercio a
varejo de pecas e acessórios novos para veiculos automotores 4752-1/00 - comercio varejista especializado
de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de manutenção e reparacao mecanica de
veiculos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança privada 8020-0/02 - outras atividades
de serviços de segurança 2539-0/01 - serviços de usinagem, tornearia e solda 2542-0/00 - fabricação de
artigos de serralheria, exceto esquadrias 4399-1/05 - perfuração e construção de poços de água 6190-6/99 -
outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 4321-5/00 - instalação e manutenção
elétrica

E exerce as seguintes atividades;
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto imobiliários
4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edifícios em
geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na
internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos
para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -
minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 -
construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veiculos
automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veiculos automotores 4752-
1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de
manutenção e reparacao mecanica de veiculos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança
privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança 2539-0/01 - serviços de usinagem, tornearia
e solda 2542-0/00 - fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 4399-1/05 - perfuração e
construção de poços de água 6190-6/99 - outras atividades de telecomunicações não especificadas
anteriormente 4321-5/00 - instalação e manutenção elétrica

Para tanto, firma em ato contínuo, o "Contrato Social", o qual se obriga na condição de sócio.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL
F DE S ALVES LTDA

Cláusula I - DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, II, DO CC)
A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: F DE S ALVES LTDA, e usará a expressão SUPREMA
ASSESSORIA CONSULTORIA E SERVIÇOS como nome fantasia.

Cláusula II - DA SEDE (ART. 997, II, DO CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço; Rua Antonio Neto, 154A, Centro, São Raimundo do Doca
Bezerra - MA, CEP 65753-000.

Cláusula III - DO OBJETO SOCIAL (ART. 997, II, DO CC)
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto imobiliários
4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edifícios em
geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na
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internei 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos
para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -
minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 -
construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veículos
automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veículos automotores 4752-
1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de
manutenção e reparacao mecanica de veículos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança
privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança 2539-0/01 - serviços de usinagem, tornearia
e solda 2542-0/00 - fabricação de artigos de serraltieria, exceto esquadrias 4399-1/05 - perfuração e
construção de poços de água 6190-6/99 - outras atividades de telecomunicações não especificadas
anteriormente 4321-5/00 - instalação e manutenção elétrica

E exerce as seguintes atividades:
7490-1/04 - atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negocios em geral, exceto imobiliários
4213-8/00 - obras de urbanizacao - ruas, praças e calcadas 4330-4/04 - serviços de pintura de edifícios em
geral 6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicacao e serviços de hospedagem na
internet 7711-0/00 - locacao de automóveis sem condutor 7733-1/00 - aluguel de maquinas e equipamentos
para escritório 8219-9/01 - fotocopias 8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
4712-1/00 - comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -
minimercados, mercearias e armazéns 4761-0/03 - comercio varejista de artigos de papelaria 4120-4/00 -
construção de edifícios 4530-7/04 - comercio a varejo de pecas e acessórios usados para veículos
automotores 4530-7/03 - comercio a varejo de pecas e acessórios novos para veículos automotores 4752-
1/00 - comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao 4520-0/01 - serviços de
manutenção e reparacao mecanica de veículos automotores 8011-1/01 - atividades de vigilância e segurança
privada 8020-0/02 - outras atividades de serviços de segurança 2539-0/01 - serviços de usinagem, tornearia
e solda 2542-0/00 - fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 4399-1/05 - perfuração e
construção de poços de água 6190-6/99 - outras atividades de telecomunicações não especificadas
anteriormente 4321-5/00 - instalação e manutenção elétrica

Cláusula IV-DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO (ART. 53, III, F, DO DECRETO N° 1.800, DE 1996)
A sociedade iniciou suas atividades a partir de 15/02/2019 e seu prazo de duração indeterminado.

Cláusula V - DO CAPITAL SOCIAL (ART. 997, III E IV E ARTS. 1.052 E 1.055 DO CC)
O capital é de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), divididos em 90.000 (noventa mil) quotas, no valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada uma, em moeda corrente do país.
Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Sócios
FRANCISCO DE SOUSA ALVES

TOTAL

Qtd Quotas

90.000

90.000

Valor em R$

90.000,00

90.000,00

%
100,00

100,00

Cláusula VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócio FRANCISCO DE SOUSA ALVES que representará
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

Cláusula VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (ART. 1.065 DO CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo ao(s) sócio(s). os lucros ou perdas apuradas.

Cláusula VIII - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (ART. 1.011, § 1°. DO CC
EART. 37, II, DALEI N°8.934, DE 1994)
O administrador da empresa declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração
da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela,
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou
a propriedade."

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE

O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.
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CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos
mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os
herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo
interesse destes ou do{s) s6cio(s) remanescente{s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após
a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou
suportado pelos sócios na proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em
relação a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do
outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua
aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente
pela integrallzação do capital social.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL

O sócio declara que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar
n® 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão
relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I, LC n° 123, de 2006)

CLÁUSULA XV - DO FORO

É eleito o foro da Comarca de Esperantinópolls/MA, sede para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do
presente Instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

E, por estar assim alterado, assino digitaímente o presente instrumento particular, em via única.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 30 de Abril de 2024.

Francisco de Sousa Alves

Sócio/Administrador
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Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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Certificamos que o ato da empresa F DE S ALVES LTDA consta assinado digítalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

91659574315 FRANCISCO DE SOUSA ALVES

JUCEMA

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/05/2024 08:47 SOB N" 20240585240.

PROTOCOLO: 240585240 DE 04/05/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12406322123. CNPJ DA SEDE: 32789239000189.
HIRE: 21201364465. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 30/04/2024.

F DE S ALVES LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRETÁRIO-GERAL

www.enpresafacil.ma.gov.br

A validade dest.e se inpte.sso, ticfi sujeite A poinprovaç.^o de sua autenticidade nus respectivas portais,
infonuindo seus respectivos cftdi^^os de verificação.
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05/05/24,19:24 empresafacit.ma.gov.br/sigfacit/processo/Ímprime-modelo/tipo_alvara/6/cod_alvara/268458,

P'' Rubfícãi ^

ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

FMPRESA

FÁCIL

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 125912293
Nome / Razão Social: F DE S ALVES LTDA

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Endereço: RUA ANTONIO NETO, CENTRO CEP: 65753000 no município de São Raimundo do Doca
Bezerra/

Atividade Principal: 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em
geral, exceto imobiliários, 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios
em geral, exceto imobiliários

Atividade(s) Secundária(s) 4520-0/01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores, 4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns, 4120-4/00 - Construção de edifícios, 4399-1/05-
Perfuração e construção de poços de água, 4530-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos
para veículos automotores, 8020-0/02 - Outras atividades de serviços de segurança, 7711-0/00 - Locação
de automóveis sem condutor, 2542-0/00 - Fabricação de artigos de serraltieria, exceto esquadrias, 4321-
5/00 - Instalação e manutenção elétrica, 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas,
8219-9/01 - Fotocópias, 4530-7/04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos
automotores, 7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório, 4330-4/04 - Serviços de
pintura de edifícios em geral, 6190-6/99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas
anteriormente, 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, 4761-0/03 -
Comércio varejista de artigos de papelaria, 4752-1/00 - Comércio varejista especializado de equipamentos
de telefonia e comunicação, 2539-0/01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda, 6311-9/00 - Tratamento
de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet, 8011-1/01 -
Atividades de vigilância e segurança privada

São Luís, domingo, 05 de maio de 2024

Código de Autenticidade: XM2THCZ

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não
valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a
responsabilidade tributária derivada de operações com ele ajustadas.

Marcellus Ribeiro Alves

SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

https://www.empresafacil,ma.gov.br/sigfacil/processo/imprime-modelo/tipo_alvara/6/cod_alvara/26845825/co_protocolo/MAP2413673643/
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Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 4

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 14, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa F DE S ALVES LTDA, município São Raimundo do Doca Bezerra, CNPJ n°
32.789,239/0001-89, Número de Registro (NIRE) 21201364465.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 15/02/2019

yMç constitutivo: 21102251930

São Raimundo do Doca Bezerra, 01/01/2023

JOABE DANTAS DE LIMA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

ORO/MA 014466

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Administrador, Sócio

CPF 916.595.743-15
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10 de janeiro de 2023

10 de janeiro de 2023

10 de janeiro de 2023

10 de janeiro de 2023

31 de janeiro de 2023

31 de janeiro de 2023

01 de fevereiro de 2023

01 de fevereiro de 2023

16 de fevereiro de 2023

16 de fevereiro de 2023

16 de fevereiro de 2023

16 de fevereiro de 2023

11 de março de 2023

11 de março de 2023

11 de março de 2023

11 de março de 2023

17 de março de 2023

17 de março de 2023

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTEA OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA^ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- INTERNET

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERViÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

\^pí
FIs.:
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R$ 3.802,00

R$ 161,28

R$ 500,00

R$ 5.300,00

R$ 106,00

R$ 1.400,00

R$ 28,00

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$172,75

R$ 500,00

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$162,57

R$ 500,00

R$ 2.350,00

R$ 47,00



21 de março de 2023

21 de março de 2023

11 de abril de 2023

11 de abril de 2023

11 de abril de 2023

11 de abril de 2023

17 de abril de 2023

17 de abril de 2023

18 de abril de 2023

18 de abril de 2023

25 de abril de 2023

25 de abril de 2023

25 de abril de 2023

25 de abril de 2023

02 de maio de 2023

02 de maio de 2023

08 de maio de 2023

08 de maio de 2023

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

Processo^
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I

R$ 37,80

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$ 171,57

R$ 500.00

R$ 54,72

R$ 3.282,00

R$ 164,10

R$ 1.400,00

R$ 1.400,00

R$ 70,00

R$ 70,00

R$ 1.400,00

R$ 70.00

R$ 150,00

R$ 3.802,00
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08 de maio de 2023

08 de maio de 2023

11 de maio de 2023

11 de maio de 2023

25 de maio de 2023

25 de maio de 2023

01 de junho de 2023

01 de junho de 2023

05 de junho de 2023

05 de junho de 2023

09 de junho de 2023

09 de junho de 2023

09 de junho de 2023

09 de junho de 2023

09 de junho de 2023

21 de junho de 2023

21 de junho de 2023

22 de junho de 2023

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERViÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALORREFERENTEA SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS

R$167.61

R$ 500,00

RS 3.780,00

R$189.00

R$ 2.350,00

R$ 117,50

R$ 1.400.00

R$ 70,00

R$ 2.350,00

R$ 117,50

R$ 150,00

R$3.802,00

R$ 184,97

R$ 500,00

R$ 6.219,52

R$ 1.406,40

R$ 70,32

R$ 2.350,00



Processo:

FIs.:

Rubrica:

22 de junho de 2023

05 de julho de 2023

05 de julho de 2023

10 de julho de 2023

10 de julho de 2023

10 de julho de 2023

10 de julho de 2023

11 de julho de 2023

11 de julho de 2023

14 de julho de 2023

14 de julho de 2023

19 de julho de 2023

19 de julho de 2023

24 de julho de 2023

24 de julho de 2023

28 de julho de 2023

28 de julho de 2023

31 de julho de 2023

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERViÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
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R$117,50

R$ 1.400,00

R$ 0,00

R$150.00

R$ 3.802,00

R$ 179,45

R$ 500,00

R$ 3.840,00

R$ 192,00

R$2.100,00

R$ 105,00

R$ 2.100.00

R$ 105,00

R$2.350,00

R$ 117,50

R$ 1.680,00

R$ 84,00

R$ 1.400,00



Processe

FIs.:

Rubrica:

31 de julho de 2023

03 de agosto de 2023

03 de agosto de 2023

04 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

09 de agosto de 2023

18 de agosto de 2023

18 de agosto de 2023

21 de agosto de 2023

21 de agosto de 2023

21 de agosto de 2023

21 de agosto de 2023

28 de agosto de 2023

28 de agosto de 2023

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIX/VBANGO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- IMPOSTO

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIX/VBANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$ 70,00

R$ 1.400,00

R$ 70,00

R$4.775,87

R$ 2.100,00

R$ 105,00

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$181,15

R$ 500,00

R$2.100,00

R$105,00

R$ 1.848,00

R$ 246,72

R$ 92,40

R$ 12,34

R$ 1.680,00

R$ 84,00



Processe

Fts.:

Rubrica:

28 de agosto de 2023

29 de agosto de 2023

01 de setembro de 2023

01 de setembro de 2023

05 de setembro de 2023

05 de setembro de 2023

06 de setembro de 2023

06 de setembro de 2023

08 de setembro de 2023

08 de setembro de 2023

08 de setembro de 2023

08 de setembro de 2023

03 de outubro de 2023

03 de outubro de 2023

04 de outubro de 2023

04 de outubro de 2023

09 de outubro de 2023

09 de outubro de 2023

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

D- MERCADORIA

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A MERCADORIA

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVÍÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D-INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

R$4.039.83

R$ 161,91

R$2.100,00

R$ 105.00

R$ 1.400,00

R$ 70,00

R$ 1.840,80

R$ 92,04

R$150.00

R$ 3.802,00

R$ 161,14

R$ 500,00

R$ 1.400,00

R$ 70,00

R$ 3.955,20

R$ 197,76

R$ 150,00

R$ 3.802,00



ProcessoJ

FIs.:.
Rubrícã:

09 de outubro de 2023

09 de outubro de 2023

16 de outubro de 2023

16 de outubro de 2023

20 de outubro de 2023

20 de outubro de 2023

30 de outubro de 2023

30 de outubro de 2023

06 de novembro de 2023

06 de novembro de 2023

10 de novembro de 2023

10 de novembro de 2023

10 de novembro de 2023

10 de novembro de 2023

17 de novembro de 2023

17 de novembro de 2023

27 de novembro de 2023

27 de novembro de 2023

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIX/VBANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$169,31

R$ 500.00

R$2.100,00

R$ 105,00

R$ 3.000,00

R$ 150,00

R$ 2.100,00

R$ 105,00

R$ 1.400,00

R$ 70,00

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$ 177,59

R$ 500,00

R$ 2.100,00

R$ 105,00

R$ 2.350,00

R$ 117,50



01 de dezembro de 2023

01 de dezembro de 2023

04 de dezembro de 2023

04 de dezembro de 2023

11 de dezembro de 2023

11 de dezembro de 2023

11 de dezembro de 2023

11 de dezembro de 2023

21 de dezembro de 2023

21 de dezembro de 2023

28 de dezembro de 2023

28 de dezembro de 2023

Processof

FIs.:

Rubrica:_

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

0- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA OUTRASDESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$2.940,00

R$147,00

R$ 1.400,00

R$ 70,00

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$1.681,44

R$ 84,07

R$ 1.400,00
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BALANÇO PATRIMONIAL

FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONlO NETO, I54A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ATIVOS

Process(

Fts.:
Rubrica;

ESTADO: MARANHÃO

CNPJ: 32,789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 I.E.: 125912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2023

PASSIVOS

Ativos Circulantes

Total de Ativos Circulantes R$ 70.154,60

cTNa/Bancõ' "E'7oT54"6Ó"

Estoque dc produtos RS 0,00
Vendas a receber RS 0,00

Duplicatas a receber RS 0,00

impostos a Recuperar RS 0,00
Acordos Comerciais RS 0,00

Fundos de Recebiveis RS 0.00

Desp Antecipadas RS 0.00

Impostos RS 0.00
Outros RS 0.00

Passivos Circulares

Total de Passivos circulantes

Fornecedores

Financiamento.s

Obrigaçòe.s Trabalhistas

Obrigações Fiscais
Salários c Contribuições Sociais
Financiamentos

Empréstimos

Aluguéis a pagar

Outras Obrigações

RS 500,00

"""r$o,o"õ""
RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0,00

RS 500,00

RS 0.00

Ativos Circulantes à Longo Prazo

Ações

Previdência Privada

Total de Ativos não Circulantes

Veículos

Maquinários
Investimentos

Terrenos

Imóveis

RS 0,00

RS 0,00

R$ 65.620,00

RS 50.000,00

R$ 15.620,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

Total dc Passivos não Circulantes

Exigivel a Longo Prazo
Financiamentos

Fundo de Investimento

Outras contas a pagar

Patrimônio Liquido

Capital Social

Lucros/prcjuizos Acumulados
Reserva dc capital

RS 0,00

"Rrd.o"õ'
RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 135.274,60

RS 90.000,00

RS 45.274,60

RS 0,00

Total de Ativos; R$ 135.774,60 Total de Passivos + PL: RS 135.774,60

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:9!6.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/07



INDICADORES

FIRMA; F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONÍO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP; 65753-000

CIDADE; S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ProcessQl>Y(^
Fís-

Rubrica:

ESTADO; MARANHÃO

CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE; 21201364465 I.E.;I259!2293

ENCERRAMENTO EM; 31/12/2023

Página 11 de 15

/M/ol /ioO

(+) Receita de vendas/serviços R$ 105.241,78

Venda de produto R$ 15.035.22

Venda de serviço R$ 90.206,56

Outras receitas R$ 0,00

(-] Impostos RS 4.030,05

IPI RS 0,00

ICMS R$ 0,00

ISSQN R$ 0,00

Outros impostos R$ 4.030,05

Receita Líquida RS 101.211,73

(-) Custos com produtos (CMV) RS 460.91

(=} Lucro Bruto RS 100.750,82

Desjjesa de Vendas RS 0,00

Comissão RS 0,00

Embalagens R$ 0,00

Frete RS 0,00

Outras despesas RS 0,00

0 Despesas Operacionais (fíxas][ RS 55.476,22

Agua RS 0,00

Aluguel RS 6.000,00

Condomínio RS 0,00

FGTS RS 0,00

INSS RS 0,00

Luz RS 2.052,22

Internet RS 1.800,00

Material de escritório RS 0,00

Material de consumo RS 0,00

Salário RS 0,00

Outras despesas RS 45.624,00

(j=2 Lucro Operacional RS 45.274,60

(+/^ Receitas/Despesas Diversas RS 0,00

Rendimento Financeiro RS 0,00

Outras receitas RS 0.00

Tarifas Bancárias RS 0,00

Juros e multas RS 0,00

Outras despesas RS 0,00

(=) Lucro/Prejuízo RS 45.274,60

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF;916.595.743-I5

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/O7
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FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ESTADO: MARANHAO ]
CNPJ: 32.789.239/000i-89 ^ ^
NIRE: 21201364465 I.E.: i 25912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2023

Processo;

FIs.:

Rubrica:

DECLARAÇÃO DE CÁLCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS

ANO DE REFERENCIA: 2023

Ativo Circulante =

Passivo Circulante =

R$ 70.154,60

R$ 500,00

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC =Ativo Circulante

Passivo Circulante

ISG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

R$ 140,31

R$ 140,31

R$ 271,55

• ILG = índice de liquidez geral

• ILC = índice de liquidez corrente

• ISG = índice de solvência geral
AT = ativo total

• AC = ativo circulante

• RLP = realizável em longo prazo

• PC = passivo circulante

• ELP = exigível em longo prazo

■ PL = patrimônio líquido

Declaro para os devidos fins que as informações contidas acima foram extraídas do Balanço Patrimonial
Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa
situação financeira da empresa.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 31 de Dezembro de 2023

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/O7



FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, I54A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE; S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

Página 13 de 15

ESTADO: MARANHAO |_^
CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 I.E.:I25912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2023

Processí

FIs.:
Rubrica:

NOTAS EXPLICATIVAS

1. Sem qualquer resep/a, a empresa declara que estas Demonstrações Contábeis foram elaboradas
rigorosamente de acordo com a ITG 1000.

2. A empresa, estabelecida na cidade de São Raimund do Doca Bezerra/MA, dedica-se a prestação
de serviços de desenvolvimento c manutenção de Portais/Diários Municipais, publicações,
consultoria e asscssoria em contratos, tratamento de dados c copias, comercio varejista dc artigos

de papelaria, serviços de usinagcm, tornearia e solda, fabricação de artigos de serrallieria, exceto
esquadrias, perfuração e construção de poços dc água.

3. As principais práticas e políticas contábeis adotadas são: regime de competência e depreciação
calculada pela vida útil estimada, sobre o valor residual.
4. O capital social, totalmente integralizado, é de RS 90.000,00. dividido era 90.000 quotas no
valor de RS 1,00 cada uma, assim distribuídas para o sócio Administrador Francisco de Sousa
Alves, RS 90.000,00(100%).

5. A empresa iniciou as suas atividades no dia 15 de Fevereiro dc 2019 c o seu contrato .social está
devidamente registrado na JUCEMA.

6. A empresa não tem contingências passivas.

7. A empresa adota o método de prestação de serviço presencial e remotamente.
8. Por se tratar de uma microempresa, os impostos são pagos através do Simples Nacional.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, 31 dc Dezembro de 2023

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/07



Termo de Encerramento

Página 14 de 15

ProcessoyW<fe( /'

FIs.: ^IL "
Rubrica:

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 4

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n° 14, e serviu para escrituração no
período de 01/01/2023 a 31/12/2023, da empresa F DE S ALVES LTDA.

São Raimundo do Doca Bezerra, 31/12/2023

JOABE DANTAS DE LIMA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

C RO/MA 014466

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Administrador, Sócio

CPF 916.595.743-15



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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Processo^^TTTTiT'
FIs.:

Rubricai ^ ~

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa F DE 8 ALVES LIDA consta assinado digitalmente por:

I
CPF/CNPJ

03251458302

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

JOABE DANTAS DE LIMA

91659574315 FRANCISCO DE SOUSA ALVES

JUCEMA

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 24/01/2025 08:46 SOB N° 20250101181.

PROTOCOLO: 250101181 DE 22/01/2025. NIRE: 21201364465.

F DE S ALVES LTDA

ISABELA PALUSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 24/01/2025

en^cesafacil.ma.gov.br



Ministério da indústria e Comércio Exterior e Serviços

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e integração

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

JUCEMA

Processo/^^^^fc'^ / 2*

Rubrica:

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e
autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade n° 12501219707 em 24/01/2025, protocolo 250101181.
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos
do Empreendedor fhttp://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

Identificação de Empresa

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Munícipio:

F DE S ALVES LTDA

21201364465

32789239000189

São Raimundo do Doca Bezerra

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Identificação de Livro Digitai

DIÁRIO

Período de Escrituração: 01/01/2023 - 31/12/2023

Assinante(s) CRC/OAB

03251458302

91659574315

JOABE DANTAS DE LIMA

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

MA014466

JUCEMA

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 24/01/2025 08:46 SOB H° 20250101181.
PROTOCOLO: 250101181 DE 22/01/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12501219707. NIRE: 21201364465.

F DE S ALVES LTDA

ISABELA PALUSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 24/01/2025

empcesafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se tica siueiLo a comprovação áe sua autenticidade nos

respectivos portais. Intcrmando seus respectivos códigos ie verificscàc.
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Termo de Abertura

Processo/j^^^ l'
Fis.: ^uy;
Rubrica:

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 5

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 14, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa F DE S ALVES LTDA, município São Raimundo do Doca Bezerra, CNPJ n°
32.789.239/0001-89, Número de Registro (NIRE) 21201364465.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 15/02/2019

constitutivo: 21102251930

São Raimundo do Doca Bezerra, 01/01/2024

JOABE DANTAS DE LIMA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

ORO/MA 014466

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Administrador, Sócio

CPF 916.595.743-15



Processoí

FIs.; I
Rubrica:

11 de janeiro de 2024

11 de janeiro de 2024

11 de janeiro de 2024

11 de janeiro de 2024

19 de janeiro de 2024

19 de janeiro de 2024

26 de janeiro de 2024

26 de janeiro de 2024

31 de janeiro de 2024

31 de janeiro de 2024

05 de fevereiro de 2024

05 de fevereiro de 2024

08 de fevereiro de 2024

08 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIX/VBANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERViÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

R$ 150,00

R$ 3.802.00

R$ 500,00

R$2.064,00

R$103.20

R$ 2.913,60

R$ 145,68

R$ 3.282,00

R$ 164,10

R$ 2.100,00

R$105,00

R$2.350,00

R$ 117,50

R$3.282,00

R$ 164,10

R$ 150,00

R$ 3.802,00



FIs.:
Rubrica:

15 de fevereiro de 2024

15 de fevereiro de 2024

23 de fevereiro de 2024

23 de fevereiro de 2024

01 de março de 2024

01 de março de 2024

05 de março de 2024

05 de março de 2024

07 de março de 2024

07 de março de 2024

07 de março de 2024

07 de março de 2024

12 de março de 2024

12 de março de 2024

12 de março de 2024

12 de março de 2024

19 de março de 2024

19 de março de 2024

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO
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R$ 162,31

R$ 500,00

R$ 1.494.72

R$ 74,74

R$ 2.350,00

R$ 117,50

R$ 2.350,00

R$ 117,50

R$ 1.470,00

R$2.100,00

R$ 73,50

R$105.00

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$ 169,58

R$ 500,00

R$ 3.570,00

R$ 178,50



Processo^
FIs.:

Rubrica:

20 de março de 2024

22 de março de 2024

22 de março de 2024

27 de março de 2024

02 de abril de 2024

02 de abril de 2024

03 de abril de 2024

10 de abril de 2024

10 de abril de 2024

10 de abril de 2024

10 de abril de 2024

16 de abril de 2024

16 de abril de 2024

22 de abril de 2024

22 de abril de 2024

26 de abril de 2024

26 de abril de 2024

06 de maio de 2024

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇGSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

R$9.171.26

R$2.100,00

R$105,00

R$ 5.101,50

R$2.100.00

R$105.00

R$ 11.244,62

R$150,00

R$ 3.802,00

R$ 172,09

R$ 500,00

R$ 1.470,00

R$ 73,50

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$2.100,00

R$ 42,00

R$ 2.940,00



Processo/^^
FIs.:

Rubrica: ^

06 de maio de 2024

10 de maio de 2024

10 de maio de 2024

10 de maio de 2024

10 de maio de 2024

20 de maio de 2024

20 de maio de 2024

27 de maio de 2024

27 de maio de 2024

31 de maio de 2024

31 de maio de 2024

05 de junho de 2024

05 de junho de 2024

10 de junho de 2024

10 de junho de 2024

10 de junho de 2024

10 de junho de 2024

20 de junho de 2024

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA OUTRASDESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVlÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D-OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

R$ 58,80

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$ 162,23

R$ 500,00

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$ 1.560,00

R$31,20

R$ 2.824,00

R$ 56,48

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$ 150,00

RS 3.802,00

RS 174,97

RS 500,00

R$2.100,00



20 de junho de 2024

28 de junho de 2024

28 de junho de 2024

11 de julho de 2024

11 de julho de 2024

11 de julho de 2024

11 de julho de 2024

19 de julho de 2024

19 de julho de 2024

24 de julho de 2024

24 de julho de 2024

01 de agosto de 2024

01 de agosto de 2024

07 de agosto de 2024

07 de agosto de 2024

09 de agosto de 2024

09 de agosto de 2024

09 de agosto de 2024

D- IMPOSTO L

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERViÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ -

Processo:

FIs.:,

Rubrica:
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R$ 42,00

R$ 3.282,00

R$ 65,64

R$ 150,00

R$ 3.802,00

R$169,57

R$ 500,00

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$ 3.620,00

R$ 72,40

R$ 1.560,00

RS 31,20

R$ 2.824,00

RS 56.48

RS 150.00

RS 3.802,00

RS 161,15



Processe

FIs.;

Rubrica:

09 de agosto de 2024

12 de agosto de 2024

12 de agosto de 2024

16 de agosto de 2024

16 de agosto de 2024

21 de agosto de 2024

21 de agosto de 2024

22 de agosto de 2024

22 de agosto de 2024

23 de agosto de 2024

23 de agosto de 2024

10 de setembro de 2024

10 de setembro de 2024

10 de setembro de 2024

10 de setembro de 2024

20 de setembro de 2024

20 de setembro de 2024

24 de setembro de 2024

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALORREFERENTEA ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVÍÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D-ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

R$ 500,00

R$2.350,00

R$ 47,00

R$2.520,00

R$ 50,40

R$ 3.600,00

R$ 72,00

R$ 1.560,00

R$ 31,20

R$ 1.274,82

R$ 5.101,18

R$150,00

R$ 3.802,00

R$ 119,58

R$ 500,00

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$ 2.100,00



Processo;

FIs.:

Rubrica:

24 de setembro de 2024

01 de outubro de 2024

01 de outubro de 2024

09 de outubro de 2024

09 de outubro de 2024

10 de outubro de 2024

10 de outubro de 2024

10 de outubro de 2024

10 de outubro de 2024

22 de outubro de 2024

22 de outubro de 2024

31 de outubro de 2024

31 de outubro de 2024

11 de novembro de 2024

11 de novembro de 2024

11 de novembro de 2024

11 de novembro de 2024

25 de novembro de 2024

D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVÍÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

0- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

G-SERVIÇOS/VENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOS/VENDAS

R$ 42,00

R$ 2.350,00

R$ 47,00

R$ 1.267,00

RS 25,34

R$ 150,00

R$ 3.802,00

RS 165,32

RS 500,00

RS 2.100.00

RS 42,00

RS 1.560.00

R$31,20

RS 150,00

RS 3.802,00

RS 167,21

RS 500,00

RS 1.560,00



Processo:

FIs.;

Rubrica:

25 de novembro de 2024

29 de novembro de 2024

29 de novembro de 2024

30 de novembro de 2024

10 de dezembro de 2024

10 de dezembro de 2024

10 de dezembro de 2024

10 de dezembro de 2024

20 de dezembro de 2024

20 de dezembro de 2024

23 de dezembro de 2024

23 de dezembro de 2024

24 de dezembro de 2024

24 de dezembro de 2024

D- ÍMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- MERCADORIA

G- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A MERCADORIA

D- INTERNET

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A INTERNET

D- OUTRAS DESPESAS

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A OUTRAS DESPESAS

D- LUZ

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A LUZ

D- ALUGUEL

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A ALUGUEL

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOS/VENDAS
VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

D- CAIXA/BANCO

C-SERVIÇOSA/ENDAS

VALOR REFERENTE A SERVIÇOSA/ENDAS
D- IMPOSTO

C- CAIXA/BANCO
VALOR REFERENTE A IMPOSTO

R$ 31,20

R$3.185,00

RS 63,70

RS 4.250,00

RS 150,00

RS 3.802,00

R$174,23

R$ 500,00

RS 2.100,00

RS 42,00

RS 3.228,00

RS 64,56

RS 1.267,00

RS 25,34
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BALANÇO PATRIMONIAL

Processo:/^^/
FIs.: 1
Rubrica:

FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO. 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ATIVOS

ESTADO: MARANHÃO

CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 I.E.:125912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2024

PASSIVOS

Ativos Circulantes

Total de Ativos Circulantes RS 93.056,25

Carxã/Ba"ncô" W93.()5"6'2y

Estoque de produtos RS 0.00
Vendas a receber RS 0,00

Duplicatas a receber RS 0,00

Impostos a Recuperar RS 0,00
Acordos Comerciais RS 0,00

Fundos de Rcccbivcis RS 0.00

Desp Antecipadas RS 0.00

Impostos RS 0,00
Outros RS 0.00

Passivos Circulares

Total de Pa.ssivos circulantes

Fornecedores

Financiamentos

Obrigações Trabalhistas

Obrigações Fiscais

Salários e Contribuições Sociais
Financiamentos

Empréstimos

Aluguéis a pagar

Outras Obrigações

RS 500,00_
""rs"õ.oo""

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0.00

RS 0.00

RS 0,00

RS 500,00

RS 0,00

Ativos Circulantes à Longo Prazo

Previdência Privada

Total de Ativos nào Circulantes

Veículos

Maquinários

Investimentos

Terrenos

Imóveis

RS 0,00

RS 0.00

RS 65.620,00

RS 50.000,00

RS 15.620.00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

Total dc Passivos não Circulantes

F.xigível a Longo Prazo
Financiamentos

Fundo de Investimento

Outras contas a pagar

Patrimônio Liquido

Capital Social
Lucros/'prejuizos Acumulados

Reser\'a de capital

RS 0,00

'Rrõ.OÕ"
RS 0.00

RS 0.00

RS 0,00

R$ 158.176,25

RS 90.000,00

RS 68.176,25

RS O.ÜO

Total de Ativos: RS 158.676,25 Total de Passivos + PL: RS 158.676.25

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:9]6,595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-G14466/07



INDICADORES
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Processo/^^/ Sq K ~
"5.:_
Rubrica:

FIRMA; F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-üüü

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ESTADO: MARANHÃO

CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 I.E.:I259i2293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2024

(+) Receita de vendas/serviços RS 132.196,70

Venda de produto RS 31.893,38

Venda dc serviço RS 100.303,32

Outras receitas RS 0.00

(-] Impostos R$ 3.055,96

IPI RS 0.00

ICMS RS 0.00

ISSQN RS 0,00

Outros úripo-stos R$ 3.055,96

y Receita Líquida R$ 129,140,74

(-) Custos com produtos (CMV) RS 4.250.00

(=J Lucro Bruto RS 124.890,74

y Desjiesa de Vendas RS 0,00

Comissão RS 0,00

Embalagens RS 0.00

Frete RS 0,00

Outras despesas RS 0,00

0 Despesas Operacionais (fixas^ RS 56.714,49

Água RS 0,00

Aluguel RS 6.000,00

Condomínio RS 0,00

FGTS RS 0,00

INSS RS 0,00

Luz RS 1.970,49

Internet RS 1.800,00

Material de escritório R$0,00

Material dc consumo RS 0,00

Salário RS 0,00

Outras despesas RS 46.944,00

Lucro Ojieracional RS 68.176,25

(+/^ Receitas/Despesas Diversas RS 0,00

Rendimento Financeiro RS 0,00

Outras receitas RS 0,00

Tarifas Bancárias RS 0,00

Juros e multas RS 0,00

Outras despesas RS 0,00

{=) Lucro/Prejuízo RS 68.176,25

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/07



FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

Página 12 de 15

ESTADO: MARANHAO

CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE: 21201364465 I.E.:125912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2024

Processo;^

Fís.:
Pubrica:

DECLARAÇÃO DE CÁLCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS

ANO DE REFERENCIA: 2024

Ativo Circulante =

Passivo Circulante =

R$ 93.056,25

R$ 500,00

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ILG - R$ 186,11

Passivo Circulante + Exigívcl a Longo Prazo

ILC ^Ativo Circulante ILC= RS 186,11

Passivo Circulante

ISG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

RS 317,35

• ILG = índice de liquidez geral

• ILC = Índice de liquidez corrente

■ ISG = Índice de solvência geral
• AT = ativo total

• AC = ativo circulante

• RLP = realizável em longo prazo

• PC = passivo circulante

• ELP = exigível em longo prazo

• PL = patrimônio liquido

Declaro para os devidos fins que as informações contidas acima foram extraídas do Balanço Patrimonial
Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigiveis na forma da lei, que comprove a boa
situação financeira da empresa.

São Raimundo do Doca Bezcrra/MA, 31 de Dezembro de 2024

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-15

JOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/07



FIRMA: F DE S ALVES LTDA

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, 154A
BAIRRO CENTRO CEP: 65753-000

CIDADE: S. RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

Página 13 de 15

ESTADO: MARANHAO

CNPJ: 32.789.239/0001-89

NIRE: 2I20I364465 I.E.:]25912293

ENCERRAMENTO EM: 31/12/2024

Processo:^
FIs.;

Rubrica:

NOTAS EXPLICATIVAS

1. Sem qualquer reserva, a empresa declara que estas Demonstrações Contábeis foram elaboradas
rigorosamente de acordo com a ITG 1000.
2. A empresa, estabelecida na cidade dc Sào Raimund do Doca Bezerra/MA, dedica-se a prestação
de serviços de desenvolvimento e manutenção dc Portais/Diários Municipais, publicações,
consultoria e assessoria em contratos, tratamento de dados e copias, comercio varejista de artigos

de papelaria, serviços de usinagem, tornearia e solda, fabricação de artigos de serralheria, exceto
esquadrias, perfuração e construção dc poços dc água.
3. As principais práticas e políticas contábeis adotadas são: regime de competência e depreciação
calculada pela vida útil estimada, sobre o valor residual.
4. O capital social, totalmente inlegralizado, é de RS 90.000,00, dividido em 90.000 quotas no
valor de RS 1,00 cada uma, assim distribuídas para o sócio Administrador Francisco de Sousa
Alves, R$ 90.000,00(100%).

5. A empresa iniciou as suas atividades no dia 15 de Fevereiro de 2019 e o seu contrato social está
devidamente registrado na JUCEMA.

6. A empresa não tem contingências passivas.
7. A empresa adota o método de prestação de serviço presencial e remotamente.

8. Por se tratar de uma microempresa, os impostos são pagos através do Simples Nacional.

Sào Raimundo do Doca Bezerra/MA, 31 de Dezembro de 2024

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

EMPRESÁRIO

CPF:916.595.743-15

.lOABE DANTAS DE LIMA

CONTADOR

CRCMA-014466/07



Termo de Encerramento
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Processoj

FIs.:
Rubrica:

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 5

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n° 14, e serviu para escrituração no

período de 01/01/2024 a 31/12/2024, da empresa F DE S ALVES LTDA.

São Raimundo do Doca Bezerra, 31/12/2024

JOABE DANTAS DE LIMA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

ORO/MA 014466

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Administrador, Sócio

CPF 916.595.743-15



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 15 de 15

Processo/ mX/X I
FIs.:

Rubricai

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa F DE 8 ALVES LIDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S)ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ I
03251458302 JOABE DANTAS DE LIMA

91659574315 I FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 24/01/2025 08:48 SOB N° 20250101238.

PROTOCOLO: 250101238 DE 22/01/2025. NIRE: 21201364465.

F DE S ALVES LTDA

JUCEMA ISABELA PALUSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 24/01/2025

empresaFacil.ma.gov.br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração Processo:

Rs.:

Rubrica:

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e
autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade n"^ 12501220012 em 24/01/2025, protocolo 250101238.
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos
do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

Identificação de Empresa i

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Munícipio:

F DE S ALVES LTDA

21201364465

32789239000189

São Raimundo do Doca Bezerra

Identificação de Livro Digitai

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

DIÁRIO

Período de Escrituração: 01/01/2024 - 31/12/2024

Assinante(s)

03251458302

91659574315

Nome

JOABE DANTAS DE LIMA

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CRO/OAB

MA014466

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO SM 24/01/2025 OB;48 SOB N° 20250101238.

PROTOCOLO: 250101238 DE 22/01/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12501220012. NIRE: 21201364465.

F DE S ALVES LTDA

JUCEMA
ISABELA PALUSKI

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 24/01/2025

empresafacil.ma.gov.br

A vâllcadij Jeste docurcento, se impresso, tira svijeito a comprcvsipSc de sua autenticidade nos

respectivos portais, inforzrancio seus respectivos cidigos de vetificacAo.



23/12/2024, 09:27 abouí;blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

Rubrica:

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
32.789.239/0001-89

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

, 15/02/2019

NOME EMPRESARIAL

F DE S ALVES LIDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

SUPREMA ASSESSORIA CONSULTORIA E SERVIÇOS |

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL _ _
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em gerai, exceto imobiliários

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

25.39-0-01 - Serviços de usinagem, tornearia e soida
25.42-0-00 - Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias
41.20-4-00 - Construção de edifícios
42.13-8-00 • Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
43.21-5-00 • Instalação e manutenção elétrica
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em gerai
43.99-1-05 • Perfuração e construção de poços de água
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30-7-04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - mínimercados,
mercearias e armazéns

47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
80.11-1-01 - Atividades de vigilância e segurança privada
80.20-0-02 - Outras atividades de serviços de segurança
82.19-9-01 - Fotocópias

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RRUAANTONiO NETO

NUMERO

154A

COMPLEMENTO

CEP

65.753-000

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

SUPREMA.ASS@6MAIL.COM

TELEFONE

(99) 8484-3336/ (99) 8470-3794

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (6FR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

15/02/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovaido pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 23/12/2024 às 09:27:08 (data e hora de Brasília).

aboutrbíank



23/12/2024, 09:27 about:b!ank Processoi

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO OE INSCRiÇAO

32.789.239/0001-89

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 15)^2/20™"^
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

F DE S ALVES LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenciai

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RRUAANTONIO NETO

NUMERO

154A

COMPLEMENTO

CEP

65.753-000

BAIRRO^DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

SUPREMA.ASS@GMAIL.COM

TELEFONE

{99} 8484-3336/ (99) 8470-3794

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL(EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

15/02/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 23/12/2024 às 09:27:08 (data e hora de Brasília).

aboutibíank



23/12/2024,09:33

FIs.:
Rubrica;

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

32.789.239/0001-89

NOME EMPRESARIAL:

F DE S ALVES LTDA

CAPITAL SOCIAL:

R$90.000,00 (Noventa mil reais)

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

Qualificação:
49-Sócio-Administrador

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Emitido no dia 23/12/2024 às 09:33 (data e hora de Brasília).
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PrQcessc/4^3^ /
Rs.:

Rubrica:

TCü

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA DE

CONTAS JULGADAS IRREGULARES

Nome completo: F DE S ALVES LTDA
CPF/CNPJ: 32.789.239/0001-89

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU,
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do
(a) requerente acima ídentificado(a).

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos
cm tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tomadas insubsistentes por decisão
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado.

Certidão emitida às 08:54:20 do dia 23/12/2024, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
http://contasirregulares.tcii.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida".

Código de controle da certidão: YTY6231224085420

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Processo;/

Rubrica:

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/12/2024 às 08:55) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 32.789.239/0001-89.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divülaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6769.4FA0.0D46.9912 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/imprQbidade adm/autenticar certidao...p_hp

Gerado em: 23/12/2024 as 08:55:12 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Processo/
FIs.:
Rubrica;

Consulta Consolidada de Pessoa Jnrídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A infonnação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 23/12/2024 08:55:55

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: F DE S ALVES LTDA

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro; CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Porta! da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



23/12/2024,08:56 contas.lcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home.faces:jsessionid=lVBhbTH9Y2rbV6JGLZikcLnZ.host1a10:ce03-a.

Processoo^^-
F!s,; ^
Rubrica:

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO

Requerente: F DE S ALVES LTDA

CNPJ: 32.789.239/0001-89

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual F DE S ALVES LTDA, CNPJ
32.789.239/0001-89, figure como responsável ou interessado.

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da
União.

Certidão emitida às 08h56min41 do dia 23/12/2024, com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
httDs://contas.tcu.aQV.br/certidao/Web/CertidaQ/NadaConsta/verificaCertidao.faces

Código de controle da certidão: ED8R.6YYV.PJAQ.WXXA

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalida este documento.

https;//contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home.faces;jS6SSionid=IVBhbTH9Y2rbV6JGL2ikcLnZ.host1a10;ce03-arqref7
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Improbidade Administrativa e Inelep
Rubrica;

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (27/12/2024 às 17:11) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n° 916.595.743-15.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

ineiegibiiidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divuiaacandcontas.tse-ius,br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

676F.0A0D.9A28.4317no seguinte endereço: .https://wwvy.cnj.jus.bi7improbidade adm/butenticar cert.jdao,ph.p

Gerado em: 27/12/2024 as 17:11:57 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA



Processo:!

Fis.:
Rubrica:

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO

Requerente: FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF: 916.595.743-15

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual FRANCISCO DE SOUSA
ALVES, CPF 916.595.743-15, figure como responsável ou interessado.

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da
União.

Certidão emitida às 17h12mln56 do dia 27/12/2024, com validade de trinta dias a contar da emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

https://contas.tcü.aov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/verificaCertidao.faces

Código de controle da certidão: CZB8.DQD7.ABR6.88R7

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalida este documento.



Processo/^^^^/i
FIs.:
Rubrica;

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

LICITANTES INIDONEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF/CNPJ: 916.595.743-15

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 17:16:42 do dia 27/12/2024, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https://contas.tcu.iiov.br/ords/f?n=lNABÍLITADO;5

Código de controle da certidão: 6BY0271224171642

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



23/12/2024, 08:59 ::: Consulta SINTEGRA / ICMS ::: ProceSSO/
Fis -

sCU'mCãt3
■ Jié 'ií# 5-Aítiâ4 -4U

Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS

IDENTIFICAÇÃO

CGC: 32.789.239/0001-89 Inscrição Estadual: 12.591229-3

Razão Social: F DE S ALVES LIDA

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL

ENDEREÇO

Logradouro: RUA RUA ANTONIO NETO

Número: 154 Complemento:

Bairro: CENTRO

Município: SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA UF: MA

CEP: 65753000 DDD: Telefone: 84298494

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

CNAE 7490104 - ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE
Principal: SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS

CNAEs Secundários

Código Descrição CNAE

4530704 COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS
4712100 alimentícios - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIAUZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E

4752100 COMUNICAÇÃO

4761003 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

6190699 OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO 6 SERVIÇOS DÊ
6311900 hospedagem NA INTERNET

7711000 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR

7733100 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

8011101 ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA

8020002 , OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA

8599604 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

8219901 FOTOCÓPIAS

2539001 SERVIÇOS DE USINAGEM, TORNEARIA E SOLDA

2542000 FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE SERRALHERIA, EXCETO ESQUADRIAS

4120400 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

4213800 OBRAS DE URBANIZAÇÃO • RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS

4321500 INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA

4330404 SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL

4399105 PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO OE POÇOS DE ÁGUA

4520001 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

4530703 COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

Situação Cadastrai Vigente: HABILITADO

Data desta Situação Cadastrai: 16/07/2024

OBRIGAÇÕES

NFe a partir de

(CNAE"s);

EDF a partir de:

CTE a partir de:

01/10/2010 - (2542000), 01/12/2010 - (6311900-6190699),
15/08/2022 - (Devido emissão voluntária),

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de

direito, não são oponíveis a Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 23/12/2024

Número da Consulta:

Dcser:v'ülvidvi psi-s bcfn/.-CC-':

https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consu!taSintegra/consultaSintegraResultadoConsulta.]sf



Processos

FIs.:

Rubrica:

Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercia! do Estado do Maranhão

r 'í ií: fíOVEHNOOU

FÁCIL «ar/whao

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Cenificamos que as informações abaixo constam dos docitmenlos arquivados
nesta Junta Comercial 0 são vigentes na dala da sua expedição.

Nome Empresarial: F DE S ALVES LIDA

NIRE:212013644Q5

Natureza Jurídica; Snoednric- Empresária ümitafla

NIRE (Sede) CNPJ Data de Ato Constitutivo

21201364465 32.789.239/0001-89 15/02/2019

Protocolo: UAC2500056438

15/02/2019

Endereço Completo
Rua ANTONÍO NETO, N« 154A, CENTRO • São Raimundo do Doca Bezerra/WA - CEP 65753-000

Objeto Social
7490-1/04 - ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENGIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS 4213-8/00 -
OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRAGAS E CALCADAS 4330-4/04 - SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL 6311-9/00 -
TRATAMENTO DE DADOS. PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAGAO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET 7711-0/00 -
LOCACAO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 7733-1/00 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO 8219-9/01 -
FOTOCOPIAS 8599-6/04 • TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 4712-1/00 • COMERCIO VAREJISTA DE
MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS 4761-0/03 -
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 4120-4/00 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 4530-7/04 - COMERCIO A VAREJO DE PEGAS E
ACESSÓRIOS USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 4530-7/03 - COMERCIO A VAREJO DE PEGAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA
VEÍCULOS AUTOMOTORES 4752-1/00 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNíCACAO 4520-
0/01 - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARACAO MECANICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 8011-1/01 - ATIVIDADES DE VIGIUNCIA E
SEGURANÇA PRIVADA 8020-0/02 - OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA 2539-0/01 - SERVIÇOS DE USINAGEM. TORNEARIA
E SOLDA 2542-0/00 - FABRICACAO DE ARTIGOS DE SERRALHERíA. EXCETO ESQUADRIAS 4399-1/05 - PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE
POÇOS DE AGUA 6190-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 4321-5/00 -
INSTALACAO E MANUTENÇÃO ELETRIGA

Capitai Social
R$ 90.000.00 (noventa mil reais)
Capital Integralizado

R$ 90.000,00 (noventa mil reais)

Porte

ME (Microempresa)

Prazo de Duração
Indeterminado

Dados do Sócio

Nome

FRANCISCO DE SOUSA

ALVES

CPF/CNPJ

916.595.743-15

Participação no capital
R$ 90.000,00

Espécie de sócio
Sócio

Administrador

8

Término do mandato

Indeterminado

Dados do Administrador

Nome

FRANCISCO DE SOUSA ALVES

CPF

916.595.743-15

Término do mandato

Indeterminado

Ultimo Arquivamento
Data

05/05/2024

Numero

20240585240

Ato/eventos

002/051 -CONSOLIDAÇÃO

Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Esta certidão foi emitida automaticamente em 24/01/2025, às 19:12:22 (horário de Brasília).

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código NSU2JAIG.

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

Secretàrio(a) Geral
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; Processo/^<

Fis.;
'Rubrica; ^

rB.suMJ_t>í jai'<À£ior5t«ooosMiisMMfc5

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoría Geral da Justiça

Vara Única da Comarca de Esperantinópolls

CERTJUDONE-VNEP-132025

Código de validação: 9C0EB7B649

Número da guia: 25052901002026993.

MAURÍCIO MOURA SILVA, SECRETARIO JUDICIAL DA
VARA ÚNICA DA COMARCA DE ESPERANTINOPOLIS,
ESTADO DO MARANHÃO, USANDO da faculdade que me
confere a Lei

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CERTIFICO a requerimento de pessoa interessada que, dando busca nos arquivos dos feitos referentes a
Vara Falência e Recuperação Judicial, dos últimos 10 (dez) anos, perante o Sistema PJE (Processo Judicia!
Eletrônico), constatei NÃO EXISTIR distribuição de AÇÕES DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL cm desfavor de:
F DE S ALVES LTDA, inscrito no CNPJ sob o n" 32.789.239/0001-89, pessoa jurídica de direito privado,
com endereço na Rua Antônio Neto, n" 154A, Centro, São Raimundo do Doca Bezerra/MA, CEP 65753-000.

CERTIFICO finalmente que, esta Secretaria é a única existente nesta Comarca de Esperantinópolis/MA,
sendo os municípios de São Roberto/MA e São Raimundo do Doca Bezerra, termos judiciários desta. O
referido é verdade e dou fé. Dada e passada a presente certidão, nesta cidade de Esperantinópolis, Estado do
Maranhão, aos vinte e três (23) dias do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e vinte e cinco (2025). Eu,
Maurício Moura Silva, Secretário Judicial, digitei e assinei.

Observações:

1) Esta Certiáào terá validade de (60) dias, conforme Art. 149 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Maranhào(C GJ).
2) Esta Certidão é emitida em uma única via. sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do Secretário Judicial.

3) Os dados constantes nas certidões foram informados pelo soliciiaiiíe. Sua titxdaridade de\'erá ser conferida pelo interessado ou
destinatário.

4) A existência ou inexistência de ação informada nessa certidão é limitada apenas à Comarca de Esperantinópolis e seus 7 ermos (São
Roberto e São Raimundo do Doca Bezerra).

5) Não constam processos arquivados e/ou baixados.

MAURÍCIO MOURA SILVA

Secretário Judicial de Entrância Inicial

Vara Única da Comarca de Esperantinópolis
Matrícula 209080

Documento assinado. ESPERANTINÓPOLIS. 23/01/2025 13:21 (MAURÍCIO MOURA SILVA)

Bs«S0
CERTJUDONE-VNEP - 132025 / Código: 9C0EB7B649
Valide o documento em www.tjma,ius.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente



Process^^^^
FIs.;
Rubrica:

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; F DE S ALVES LTDA

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:56:09 do dia 19/07/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 15/01/2025.

Código de controle da certidão: C744.A198.7316.13DE

Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.



Processo/
FIs.:

Rubrica:

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; F DE S ALVES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ; 32.789.239/0001-89

Certidão n°: 88128643/2024

Expedição: 23/12/2024, às 09:02:18
Validade: 21/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que f DE s alves ltda (matriz e filiais), inscrito (a) no
CNPJ sob o n° 32.789.239/0001-89, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciárlos, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidí-à <i r cruJtístst. j us



23/12/2024, 09:30 Consulta Regularidade do Empregador

Votar

CAIXA
CAiXA SCONÔMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

32.789.239/0001-89

F DE S ALVES

RUA ANTONIO NETO 154 A / CENTRO / SAO RAIMUNDO DO DOCA
BEZERRA / MA / 65753-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:ll/12/2024 a 09/01/2025

Certificação Número: 2024121103215306696718

Informação obtida em 23/12/2024 09:30:21

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consuila-crf.caixa.gov.br/consuHacrf/pages/consuitaEmpregador.jsf



Processo|
FIs.:
Rubrica:

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 449661/24

Inscrição Estadual: 125912293

Razão Social: F DE S ALVES LTDA

Data da 05/11/2024 15:14:21

CPF/CNPJ:32789239000189

Endereço; RUA RUA ANTONIO NETO, 154 CEP; 65753000 - CENTRO

Telefone: (99)84298494 Município: SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 03/02/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http;//portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 23/12/2024 08:59:47



Processo;

Rs.:

Rubrica:

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N''Certidão: 091710/24

Inscrição Estadual: 125912293

Razão Social: F DE S ALVES LTDA

Data da 05/11/2024 15:15:13

CPF/CNPJ:32789239000189

Endereço: RUA RUA ANTONIO NETO, 154 CEP: 65753000 - CENTRO

Telefone; (99)84298494 Município: SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 03/02/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 23/12/2024 09:00:41



Processo^
FIs.:

Rubrica:

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURAMUNICÍPALDESÃO RAIMUNDODO DOCA BEZERRA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ: 01.611.836/0001-95

RUA ANTONIO NETO,249 - CENTRO

CERUDÀO NEGATIVA DE DÉBITO.

N5 002/2024

CONTRIBUINTE: F DE S ALVES

CPF/CNPJ: 32.789.239/0001-89

PARA: LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, Ns 154A CENTRO SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA -
MA CEP: 65.753-000.

FINALIDADE: PROVA DE REGULARIDADE PERANDE A FAZENDA MUNICIPAL.

ESTA CERTIDÃO EXPEDIDA EM NOME DE F DE S ALVES CNPJ: 32.789.239/0001-89

COMPREENDE IMPOSTOS RELATIVOS A ALVARÁ, IPTU, ITBI, ISS,TLVF, FÓRUNS E LAUDIMÍOS.

CERTIFICO QUE, NADA COSNTA REFERENTE A TRIBUTOS E OUTROS DÉPTOS MUNICIPAL DO
CONTRIBUINTE OU OBJETO SUPRA CITADO. PARA FINS DE FAZER PROVA JUNTO ÀS

REPARTIÇÕES PUBLICAS, CARTÓRIOS, AUTARQUIAS, BANCOS E ETC.

ESTE CERTIDÃO TEM VALIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 2024.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA

BEZERRA-MA, EM 04 DE JANEIRO DE 2024

moai seUm .Soüm

';f>-rr^0U



Processo:/^/^ / ')
Fis.; ^
Rubrica:

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPALDE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ: 01.611.836/0001-95

RUA ANTONIO NETO,249 - CENTRO

CERTIDÃO DA DIVIDA ATIVA MUNICIPAL.

N9 002/2024

CONTRIBUINTE: F DE S ALVES

CPF/CNPJ: 32.789.239/0001-89

PARA: LOCAÜZAÇAO E FUNCIONAMENTO

ENDEREÇO: RUA ANTONIO NETO, N9 154A CENTRO SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA -
MA CEP: 65.753-000.

FINALIDADE: PROVA DE REGULARIDADE PERANDE A DIVIDA ATIVA DA FAZENDA MUNICIPAL.

ESTA CERTIDÃO EXPEDIDA EM NOME DE F DE S ALVES CNPJ: 32.789.239/0001-89

COMPREENDE IMPOSTOS RELATIVOS A DIVIDA ATIVA DA FAZENDA MUNICIPAL.

CERTIFICO QUE, NADA COSNTA REFERENTE A TRIBUTOS E OUTROS DÉPTOS MUNICIPAL DO

CONTRIBUINTE OU OBJETO SUPRA CITADO. PARA FINS DE FAZER PROVA JUNTO ÀS

REPARTIÇÕES PUBLICAS, CARTÓRIOS, AUTARQUIAS, BANCOS E ETC.

ESTE CERTIDÃO TEM VALIDADE PARA O EXERCÍCIO DE 2024.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA

BEZERRA - MA, EM 04 DE JANEIRO DE 2024



MkhOU. MESSiAS

CNPJ20.284.83I

DE JESUS EIRELI

Processe

Fis.;

Rubrica:

A'jT " AOO í)F < APAniiAOt" f cfCMCA

ATF.STaMC>S. para us dfvidos fins de direito, que a empresa: F DF S AíA'ES, pessoa

jifrídicil de direito privado. ímcrèta nn ^ ^ ^ 2.7í^^.23WiMWÍ-89, com sede na Rua Nova, n"

57. Centra. Sao Raimuf.:.' os serviços de

Trar.imento. cscuncaraeniü para a aiemiíni.rH' d i d .da v5;»:;k'iattíií tlesta empresa.

Registramos aincL» i-. -.lei !v >'"• • s-' prepre^A.: ;-i.. /.le ilo, csuoneamento executados

e cnímgucs. n cssu cmpreSi.'. de ... --i .e c w:.. e c.> iii ic 1'*t i-d.' com cs.sc a mesma, .sendo os

serviços do boa qualidade, ::ndo i;onipi^.v.. jo a,;uüüü paru dc.sempenho das

atividades comerciais, nada cunsíanuo que desabone sua coriduta técnica c comereiaJinenre até a

presente dam.

j..:3.'cí<u'v.V;ij'w-i'0i.lí i.lA. 05 dc Janeiro dc 2022.

MANCiêi'.' JÊiSUS

..v..



CÂMARA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

JUNTADA DE VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 140101/2025, na modalidade

DISPENSA DE LICITAÇÃO, os documentos de proposta apresentados para o presente certame.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 29 de Janeiro de 2025.

'v:"

lie
'M rílfii;:;:;:

^nieSe Pereira Torres
Agente de Contratação

^ {üií) ■ -i

g) CKipj- L'2',a,f!9 57
-rTa '•-'fe 5v -
^ CENTRO a i> Ab7-.;^ ooc-



Portal do Governo Brasileiro (htlp://brasil.gov.br) Atualize sua Barra de Governo (http://epwg.govemoeletronico.gov.br/barra/atudi2'e.fflrt
FIs.;

Rubrica:

Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Código de Controle: C744.A198.7316.13DE

Data da Emissão: 19/07/2024

Hora da Emissão: 15:01:20

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa

A Certidão não é autêntica. Verifique os dados informados.

í/Servico5/ctv lio-jo r!i"ei r:.;^r/pj/Autenticidade/Voftar)

Nova consulta {/Servicos/certidaolnternet/PJ/Autenticidade/Confirmar)



PODER -JUDiCIÂRIO

JÜSTICÃ DO TRABALHO

Processb:

Fls.:

Rubrica:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: F DE S ALVES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 32.789.239/0001-89

Certidão n°: 88128643/2024

Expedição: 23/12/2024, às 09:02:18
Validade: 21/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que F DE S ALVES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no
CNPJ sob o n° 32.789.239/0001-89, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 8B3-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

DúvidÃS ís âugiíatSesr crvJtí tst;. j u» . j



Prnr.PSSo:/yt^>l /

Fls.:

Rubrica:

Dúvidas mais Freqüentes | Inicio | V > 1.7

Histórico do Empregador

o Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 32.789.239/0001-89
Razão saciai: F DE SALVES

Nome fantasia: SUPREMA ACESSÓRIA CONSULTORIA E SERVIÇOS

Data de

Emissão/Leitura
Número do CRFData de Validade

2025022513185306696756>^5/02/2025 25/02/2025 a 26/03/2025

06/02/2025 a 07/03 2025

202501180407530669678418/01/2025 18/01/2025 a 16/02/2025

202412300256530669670130/12/2024 30/12/2024 a 28 01 2025

202412110321530669671811/12/2024 11/12/2024 a 09/01/2025

202411220346530669672022 1 /2024 22/11/2024 a 21/12/2024

202411030241530669672603/11/2024 03/11/2024 a 02/12/2024

202410150411530669673415/10/2024 15/10/2024 a 13/11/2024

202409260744530669670126/09/2024 a 25/10/2024

07/09/2024 07/09/2024 a 06/10 2024

19/08/2024 a 17/09/2024

202407310340530669677931 07 2024 31/07/2024 a 29/08/2024

202407122054530669676712/07/2024 12/07 2024 a 10/08/2024

2024062301545306696776^3/06/2024 23/06/2024 a 22/07/2024

202406040231530669671604/06/2024 a 03/07/2024

16/05/2024 a 14/06/2024

202404270211153777105227/04/2024 27/04/2024 a 26/05/2024

202404081947049515670908/04/2024 a 07/05/2024

202403201955293296824420/032024 20/03/2024 a 18 04/2024

01/03/2024 202403011941208112180901/03/2024 a 30/03/2024

11/02/2024 202402110156173504365511/02/2024 a 11/03/2024

23/01/2024 202401232044556632510523/01/2024 a 21/02/2024

04/01/2024 202401040251210424520804 01/2024 a 02/02/2024

16/12/2023 202312160209433523748616/12/2023 a 14/01/2024

27/11/2023 202311270827242770521327/11/2023 a 26/12/2023

08/11/2023 08/11/2023 a 07/12/2023 2023110806473394651371

20/10/2023 20/10/2023 a 18/11/2023 2023102006570251281763

01/10/2023 01/10/2023 a 30/10/2023 2023100101564071312543

12/09/2023 12/09/2023 a 11/10/2023

'24/08/2023 a 22/09/2023 2023082407174868540664



Data de

Emissão/Leitura
Número do CRF

Processo

de Validade

05/08/2023 a
FIs.:

Rubrica:202307170540401433701015/08/202317/07/2023 817/07/2023

2023062805130557791000

2023050902050570012362

2023052102242606080040

2023050202083371428916

2023041302242866621575

28/06/2023 a 27/07/2023

08/07/202309/06/2023 a

19/06/202321/05/2023 a21/05/2023

31/05/202302/05/2023 a

13/04/2023 8 12/05/202313/04/2023

202303250213353678840123/04/202325/03/2023 a

202303060159277246867204/04/202306/03/2023 a

Resultado da consulta em 29/01/2025 15:34:25



Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito

N» da Certidão: 449661/24

Data de Validade: 03/02/2025 15:14:21

Data de Emissão: 05/11/2024 15:14:21

Inscrição Estadual: 125912293

CPF/CNP3: 32789239000189

Razão Social: F DE S ALVES LTDA

Deierivoivido peia S'i'ar.'COTi< •



Resultado da Validação da Certidão NegativaOlvídaAtiva de Divida Ativa

CERTIDÃO COM PRAZO VENCIDO!

N° da Certidão: 091710/24

Data de Validade: 03/02/2025

Data de Emissão: 05/11/2024 15:15:13

Inscrição Estadual: 125912293

CPF/CNPJ: 32789239000189

Razão Social: F DE S ALVES LTDA

pt.io



Processoií

FIs.:

Rubrica:

Imagina iniciai

29/OV2025
11:28

Validação - Digidoc

Este documento corresponde a este código de validação {CERTJUDONE-VNEP - 132025:9C0EB7BS49).

Dados do Documento Administrativo

Número do Documento: Código de Validação:

JUDONE-VNEP - 132U25 9C0EB7B649 VaÜdar Documento

Assinaturas

fílcjtiiUório

MAURÍCIO MOURA SILVA

Baixar Origina! Visualizar Original

Dsís dR .-ssinatura

23/01/2025 13:21

ligue para visualizar o arquivo originai referent

Statijs do documonto

TRAMITANDO

Nova c;;-!isu!to

Tnburiai de Jusüçíi cio MarantiSo - Podar Jurficiâfio do Estado do Marartítóo



Process

FIs.:
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Processo:

Pis.: !
Rubrica:_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025

Considerando o inteiro teor dos autos do processo administrativo n'* 140101/2025, que deu

origem a Dispensa de Licitação 005/2025, tendo por objeto a Contratação de empresa
especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles
do estado do Maranhão, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do
Doca Bezerra — Maranhão, o Agente de Contratação, no uso de suas atribuições legais que lhe são
conferidas e de acordo com o que dispõe o art. 75, inciso IT da Lei Federal n" 14.133/2021, tendo
em vista o resultado apresentado no processo acima identificado, adjudica o objeto supra a
empresa: F DE S ALVES LTDA, CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua Antônio Neto, n"
154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no valor total de R$ 21.000,00 (vinte e um
mil reais).

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 30 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO Assinado de forma

Al \/PQ P digitaiporALVtO t FRANCILOOALVES E

SILVA-01355 SILVA:01355374367:)ILVM.U I ODD Dados;2025.01.30
374367 15:08:50-03'00'

Francildo Alves e Silva

CPF: 013.553-743-67

i Vereador Presidente



Processe

FIs.:

Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Ao

Senhor

Pablo Fonseca de Melo

Assessor Jurídico

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra/MA.

Senhor,

Por meio do presente expediente, encaminhamos os autos do Processo Administrativo n°
140101/2025, para apreciação e consequentemente emissão de parecer jurídico conclusivo sobre
o processo de-íòntratação direta por Dispensa de Licitação, que tem por objeto à Contratação de
empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento e upload de dados aos órgãos de
controles do estado do Maranhão, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, conforme determina o Artigo 53, § 1 Inciso II C/C 72,

Inciso III, da Lei n° 14.133/2021.

São Raimundo do Doca Bezerra - em 30 de Janeiro de 2025.

i&. 'Ãi;

im íeara Torres

Agente de Contratação

Í7''
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PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO N" 300101/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 140101/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025
Ementa: parecer final. Dispensa de

Licitação n° 005/2025. Cujo objeto é a

Contratação de empresa especializada na

preparação tratamento, escaneamento e

upload de dados aos órgãos de controles
do estado do Maranhão, para atender as

necessidades da Câmara Municipal de

São Raimundo do Doca Bezerra -

Maranhão.

RELATÓRIO

Tratam-se os autos sobre Dispensa de Licitação, para a Contratação de empresa especializada na
preparação tratamento, escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles do estado do
Maranhão, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
- Maranhão.

Constam nos autos em síntese e no que importa para a presente manifestação:

a) Solicitação para abertura de licitação pública emitida pela Câmara Municipal,
acompanhada de planilha contendo especificações e quantitativos dos serviços a
serem contratados;

b) Autuação do Processo Administrativo;

c) Pesquisa de Preços de Mercado;

d) Informações sobre a dotação orçamentária, conforme previsto;

e) Estudos Técnicos Preliminares - ETP;

f) Termo de Referência, elaborado pela Câmara Municipal Requisitante, na forma
da Lei Federal n° 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n°
04/2022, de 18 de Maio de 2022, e demais normas pertinentes;

g) Autorização para instauração de procedimento Dispensa de Licitação, nos
termos do Art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021.

h) Termo de Autuação do Procedimento Licitatório, emitido pela Câmara
Municipal;

i) Despacho da Câmara Municipal, determinando a remessa dos autos a
Procuradoria;

j) Minuta do Edital de Dispensa de Licitação com 04 (quatro) anexos;
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k) Parecer Jurídico sobre o Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos;

1) Documentos de habilitação da proponente que apresentou menor valor;

m) Resultado De Julgamento da Dispensa de Licitação;

n) Despacho do Agente de Contratação, determinando a remessa dos autos a
Procuradoria;

Os autos foram encaminhados a esta Procuradoria Municipal, em cumprimento ao

artigo 53, §1°, inciso II c/c o artigo 72, inciso III, da Lei Federal 14.133/2021, para análise e
emissão de Parecer jurídico acerca da legalidade da contratação pretendida.

É, em síntese o relatório

II. FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, em cumprimento à Constituição Federal, artigo 37, a administração

pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do distrito Federal e dos
Municípios, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência.

Por conseguinte, o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal dei988,
estabelece que a contratação de obras, serviços, compras e alienações a ser feita por órgãos
públicos, deverá ser precedida, em regra, por licitação. Vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União e dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,
ao seguinte:

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações (grifo nosso)

Art. 2° As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras,
alienações, concessões, permissões e locações da Administração

, i-- , Pública, quando contratadas com terceiros, será
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necessariamente precedida de licitação, ressalvadas as hipóteses
previstas nesta Lei.

Entretanto a Lei Federal n"* 14.133/21, em exceção, prevê em seu artigo 75, a

possibilidade de Dispensa de Licitação:

Art. 75. E dispensável a licitação:

(...)

I-para contratação que envolva valores inferiores
a R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil

quatrocentos e cinqüenta e um reais e quinze
centavos), no caso de obras e serviços de

engenharia ou de serviços de manutenção de
veículos automotores;

II- para contratação que envolva valores
inferiores a RS 62.725,59 (sessenta e dois mil
selecenlos e vinte e cinco reais e cinqüenta e nove

centavos), no caso de outros serviços e compras;

Os casos de contratação direta não dispensam a observância de um
procedimento prévio formal.

Assim para a formalização das contratações públicas, sejam elas decorrentes de
procedimento licitatório ou de contratação direta, há necessidade de se fazer pesquisa de preços, o
que restou demonstrado nos autos.

A Administração Pública, habitualmente, se vale de três orçamentos solicitados a

fornecedores que atuam no ramo da contratação. Essa prática decorre da orientação
consolidada por alguns órgãos de controle, como o Tribunal de Contas da União.

Deste modo. temos que os fatos narrados e o preço apresentado são razoável e está
dentro dos parâmetros aceitáveis e, portanto, compatível com os preços do mercado, o que autoriza

a contratação direta com Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, da Lei n° 14.133/2021, e do
Parecer Jurídico desta Procuradoria constante nos autos.

CONCLUSÃO
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É importante ressaltar que toda licitação e toda contratação devem observar a maior
vantagem possível para a Administração. Implica a obrigação do Administrador Público em atuar,
na realização da despesa, de modo mais econômico, procurando o melhor resultado na relação
custo-benefício, portanto.

Considerando a veracidade presumida da documentação acostada, tendo em vista
os apontamentos do Parecer do ponto de vista Jurídico formal, esta Procuradoria entende que não
há óbice a Dispensa de Licitação para a realização dos serviços, nos termos do art.75, da Lei n"^
14.133/2021.

Convém, destacar, por oportuno, que compete a esta Procuradoria, opinar sob o
prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e à
oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera discricionária do
administrador público legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza eminente
técnica, administrativa e/ou financeira.

Este parecer contém 3 (três) laudas, todas rubricadas pelo signatário.

Encaminhem-se os autos a Câmara Municipal para conhecimento e adoção das

providências cabíveis. Ressalto que a autoridade administrativa deverá zelar pela correta condução
do processo administrativo submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a
observância às normas legais de regência e ás recomendações constantes do opinativo.

E o que recomendamos.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 30 de Janeiro de 2025.

Pabld^onseca de Melo
CPF: 005.275.611-42

OAB/MA N" 21.558

Assessor Jurídico.
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Ao Sr.

Ronielle Pereira Torres

Agente de Contratação.

Nesta

Retomem os autos p^a as providências cabíveis.-

São Raimundo do Doca Bezerra- MA., em 30 de Janeiro de 2025.

XíJ

Pablo Fonseca de Melo ^
CPF: 005.275.611-42 J p

y OAB/MA 21.558

Assessor Jurídico^ |

w

^0^ &l| 'i§ -li*»: -
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Ao Exmo:

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente
NESTA

Submeta-se o presente à apreciação do Excelentíssimo Senhor Vereador presidente para
RATIFICAÇÃO do ato, e sua publicação, nos exatos termos do art. 72, Parágrafo único, do mesmo
diploma legal.

São Raimundo do Ddfca Bezerra - MA., cm 31 de Janeiro de 2025.

Ronielle Pereira Torres

Agente de Contratação ^

■•■■■: ■ ■
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TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025

A Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei Federal n" 14.133/2021, ante a
Dispensa de Licitação n° 005/2025, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada na
preparação tratamento, escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles do estado do
Maranhão, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra -
Maranhão, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, bem corno com base no
Parecer Jurídico e na documentação constante do Processo em epigrafe, RATIFICA, face ao disposto
no art. 72, Parágrafo único da Lei Federal 14.133/2021, o processo acima identificado em favor da
empresa: F DE S ALVES LIDA, CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua Antônio Neto, n" 154A
Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no valor total de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais).

São Raimundo do Doca Bezerra — MA., era 31 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO

ALVES E

Assinado de forma

digital por FRANCILDO
ALVES E

SILVA:0135537 silva:oi35537436?
Dados: 2025.01.31

4367 15:45:51 -03'0Q'
Francildo Alves e Silva

CPF: 013.553-743-67

Vereador Presidente
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TERMODE ADJUDICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025

Considerando o inteiro teor dos autos do processo administrativo n° 140101/2025, que deu origem a
Dispensa de Licitação n° 005/2025, tendo por objeto a Contratação de empresa especializada na preparação
tratamento, escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, o Agente de Contratação, no
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas e de acordo com o que dispõe o art. 75, inciso II da Lei
Federal n° 14.133/2021, tendo em vista o resultado apresentado no processo acima identificado, adjudica o objeto
supra a empresa: F DE S ALVES LTDA, CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua Antônio Neto, n° 154A
Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no valor total de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais).

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 30 de Janeiro de 2025.

Francíldo Alves e Silva

CPF: 013.553-743-67
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TERMO DE RATIFICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2025

A Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no uso de suas atribuições legais, e tendo em
vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei Federal n° 14.133/2021, ante a Dispensa de Licitação n"
005/2025, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada na preparação tratamento, escaneamento
e upload de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, com fulcro no art. 75. inciso II, da Lei Federal n®
14.133/2021, bem como com base no Parecer Jurídico e na documentação constante do Processo em epígrafe,
RATIFICA, face ao disposto no art. 72, Parágrafo único da Lei Federal n® 14.133/2021, o processo acima
identificado em favor da empresa; F DE S ALVES LTDA, CNPJ: 32.789.239/0001-89, Situada na Rua Antônio
Neto, n° 154A Centro, São Raimundo do Doca Bezerra - MA., no valor total de R$ 21.000,00 (vinte e um mil
reais).

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 31 de Janeiro de 2025.

Franciido Alves e Silva

CPF: 013.553-743-67

Vereador Presidente

EXTRATO DO CONTRATO DE N° 1401010302/2025

PARTES: Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., CNPJ: 02.889.201/0001-17, e a empresa.
F DE S ALVES LTDA, CNPJ: 32.789.239/0001-89, OBJETO: Contratação de empresa especializada na
preparação tratamento, escaneamento e upload de dados aos órgãos de controles do estado do Maranhão, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., conforme
especificações dos serviços contidos no contrato do Processo Administrativo n° 140101/2025, e Dispensa de
Licitação n® 005/2025, BASE LEGAL: Lei Federal n® 14.133/2021, na forma do art.J5. inciso II, da referida Lei e
suas posteriores alterações. Valor Total R$: 21.000,00 (vinte e um mil reais), VIGÊNCIA: de 03 de Fevereiro de
2025 até 31 de Dezembro de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: ORGÂO: 01- PODER_ LEGISLATIVO.
UNIDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL. FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA. SUBFUNÇAO: 031- AÇAO
LEGISLATIVA. PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E
FUNCIONAMENTO DA CAMARA. CLASSIFICAÇÃO ECÔNOMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS DE PESSOA JURÍDICA. FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS
DE IMPOSTOS. SIGNATÁRIOS: o Sr. Franciido Alves e Silva, pela Contratante o Sr. Francisco de Sousa Alves,
pelo contratado. Foro: Comarca de Esperantinópolis - MA. Data da Assinatura 03 de Fevereiro de 2025.

Franciido Alves e Silva

Vereador Presidente

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006/2025

Considerando o inteiro teor dos autos do processo administrativo n° 240101/2025, que deu origem a
Dispensa de Licitação n° 006/2025, tendo por objeto a Contratação de Empresa para a prestação de serviços de
fotocópias (xerox) de processos e documentação, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São
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